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RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL

A CAIXA está orientada para gerir seus negócios com base nos princípios da Responsabilidade Social, de forma a gerar resultados sustentáveis ao longo do tempo.

Para o aprofundamento das práticas de Responsabilidade Social, a CAIXA estabeleceu as seguintes premissas para a gestão de seus negócios:

· Estimular o monitoramento e cumprimento dos valores e princípios do Código de Ética no ambiente interno e fomentar a replicação deles em toda a cadeia produtiva dos parceiros externos;

· Fortalecer a incorporação das variáveis sociais e ambientais atreladas aos direitos humanos, às declarações de princípios da Organização Internacional do Trabalho, aos Princípios do Pacto Global e às Metas de Desenvolvimento do Milênio, intensificando o trato das críticas e sugestões advindas das partes que se relacionam com a Empresa; 

· Fazer constar no Relatório de Sustentabilidade as dimensões sociais, ambientais e econômicas, os resultados favoráveis e desfavoráveis, os desafios e metas, devendo esses dados subsidiar o planejamento estratégico;

· Promover com seus fornecedores a discussão acerca do desenvolvimento das competências na sobrevivência e proteção das crianças, buscando o envolvimento com políticas públicas voltadas à promoção dos direitos da infância;

· Fomentar, em toda a sua cadeia produtiva, o repúdio a todas as atitudes preconceituosas relacionadas à origem, raça, gênero, cor, idade, religião, ao credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação, estimulando a utilização dos meios de comunicação disponíveis para os registros de ocorrências que atentem contra o Código de Ética da CAIXA e a legislação específica em vigor;

· Empreender ações que permitam que as questões ambientais tenham caráter de transversalidade e sejam incluídas no Plano Estratégico, além da existência da Política Ambiental Corporativa da CAIXA;

· Considerar nos negócios os princípios e as oportunidades relacionados à sustentabilidade ambiental;

· Contribuir para a conscientização dos danos causados ao ambiente em decorrência da intervenção humana, com abrangência a todas as partes interessadas da Empresa;

· Formar parceria com fornecedores com foco na melhoria de processos de gestão ambiental;
· Definir sistemática que permita verificar a origem e a cadeia de produção dos insumos madeireiros e florestais, estimulando o mercado de forma que a CAIXA utilize no seu processo produtivo materiais com certificação de origem e Certificação da Cadeia de Custódia;
· Definir meios que contribuam para redução do consumo dos recursos naturais utilizados na Empresa, adotando medidas adequadas à destinação de resíduos, sem prejuízo das condições de trabalho e sem alteração do padrão tecnológico atual;
· Incluir na política de relacionamento com fornecedores, observadas as exigências legais, como variáveis de seleção e avaliação, as questões referentes às relações trabalhistas, ao trabalho infantil, ao trabalho escravo ou análogo e aos padrões ambientais, estimulando os fornecedores a replicarem essas considerações em relação aos seus próprios fornecedores, criando um círculo virtuoso de conscientização social;

· Priorizar, nos limites legais, os fornecedores que não comungam com práticas que infrinjam os direitos humanos e, também, que contribuam para a conservação ambiental e para a proteção à biodiversidade e que combatam a exploração ilegal e predatória das florestas;

· Contribuir para erradicação do trabalho infantil, do trabalho forçado ou análogo ao escravo, promovendo discussão acerca da questão com fornecedores e estimulando-os a cumprirem a legislação;

· Definir meios que permitam a realização de campanhas de conscientização para todos os fornecedores, de forma que seja e fique explicitado o repúdio da CAIXA à mão-de-obra infantil e à mão-de-obra escrava;

· Contribuir para a erradicação das políticas ilegais, imorais e antiéticas, promovendo a divulgação e educação de todas as partes interessadas, como fornecedores, clientes e consumidores, entre outros, em iniciativas de combate à corrupção e propina, disseminando o tema e/ou ensinando sobre a utilização de ferramentas correlatas;

· Estimular os fornecedores na utilização dos Indicadores Ethos, constante no endereço www.ethos.org.br, como ferramenta de uso interno da empresa para avaliação da gestão no que diz respeito à incorporação de práticas de Responsabilidade Social.

NOSSOS VALORES ÉTICOS

A CAIXA elaborou o seu Código de Ética, que tem por objetivo sistematizar os valores éticos que devem nortear a condução dos negócios, orientar as ações e o relacionamento com os interlocutores internos e externos.

Compartilhamos com você, que poderá ser um parceiro da CAIXA, os valores éticos que nortearão a nossa relação. 

RESPEITO

· As pessoas na CAIXA são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e dignidade.

· Exigimos de dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA absoluto respeito pelo ser humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente.

· Repudiamos todas as atitudes de preconceitos relacionadas à origem, raça, sexo, cor, idade, religião, credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação.

· Respeitamos e valorizamos nossos clientes e seus direitos de consumidores, com a prestação de informações corretas, cumprimento dos prazos acordados e oferecimento de alternativa para satisfação de suas necessidades de negócios com a CAIXA.

· Preservamos a dignidade de dirigentes, empregados e parceiros, em qualquer circunstância, com a determinação de eliminar situações de provocação e constrangimento no ambiente de trabalho que diminuam o seu amor próprio e a sua integridade moral.

· Os nossos patrocínios atentam para o respeito aos costumes, tradições e valores da sociedade, bem como a preservação do meio ambiente.

HONESTIDADE

· No exercício profissional, os interesses da CAIXA estão em 1º lugar nas mentes dos nossos empregados e dirigentes, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros, de forma a resguardar a lisura dos seus processos e de sua imagem.

· Gerimos com honestidade nossos negócios, os recursos da sociedade e dos fundos e programas que administramos, oferecendo oportunidades iguais nas transações e relações de emprego.

· Não admitimos qualquer relacionamento ou prática desleal de comportamento que resulte em conflito de interesses e que estejam em desacordo com o mais alto padrão ético.

· Não admitimos práticas que fragilizem a imagem da CAIXA e comprometam o seu corpo funcional. 

· Condenamos atitudes que privilegiem fornecedores e prestadores de serviços, sob qualquer pretexto.

· Condenamos a solicitação de doações, contribuições de bens materiais ou valores a parceiros comerciais ou institucionais em nome da CAIXA, sob qualquer pretexto.

COMPROMISSO

· Os dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA estão comprometidos com a uniformidade de procedimentos e com o mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuições profissionais.

· Temos compromisso permanente com o cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a nossa Instituição.

· Pautamos nosso relacionamento com clientes, fornecedores, correspondentes, coligadas, controladas, patrocinadas, associações e entidades de classe dentro dos princípios deste Código de Ética.

· Temos o compromisso de oferecer produtos e serviços de qualidade que atendam ou superem as expectativas dos nossos clientes.

· Prestamos orientações e informações corretas aos nossos clientes para que tomem decisões conscientes em seus negócios.

· Preservamos o sigilo e a segurança das informações.

· Buscamos a melhoria das condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho, preservando a qualidade de vida dos que nele convivem.

· Incentivamos a participação voluntária em atividades sociais destinadas a resgatar a cidadania do povo brasileiro.

TRANSPARÊNCIA

· As relações da CAIXA com os segmentos da sociedade são pautadas no princípio da transparência e na adoção de critérios técnicos.

· Como Empresa pública, estamos comprometidos com a prestação de contas de nossas atividades, dos recursos por nós geridos e com a integridade dos nossos controles.

· Aos nossos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia dispensamos tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas, por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento dos normativos a que estamos subordinados.

· Oferecemos aos nossos empregados oportunidades de ascensão profissional, com critérios claros e do conhecimento de todos.

· Valorizamos o processo de comunicação interna, disseminando informações relevantes relacionadas aos negócios e às decisões corporativas.

RESPONSABILIDADE

· Devemos pautar nossas ações nos preceitos e valores éticos deste Código, de forma a resguardar a CAIXA de ações e atitudes inadequadas à sua missão e imagem e a não prejudicar ou comprometer dirigentes e empregados, direta ou indiretamente.

· Zelamos pela proteção do patrimônio público, com a adequada utilização das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos colocados à nossa disposição para a gestão eficaz dos nossos negócios.

· Buscamos a preservação ambiental nos projetos dos quais participamos, por entendermos que a vida depende diretamente da qualidade do meio ambiente.

· Garantimos proteção contra qualquer forma de represália ou discriminação profissional a quem denunciar as violações a este Código, como forma de preservar os valores da CAIXA.

GILOG – Gerência de Filial Logística

GECOT – Gerência Nacional de Contratações
SUCOT – Superintendência Nacional de Contratação
GERÊNCIA DE FILIAL LOGÍSTICA – GILOG/BR

PREGÃO ELETRÔNICO 150/7066-2013 – GILOG/BR, tipo MENOR PREÇO.
AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICADO NO D.O.U. EM 30/08/2013, Seç 3, pág 139.
E D I T A L

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente CAIXA, por intermédio da sua Gerência de Filial Logística Brasília – GILOG/BR, representada por Pregoeiro designado mediante portaria, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO, cuja sessão pública será realizada na Internet, objetivando a contratação de empresa para a prestação dos serviços descritos no item 1 abaixo, na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada integral, esclarecendo que a presente licitação e conseqüente contratação serão regidas pelos Decretos 7.174, de 12/05/2010, 6.204, de 05/09/2007, 5.450, de 31/05/2005, e 3.555, de 08/08/2000, pelas Leis nº 10.520, de 17/07/2002, 8.666, de 21/06/1993 e 8.429, de 02/06/1992, pela LC 123, de 14/12/2006, pela IN MPOG nº 02, de 11/10/2010, pela Resolução nº 44, de 20/11/2007 do Conselho Nacional de Justiça, e as respectivas alterações posteriores, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e Anexos.
O CREDENCIAMENTO para este Pregão deverá ser efetuado até às 23h59m do dia 11/09/2013 - HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, em “GOVERNO” escolher “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”,  escolher a “Abrangência (OK)” e clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico.

As PROPOSTAS COMERCIAIS poderão ser enviadas depois de efetuado o CREDENCIAMENTO e serão recebidas até às 13h00m do dia 16/09/2013 - HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, em “GOVERNO” escolher “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Propostas”, escolher a “Abrangência (OK)” e enviar a proposta por meio do ícone “$” referente a este Pregão Eletrônico.

A SESSÃO PÚBLICA, para todos os efeitos, inclusive para o fim de impugnação do Edital, se inicia com a fase de análise das propostas, às 13h00m do dia 16/09/2013 - HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, em “GOVERNO”, opção “Compras CAIXA, no quadro “Compras da CAIXA”. 

A etapa de RECEBIMENTO DOS LANCES na Internet estará aberta das 15h00m às 15h30m do dia 16/09/2013 HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, em “SOBRE A CAIXA”, no quadro “Compras CAIXA”, na opção “Pregão Eletrônico”, no link “Lances”, escolher a “Abrangência (OK)” e enviar o lance para este Pregão Eletrônico.

Poderá ser apresentada IMPUGNAÇÃO ao Edital deste Pregão até às 23h59m do dia 12/09/2013, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.caixa.gov.br, em “GOVERNO”, escolher “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, escolher a “Abrangência (OK)” e clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico.

Pedidos de ESCLARECIMENTOS poderão ser feitos até às 23h59m do dia 11/09/2013 exclusivamente por meio eletrônico, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, em “SOBRE A CAIXA”, escolher “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, escolher a “Abrangência (OK)”, clicar no ícone “?”, na coluna “FAQ”, referente a este Pregão Eletrônico, e em seguida “PERGUNTAR”.

1
DO OBJETO

1.1
Contratação de empresa de engenharia e arquitetura para a prestação de serviços técnicos compreendendo consultoria, assessoramento, elaboração de manuais conceituais, especificações, orçamentos e acompanhamento de protótipos, fiscalizações de serviços, laudos, levantamentos, pesquisas, estudos de caso, execução de projetos em todas as tipologias, detalhamentos, pareceres, vistorias e outros de mesmas naturezas, necessários à padronização, funcionalidade e adequação às necessidades, normas e leis vigentes dos bens móveis e imóveis de uso da CAIXA (Edifícios Administrativos, Agências, Salas de Autoatendimento não Contígua - SANC e Postos de Atendimento Bancário – PAB) e suas instalações futuras ou pertencentes à sua Rede de Canais Parceiros (Correspondentes Bancários, Loterias, Postos de Atendimento Eletrônicos - PAE e outros que venham a ser incorporados na Rede), em âmbito nacional, tudo em conformidade com as disposições deste Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam, conforme abaixo: 

	ANEXO I 
	TERMO DE REFERÊNCIA – PROJETO BÁSICO

	ANEXO II
	AGENTES GESTORES E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

	ANEXO III 
	REMUNERAÇÃO, PRAZOS E FORMA DE PAGAMENTO APLICADO A PROJETOS PARA EDIFICAÇÕES NOVAS, REFORMAS E/OU AMPLIAÇÕES EM GERAL

	ANEXO IV
	REMUNERAÇÃO, PRAZOS E FORMA DE PAGAMENTO, APLICADOS A PROCEDIMENTOS TÉCNICOS, HORA TÉCNICA E DESLOCAMENTOS

	ANEXO V
	PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA

	ANEXO VI
	PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DA HORA TÉCNICA E BDI – BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS (ESTIMATIVA CAIXA)

	ANEXO VII
	ESTIMATIVA DA CAIXA PARA O VALOR ANUAL MÁXIMO DO CONTRATO

	ANEXO VIII
	MINUTA DO CONTRATO

	ANEXO IX
	MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL

	ANEXO X
	MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DA HORA TÉCNICA E BDI – BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS (PLANILHA A SER PREENCHIDA PELA LICITANTE)

	ANEXO XI
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE INFRAESTRUTURA E EQUIPE TÉCNICA

	ANEXO XII
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP

	ANEXO XIII
	TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL


1.2.
As especificações do objeto, os locais de prestação dos serviços e a forma de execução do contrato constam do(s) Anexo(s) I, II e VIII deste Edital. 

2
DA PARTICIPAÇÃO
2.1
Podem participar desta licitação as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação, que estejam credenciadas e cadastradas em cada nível do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores ou apresentem toda a documentação legalmente exigida para habilitação, indicada no item 8, além de atender às demais exigências constantes deste edital.

2.1.1
As empresas que ainda não estiverem cadastradas no SICAF e tenham interesse em fazer parte do referido Sistema, previamente à realização da licitação poderão providenciar tanto o credenciamento quanto o cadastramento nos diversos níveis do Sistema em qualquer Unidade Cadastradora do SICAF.

2.2
O Credenciamento da empresa no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e o cadastramento em cada nível são válidos para a comprovação dos requisitos da Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Econômico-financeira.
2.2.1
Os documentos exigidos, bem como os procedimentos e as instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no Sistema constam no manual do SICAF, que poderá ser obtido por meio da Rede Internet, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br., onde devem ser acessadas as seguintes opções: na aba “Acesso Livre”, selecionar “SICAF”, na aba “Publicações” selecionar “Manuais - FAQ” e escolher “Manual SICAF - Fornecedor”.
2.3
A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da LC 123/2006, desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, terá assegurado o tratamento diferenciado previsto na referida LC, observadas as condições estabelecidas neste edital.
2.3.1
Para fins deste Edital, as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE.
2.3.2
A empresa que se enquadra como MPE deve apresentar declaração nos termos do Anexo XII, para fins do tratamento diferenciado previsto na LC 123/2006.
2.3.3
A declaração mencionada no item 2.3.2 deverá ser encaminhada na forma do item 8.7.
2.4
Não é admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.4.1
em recuperação judicial ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
2.4.2
que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou impedidas de licitar e contratar com a União, ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;
2.4.3
que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.
2.4.4
organizadas sob a forma de cooperativas, tendo em vista que pela natureza dos serviços existe a necessidade de subordinação jurídica entre o prestador de serviço e a empresa contratada, bem assim de pessoalidade e habitualidade, e por definição não existe vínculo de emprego entre as cooperativas e seus associados. 
2.4.5
cujo(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es) seja(m) empregado(s) ou dirigentes da CAIXA ou possua(m) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza a licitação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supra-mencionadas.
3
DA CERTIFICAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1
Para a certificação e o credenciamento, primeiramente a empresa deve providenciar seu cadastramento no site da CAIXA, caso esse ainda não tenha sido efetuado, acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Serviços para Fornecedores”, localizado abaixo do quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Cadastre-se”, após concordar com o Contrato de Adesão, deverá ser informado todos os dados solicitados.
3.1.1
Após essa providência, a empresa receberá, via e-M@il, o código de acesso para ser combinado com a senha temporária. Só a combinação da senha temporária com o código de acesso permitirá o cadastramento da senha definitiva, pessoal e intransferível, para fins de navegação no Sistema. A mesma senha usada no cadastramento do fornecedor poderá ser confirmada como a senha definitiva para uso no site.

3.1.2
De posse da senha, a empresa deverá acessar novamente o mesmo endereço eletrônico, no link “Certifique-se”, para providenciar a elaboração da procuração necessária à certificação da empresa, conforme modelo ali disponibilizado, bem como para o preenchimento de informações complementares solicitadas na página.

3.1.2.1
A referida procuração deve ser elaborada por meio de instrumento público ou particular com firma reconhecida e deve ser acompanhada de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.1.2.2
Sendo proprietário da empresa, sócio, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia autenticada, ou cópia acompanhada dos originais, do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.1.3
Após digitar seus dados no site www.caixa.gov.br, o fornecedor será convocado, via e-M@il, a comparecer a uma das Agências da CAIXA, munido dos documentos mencionados nos itens 3.1.2.1 ou 3.1.2.2, conforme o caso, para efetivar a sua certificação.

3.1.3.1
O representante legal da empresa, identificado com a Carteira de Identidade ou Documento equivalente, deverá se apresentar ao Gerente Empresarial da Agência, que, após verificar a autenticidade dos documentos e das informações prestadas, efetuará a certificação da empresa interessada.

3.1.4
Após essa etapa a licitante deverá providenciar o credenciamento específico para este pregão, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, escolher a “Abrangência (OK)” e clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico, até o horário limite informado no preâmbulo deste Edital.
3.1.4.1
Decorrido esse prazo não mais será admitido o credenciamento para a participação neste Pregão Eletrônico.
3.1.5
Para todos os efeitos legais, caso esteja enquadrada nas definições de MPE, nos termos do art. 3º da LC 123/2006, e desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, a licitante deve selecionar a opção “SIM” na tela “Termo de Responsabilidade - Lei Complementar nº 123/2006”, constante da opção “Credenciamento”, no endereço eletrônico citado no item 3.1.4, para usufruir dos benefícios previstos na referida LC, indicados no item 3.1.5.2.

3.1.5.1
O sistema somente identificará a licitante como MPE caso ela faça a opção indicada no item 3.1.5.

3.1.5.2
Este é o ÚNICO momento em que o sistema oportuniza à licitante declarar sua condição de MPE, requisito indispensável para que possa exercer o direito de preferência e de comprovação posterior da regularidade fiscal estabelecidos na LC nº 123/2006, conforme previsto neste edital.

3.1.5.2.1
Finalizado o credenciamento não haverá outra oportunidade para a alteração dessa declaração e, portanto, para exercer os direitos de que trata o item 3.1.5.2.

3.1.6
Caso o cadastro efetuado pela licitante nos termos do item 3.1, esteja divergente da opção assinalada no credenciamento deste Pregão, o sistema emitirá mensagem informando essa divergência.

3.1.6.1 
Nesse caso a MPE deve providenciar a atualização do seu cadastro, clicando no link apresentado na mensagem ou acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Serviços para Fornecedores”, localizado abaixo do quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Alteração de Cadastro”.
3.1.7
A validação do credenciamento dar-se-á quando a empresa informar o seu CPF/CNPJ, senha de acesso e receber e-M@il confirmando o credenciamento.

3.1.8
Os procedimentos para cadastramento, citados no item 3.1, devem ser adotados apenas pelas empresas não cadastradas no site da CAIXA.
3.2
As empresas cadastradas no Portal de Compras CAIXA, e interessadas em participar do presente certame, que não possuem senha de acesso ou a esqueceram, devem acessar o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Serviços para Fornecedores”, localizado abaixo do quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Alteração de Cadastro” em seguida clicar no link “Esqueci minha senha”, digitar uma nova senha provisória e enviar, para em seguida adotar os procedimentos descritos nos itens 3.1.1 e seguintes.
3.2.1
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já possuem a senha de acesso, mas não providenciaram a certificação, devem adotar os procedimentos descritos nos itens 3.1.2 e seguintes.

3.2.2
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já providenciaram a certificação, conforme itens 3.1.2 e 3.1.3, devem adotar os procedimentos para participação no presente certame a partir do item 3.1.4.

3.3
A certificação possibilitará a participação em todos os Pregões Eletrônicos da CAIXA, sendo que o credenciamento é específico para cada Pregão Eletrônico, devendo a empresa se credenciar todas as vezes que tiver interesse em participar de um pregão eletrônico realizado pela CAIXA.
3.4
O link “Editais” no endereço eletrônico mencionado no item 3.1.4 permite que os visitantes acessem todos os pregões eletrônicos que estão na fase de Credenciamento, possibilitando a visualização do Edital, e das informações do objeto da licitação.

3.4.1
Ao clicar em “Edital” no Pregão Eletrônico de escolha, serão apresentadas as seguintes opções: “Visualizar Edital”, “Visualizar Retificação do Edital”, caso o edital tenha sido modificado, “Credenciamento” e “Impugnação” caso ainda esteja no prazo. 

3.4.2
O link “Visualizar Edital” permite a leitura do edital, impressão e/ou baixa do arquivo (clicar com o botão direito do mouse sobre o link “Visualizar Edital” e escolher a opção “Salvar destino como...”).

4
DO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1
A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances.

4.2
Se o Sistema do Pregão Eletrônico da CAIXA ficar inacessível por problemas operacionais exclusivamente do Sistema CAIXA, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação via e-M@il aos participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública.

4.3
No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

4.3.1
Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação via e-M@il aos participantes.

4.4
Caberá à licitante:

4.4.1
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange aos itens supra.

4.4.2
comunicar imediatamente à CAIXA, por meio do Help Desk – 0800-7260104, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

4.4.3
solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

4.5
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6
O credenciamento junto à CAIXA implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

5
DA PROPOSTA COMERCIAL
5.1
A Proposta Comercial (Anexo IX) deve ser enviada eletronicamente, até o dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, por meio do endereço ELETRÔNICO www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Propostas”, escolher a “Abrangência (OK)” e enviar a proposta por meio do ícone “$”, na coluna “Enviar Proposta” referente a este Pregão Eletrônico.
5.2
A Proposta Comercial com os preços unitários e preço GLOBAL deve ser anexada em arquivo único e com tamanho limitado a 8Mb (megabytes), antes da digitação da Proposta de Preço, caso contrário, ao anexar o arquivo contendo a referida Proposta Comercial, os valores digitados no campo Proposta de Preço serão perdidos e deverão ser digitados novamente.
5.2.1
A Proposta de Preço é o valor que deve ser digitado após a anexação da Proposta Comercial (Anexo II do edital) e corresponde ao VALOR GLOBAL (anual) que consta da Proposta Comercial (Anexo IX).
5.2.2
O VALOR lançado na Proposta de Preço e o VALOR GLOBAL constante da Proposta Comercial (Anexo IX) deverão ser coincidentes, sob pena de desclassificação, consoante o disposto no item 6.5.4 deste Edital.

5.2.3
É de exclusiva responsabilidade da licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado.

5.3
A Proposta Comercial (Anexo IX) deverá ser apresentada em uma única via, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, contendo os seguintes elementos:

5.3.1
Menção ao número do Edital, com a identificação da empresa proponente, CNPJ, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de telefone, fax e e-mail;

5.3.2
Preço  MENSAL e preço GLOBAL de acordo com o modelo de proposta do Anexo IX, atentando-se para o disposto no item 6.5 e seus subitens.
5.3.2.1
Os preços propostos deverão ser expressos, obrigatoriamente, em moeda corrente nacional, neles incluídas todas as despesas de qualquer natureza tais como frete, embalagens, transportes, seguros, impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme as especificações e condições constantes deste edital e seus anexos;

5.3.2.1.1
Os tributos, contribuições sociais, trabalhistas e previdenciárias devem ser cotados nos percentuais estabelecidos em legislação ou norma vigente.

5.3.2.1.2
Não podem ser incluídos nos preços propostos os custos relativos ao IRPJ (imposto de Renda Pessoa Jurídica) e à CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), seja na composição do BDI (Benefícios e Despesas indiretas), seja como item específico da planilha de composição do preço.

5.3.2.1.3
A empresa optante do Simples Nacional deve excluir do percentual da correspondente alíquota definida nos Anexos da LC 123/06 os percentuais relativos ao IRPJ e à CSLL.
5.3.2.1.4
Em caso de renúncia de parcela ou de totalidade da remuneração relativa a materiais ou instalações de sua propriedade, a licitante deve indicar e comprovar essa propriedade.
5.3.2.2
Não será admitido no preço o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente, sem arredondamentos;
5.3.3
Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite fixada para recebimento das propostas; 

5.3.4
Sindicato ou órgão representativo de classe ao qual está vinculado, bem como a data (dia/mês/ano) da Convenção Coletiva da categoria, em vigor;
5.3.5
Prazo de execução dos serviços: conforme previsto no contrato e anexos integrantes do Edital;
5.3.5.1
Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite fixada para recebimento das propostas;
5.3.5.2
Localidade da sede do Escritório de Engenharia;
5.3.5.3
Nome do representante legal para assinatura do contrato, caso seja a vencedora
5.3.5.4
Modalidade de garantia a ser adotada

5.3.6
Declaração da licitante de que:

I) se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
II)
seu(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es) não é(são) empregado(s) ou dirigentes da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza a licitação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supra-mencionadas.

III)
não tem e de que não contratará prestador(es) para a execução de serviço objeto desta licitação, com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com empregado(s) CAIXA que exerça(m) cargo em comissão ou função de confiança:
- em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- na área demandante da licitação;

- na área que realiza a licitação.
5.3.7
Local, data, nome e assinatura (com a devida identificação), por quem de direito.
5.4
Assim que a proposta for acatada pelo sistema, será criado um Número de Registro, o qual será informado ao licitante no e-M@il de confirmação de recebimento da proposta.

5.4.1
O Número de Registro servirá como comprovante de que a proposta foi registrada, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos. 

5.4.2
Segue abaixo o detalhamento do Número do Registro:

	Formato: 
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nº do Pregão Eletrônico 
III = Nr. do item 
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nº Seqüencial da proposta 

	Exemplo: 
	00059.002.2008.7855.000001


5.5
As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada até a data e hora marcadas para a abertura da sessão pública.

5.5.1
Caso haja a substituição da Proposta Comercial, após a anexação do arquivo contendo a nova Proposta Comercial, a Proposta de Preço deve ser novamente digitada, conforme item 5.2.

6
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1
Após o encerramento do horário definido para a entrega de propostas, o sistema organizará automaticamente as propostas recebidas, que serão apresentadas em ordem crescente de preços. 

6.2
Em seguida, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

6.3
As propostas classificadas pelo Pregoeiro serão ordenadas automaticamente pelo sistema, para a participação da disputa por meio de lances eletrônicos.

6.4
Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora do menor preço o envio da proposta comercial referida no item 5.3, e a Planilha de Composição de custos mencionada no item 9 (Anexo X), com os respectivos valores adequados ao preço do lance vencedor, e verificará a aceitabilidade do preço ofertado observando os seguintes critérios:


- condições dos itens 6.5.3 a 6.5.6 e

- compatibilidade do preço ofertado com os insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto desta licitação, acrescidos dos respectivos tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, benefícios e despesas indiretas.

6.4.1
A proposta e a planilha de preços adequadas devem ser encaminhadas no prazo de até 02 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro por e-mail, no qual constará o endereço eletrônico para envio dos documentos.
6.5
Será desclassificada a proposta que:

6.5.1

não atenda as especificações, os prazos e as condições definidos neste Edital;

6.5.2

apresente preço ou vantagem baseados em outras propostas;

6.5.3
apresente preço excessivo ou manifestamente inexeqüível;

6.5.3.1
Transcorrida a etapa de lances e negociação, será considerado excessivo o preço GLOBAL do último lance, ou da proposta comercial da licitante no caso de não haver lances, que apresentar-se superior ao máximo admitido pela CAIXA, conforme a estimativa de custos constante do Anexo VII.
6.5.3.2
Será considerado manifestamente inexeqüível o preço que não venha a ter demonstrada sua viabilidade para a perfeita execução do contrato, com a comprovação de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado.

6.5.3.2.1
Para os efeitos do disposto no item anterior, consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela CAIXA; ou

b) valor orçado pela CAIXA.
6.5.4
informe na Proposta de Preço valor global diferente do indicado na Proposta Comercial, conforme item 5.2.2;

6.5.5
apresente na planilha de composição de preço cotação de itens em desacordo com as condições estabelecidas nos itens 5.3.2.1.1 ao 5.3.2.1.4 e no item 9, ressalvado o disposto no item 6.5.5.2;
6.5.5.1
no caso de eventuais divergências entre percentuais e valores informados na planilha de composição de preços (Anexo X) e aqueles decorrentes da legislação ou norma específica e/ou ausências de provisão de valor, em razão de isenção ou benefício fiscal, a licitante deverá apresentar nota explicativa, bem como a documentação que comprove essa condição;

6.5.5.2
havendo divergências, por erro material, entre percentuais e valores informados na planilha de composição de preços e aqueles estabelecidos em legislação ou norma vigente, a licitante poderá corrigir o item, compatibilizando-o com a legislação ou norma aplicável, mantido o preço vencedor. 

6.5.6
indique salário a ser pago inferior ao salário normativo, se houver, da respectiva categoria profissional envolvida na prestação dos serviços;
6.6
A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.7
A licitante cuja proposta for desclassificada ficará impedida de participar da sessão de lances, podendo fazer sua manifestação de intenção de recurso após a divulgação do vencedor do certame, conforme o item 11 deste edital.

6.8
No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
6.9
Se todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimada(s) da(s) causa(s) da desclassificação.

6.9.1
Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para sua apresentação.

7
DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES 
7.1
Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no endereço eletrônico e no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor correspondente ao PREÇO GLOBAL.
7.1.1
Assim que o lance for acatado pelo sistema, a licitante será informada por e-M@il do respectivo horário, preço e Número de Registro de recebimento do lance.

7.1.1.1
O Número de Registro servirá como comprovante de que o lance foi registrado, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos.
7.1.1.2
O Número do Registro será gerado de forma similar ao mencionado no item 5.4.2.

7.2
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes no item 16 deste Edital.

7.3
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:

7.3.1
a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.3.2
no caso de lances de mesmo preço, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

7.3.3
os lances a serem ofertados devem corresponder ao GLOBAL.
7.4
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance.

7.5
Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der causa a preço incompatível ou lance manifestamente inexeqüível, o preço incompatível ou lance manifestamente inexeqüível poderá, motivadamente, ser excluído do sistema.

7.6
Ao término do horário definido no preâmbulo deste edital para o Recebimento dos Lances, o Sistema eletrônico emitirá aviso na página de Lances, informando que o certame entrou em horário randômico, com duração de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será encerrada a recepção de lances.
7.6.1
O horário randômico tem por objetivo disponibilizar tempo extraordinário aos interessados para que possam registrar seu(s) último(s) lance(s).
7.6.2
Por isso, o intervalo do horário randômico poderá ser suficiente ou não para o registro de um ou mais lances, uma vez que o seu encerramento será efetuado de forma automática pelo sistema.
7.7
Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.8
Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo preço foi o menor. 

7.9
Caso o menor preço seja ofertado por uma MPE, o pregoeiro abrirá a etapa de negociação em conformidade com o item 7.12.
7.10
Caso o menor preço não seja apresentado por uma MPE, observar-se-á o seguinte:

7.10.1
Se houver proposta apresentada por MPE de valor igual ou até 5% superior à melhor proposta, será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE.

7.10.1.1
O direito de preferência consiste na possibilidade de a licitante apresentar proposta de preço inferior à da empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.
7.10.2
O Pregoeiro dará início à fase para oportunizar o direito de preferência à MPE, apta a exercê-lo, em data e horários a serem informados após o encerramento da etapa de lances. 
7.10.2.1
O novo valor proposto pela MPE deve ser apresentado no prazo máximo de 5 (cinco) minutos da convocação do Pregoeiro, sob pena de perda do direito de preferência.

7.10.3
Havendo o exercício de preferência pela MPE, o pregoeiro passa à etapa de negociação, em conformidade com o item 7.12, observando-se os demais procedimentos subseqüentes estabelecidos para cada etapa deste certame.

7.10.4
Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital serão convocadas as MPE remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% (cinco por cento) estabelecido no item 7.10.1, obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do edital.
7.10.5
Se houver equivalência de valores apresentados por MPE, dentre as propostas de valor até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada como MPE, o Sistema realizará sorteio eletrônico para identificação daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta.

7.11
O percentual de redução do preço proposto, decorrente dos lances, bem como do preço proposto quando do exercício dos direitos de preferência, deve incidir de forma linear sobre os preços unitários propostos na forma deste Edital.
7.12
Esgotadas as etapas anteriores, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante melhor classificada para que seja obtido preço melhor, sendo essa negociação realizada no campo próprio para troca de mensagens no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Negociação”, selecionar a “Abrangência (OK)”, na coluna “Negociações”, clicar em “Visualizar/Responder”, referente a este Pregão Eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
7.13
A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.14
Caso as licitantes classificadas não apresentem lances, será verificada a compatibilidade da proposta inicial de menor preço com o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente visando obter preço melhor, observadas todas as exigências estabelecidas anteriormente para o tratamento diferenciado das MPE.

7.14.1
Permanecendo o empate entre propostas será realizado sorteio em hora marcada, após comunicação aos licitantes, depois do que, o pregoeiro poderá negociar com a proponente, em conformidade com o item 7.12.
7.15
Havendo negociação a licitante vencedora deverá encaminhar, na forma do item 8.7, a proposta comercial e a Planilha de Composição de Preços (custos), observado o item 9 com os respectivos valores adequados ao preço negociado.
7.16
Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, observando-se o(s) direito(s) de preferência estabelecido(s) neste edital, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação.
8
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO
8.1
Para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos a:


- habilitação jurídica;


- qualificação técnica;


- qualificação econômico-financeira;
- regularidade fiscal e trabalhista;
- cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

8.1.1
O Credenciamento da empresa no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e o cadastramento em cada nível são válidos para a comprovação dos requisitos da Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Econômico-financeira. 
8.1.2 
Havendo algum documento vencido no SICAF, este deverá ser apresentado pelo interessado na forma do item 8.7.

8.1.3
A comprovação do credenciamento e cadastramento em cada nível do SICAF, dar-se-á mediante a verificação da validade dos documentos necessários, por intermédio de consulta ‘on line’ no SICAF, opção “Situação do Fornecedor”, depois de verificada a aceitabilidade da proposta. 

8.1.4
Para fins de habilitação, a verificação pela CAIXA nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

8.2
A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

8.2.1
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

8.2.2
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.2.3
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
8.3
A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:

8.3.1
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.3.2
prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal, na forma da lei;

8.3.3
prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
8.3.4       
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, comprovada por meio de consulta ao SICAF ou Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa.

8.3.4.1
Caso seja apresentada à CAIXA, por licitante ou cidadão interessado, Certidão Positiva expedida posteriormente àquela apresentada quando da habilitação, será concedido à licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, sob pena de inabilitação.

8.3.5
A MPE que se declarar como tal, nos termos do Art. 3º da LC nº 123/06 e seu § 4º, deverá apresentar os documentos relativos à regularidade fiscal ainda que contenham restrição.

8.3.5.1
Na situação supra, será assegurado à MPE declarada vencedora, o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério da CAIXA, para comprovar a sua regularidade fiscal.

8.4
A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:

8.4.1
certidão negativa de falência ou recuperação judicial/extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.4.2
comprovação da boa situação financeira da empresa, baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa , relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:

Ativo Circulante + Ativo Não Circulante

LG = ------------------------------------------------ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------


Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = -------------------------------

Passivo Circulante

8.4.2.1
A licitante credenciada e cadastrada no nível VI – Qualificação Econômico-Financeira no SICAF terá sua qualificação econômico-financeira avaliada por meio desses índices econômicos registrados no referido Sistema.

8.4.3
A empresa que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices relativos à boa situação financeira (LG – Liquidez Geral; LC – Liquidez Corrente; SG – Solvência Geral), deverá comprovar possuir patrimônio líquido não inferior a R$175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais).
8.4.3.1
O patrimônio líquido exigido acima será calculado por meio da fórmula seguinte, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:

Patrimônio Líquido = Ativo Total – Passivo Total (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

8.4.3.1.1
Para a licitante credenciada e cadastrada no nível VI – Qualificação Econômico-Financeira no SICAF, o patrimônio líquido exigido acima será obtido a partir das informações do balanço da empresa, registrado no referido Sistema, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei.
8.4.3.2
Na impossibilidade da obtenção no SICAF dos índices econômicos e das informações necessárias ao cálculo do patrimônio líquido, referidos nos itens 8.4.2 e 8.4.3.1, a licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, na forma do item abaixo.
8.4.3.3
São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentadas:

8.4.3.3.1
publicado em Diário Oficial; ou

8.4.3.3.2
publicado em jornal, ou

8.4.3.3.3
por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

8.4.3.3.4
por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.
8.5
A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
8.5.1
Registro ou prova de inscrição da pessoa jurídica licitante no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), dentro do seu prazo de validade, onde constem os seus responsáveis técnicos; 
8.5.2
Apresentação de atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter a licitante desempenhado, de forma satisfatória, atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, devidamente registrado(s) no CREA e/ou CAU.
8.5.2.1
para fins de compatibilidade será(ão) considerado(s) o(s) atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) que comprove(m) todas as parcelas de maior relevância descritas no Anexo V do edital.
8.5.2.2
o(s) atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) contendo a identificação do signatário deve(m) ser apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica e deve(m) indicar as características, quantidades e prazos das atividades executadas ou em execução pela licitante.
8.6
O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal será suprido pela declaração da licitante de que não possui em seu quadro permanente menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos.
8.6.1
Tal declaração deverá ser firmada eletronicamente pela licitante por meio de preenchimento do Termo de Responsabilidade, quando do seu credenciamento, na forma do item 3.1.4.
8.7
Encerrada a etapa de lances, a documentação a seguir relacionada deverá ser encaminhada por fax e/ou mensagem eletrônica, no prazo de até 90 (noventa) minutos a contar da solicitação do Pregoeiro:
8.7.1
Para licitante credenciada e cadastrada em cada nível do SICAF:
a)
Documentação mencionada nos itens 8.1.2, se for o caso; 8.3.4 se for o caso; 8.4.3.3 se for o caso; 8.5.1 e 8.5.2;
b)
Declaração mencionada no item 2.3.2 (anexo XII), se for o caso;
c)
Termo de compromisso de combate à corrupção e ao conluio entre licitantes e de responsabilidade sócio ambiental  - TCCCC (anexo XIII);
8.7.2
Para licitante NÃO credenciada e NÃO cadastrada em cada nível do SICAF:
a)
Documentação mencionada nos itens 8.2.1; 8.2.2; 8.2.3 se for o caso; 8.3.1; 8.3.2; 8.3.3; 8.3.4; 8.3.5 se for o caso; 8.4.1; 8.4.3.3; 8.5.1 e 8.5.2;
b)
Declaração mencionada no item 2.3.2, se for o caso;
c)
Termo de compromisso de combate à corrupção e ao conluio entre licitantes e de responsabilidade sócio ambiental  - TCCCC (anexo XIII);
8.7.3
A solicitação do Pregoeiro será encaminhada ao licitante por e-Mail, no qual constará o número do fax para o envio dos documentos.
8.8
Os originais dos documentos exigidos neste edital e encaminhados de acordo com os itens 6.4.1 e 8.7, a Proposta Comercial e a Planilha de Composição de Preços adequadas à negociação realizada, se houver, o Termo de Compromisso constante do Anexo XIII e o documento do Anexo XI, tudo devidamente preenchido e assinado por quem de direito, deverão ser entregues ao Pregoeiro, no endereço da GILOG/BR Licitação (sito á SEPN 512 lotes 9/10 Edifício José de Alencar, 4º andar, Asa Norte; Brasília-DF. CEP 70.760-500) no prazo de até 3 (três) dias úteis, podendo ser apresentados no original, ou por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.
9
DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

9.1
A Planilha de Composição de Preços (modelo do Anexo X) deve ser obrigatoriamente apresentada pela licitante detentora do menor preço, na forma dos itens 6.4 e 7.15, sob pena de desclassificação, preenchida e assinada pelo representante legal da empresa;

9.1.1
A licitante deverá efetuar as alterações que julgar necessárias, de vez que a Planilha será utilizada para subsidiar o julgamento quanto à aceitabilidade da proposta, bem como para demonstrar possíveis variações de custos/insumos no curso da execução contratual, quando de eventuais repactuações ou reequilíbrios de preços, sendo de exclusiva responsabilidade de a licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado, observadas as disposições dos itens 5.3.2.1 ao 5.3.2.1.4.
9.1.1.1
Não é admitida a inclusão da “reserva técnica” como item da remuneração da mão-de-obra, ou a qualquer título, sem a indicação prévia e expressa dos custos correspondentes que serão cobertos por esse item.

9.1.1.2
Os custos com supervisão e fiscalização devem ser englobados nas despesas administrativas, não sendo permitida a sua inclusão em outro item da planilha.
9.1.2
Na análise da Planilha de composição de preços os itens em branco, com valor zero ou valores irrisórios e/ou incompatíveis com as práticas de mercado serão desconsiderados como elementos de formação dos custos, observado o disposto nos itens 5.3.2.1.1 ao 5.3.2.1.4 e, como conseqüência, não caberá negociação futura envolvendo tais itens; os efeitos financeiros negativos decorrentes dessa desconsideração terão que ser absorvidos pelos demais itens da Planilha, desde que não se configure a corrosão da exeqüibilidade da proposta, não podendo a empresa alegar posteriormente desconhecimento de fatos existentes quando da elaboração da proposta ou erros no preenchimento da planilha como fundamento para solicitar a repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro da proposta/contrato.
9.1.3
O pregoeiro poderá convocar a licitante para apresentar Nota Explicativa, detalhando a forma como foram calculados os custos, de forma a comprovar sua exeqüibilidade, cuja aceitação ficará condicionada à análise pelo pregoeiro e Equipe de Apoio, sobre a qual decidirá motivadamente.

9.1.3.1
Uma vez aceita a Nota Explicativa pelo pregoeiro, a licitante assume inteira responsabilidade pelos itens de composição do preço e seus valores, para todos os efeitos, não podendo alegar provisão deficitária ou omissão, com vistas à repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro, caso seja contratada.

10
DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
10.1
Encerrada a fase de julgamento e classificação das propostas, o Pregoeiro verificará, caso a licitante vencedora seja uma MPE e tenha utilizado o direito de preferência previsto no item 7.10.1, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela empresa, relativas ao seu último exercício, já é suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para o benefício concedido à MPE, conforme previsto no Art. 3º da LC 123/2006.
10.1.1
A referida verificação será feita mediante consulta ao Portal da Transparência, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br.

10.1.2
Sendo constatada a extrapolação do faturamento máximo permitido, a MPE será inabilitada, sendo examinadas as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, conforme item 7.16.

10.2
Prosseguindo, o Pregoeiro efetuará a consulta ‘on line’ ao SICAF, para verificação da situação da licitante credenciada e cadastrada em cada nível do Sistema, se for o caso, ocasião que será impressa e rubricada pelo Pregoeiro a Declaração de “Situação do Fornecedor”.

10.2.1
Nesse mesmo ato o Pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante vencedora, mediante a análise da documentação encaminhada na forma do item 8.7.

10.3
É assegurado à licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de encaminhá-lo atualizado, juntamente com a documentação na forma do item 8.7.
10.4
Será assegurado à MPE que apresentar alguma restrição na sua documentação fiscal, o prazo de 2 (dois) dias úteis para a necessária regularização, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro. 

10.4.1
A contagem do prazo acima será iniciada a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, mediante comunicação eletrônica a todos os participantes.
10.4.2
Nessa circunstância, considerando a necessidade de comprovação da regularidade fiscal no prazo legal, a declaração do vencedor será feita em caráter provisório, após verificação da documentação de habilitação.
10.4.3
A não-regularização da documentação fiscal da MPE no prazo previsto no item 10.4, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à CAIXA convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
10.5
A fim de verificar se existe restrição da licitante ao direito de participar em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública, serão efetuadas as seguintes consultas, sem prejuízo de verificação dessa restrição por outros meios:

- ao CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, no endereço eletrônico do Portal de Transparência do Governo;
- CNCIA – Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/92, constante no endereço eletrônico do CNJ – Conselho Nacional de Justiça – www.cnj.jus.br/, em “Sistemas”, no item “CONSULTAS PÚBLICAS – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa” e “Consulta Requerido / Condenação”, selecionar esfera “TODOS(AS)”;
- SICOW – Sistema interno da CAIXA, que permite verificar se há impedimento de o interessado licitar e contratar com esta Empresa Pública.
10.6
Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o vencedor da licitação, iniciando-se a contagem do prazo para a intenção de recursos.
10.7
Não será habilitada a empresa que:
10.7.1
esteja com algum documento vencido no SICAF, caso não tenha sido exercida a faculdade prevista no item 10.3 e ressalvada a possibilidade de regularização da documentação fiscal da MPE, na forma do item 10.4;

10.7.2
não comprove a regularidade da documentação habilitatória por ocasião de sua verificação, ressalvado o tratamento diferenciado quanto à regularidade fiscal da MPE, na forma do item 10.4.
10.7.3
esteja com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou impedida de licitar e contratar com a União, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;
10.7.4
deixe de apresentar a documentação solicitada, apresente-a incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital;
10.8
Se a licitante desatender às exigências do item 8 ou se enquadrar nas hipóteses do item 10.7, será inabilitada e o Pregoeiro examinará as condições de habilitação das demais proponentes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda plenamente às exigências do Edital.
10.9
No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos habilitatórios e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.
11
DOS RECURSOS

11.1
Atendidas plenamente todas as condições do edital, e após a divulgação da(s) licitante(s) vencedora(s) deste PREGÃO ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá manifestar motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico disponibilizado no endereço www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Intenções/Recursos”, escolher a “Abrangência (OK)”, selecionar este Pregão Eletrônico, em seguida clicar em “Recursos” e “Novo Recurso”, no prazo de até 30 (trinta) minutos a partir da comunicação pelo sistema. 
11.1.1
À recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar razões de recurso, facultando-se às demais licitantes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
11.1.2
Os recursos e contrarrazões somente poderão ser encaminhados por meio eletrônico, no endereço citado no item 11.1.
11.1.3
Os recursos e contrarrazões redigidos pelas licitantes deverão ser copiados e colados no campo específico do endereço www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Intenções/Recursos”, escolher a “Abrangência (OK)”, selecionar este Pregão Eletrônico, clicar em “Razões ou Contra Razões”, em seguida em “Novo Recurso ou Empresa Recorrente” e “Registrar Contra Razão” - de acordo com as orientações previstas no site.
11.2
A falta de manifestação motivada da licitante, no prazo estabelecido no item 11.1, importará a decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

11.3
Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, salvo nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante ou julgamento das propostas, podendo a autoridade competente, motivadamente e presente as razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva.
11.4
O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5
Decidido(s) o(s) recurso(s), e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora.

11.6
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio de comunicação por e-mail. 
12
DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
12.1
À vista do relatório do Pregoeiro, o resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente da CAIXA, para fins de homologação.

12.2
A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular, observadas as cláusulas e condições deste Edital e da proposta vencedora, conforme a minuta do Contrato que integra este Edital (Anexo IV).

12.3
Fica impedida de ser contratada para a execução de serviço objeto desta licitação a licitante que se enquadre em qualquer das situações mencionadas no item 2.5.5. 

12.4
A licitante que for declarada vencedora da licitação e que não for cadastrada no SICAF deverá providenciar o cadastramento e habilitação no referido sistema, nos níveis I, II, III, IV e VI, como condição para assinatura do contrato.

12.5
No ato da assinatura do instrumento contratual, a licitante vencedora deverá firmar a declaração de vedação ao nepotismo, que consta anexada ao final da minuta de Contrato (Anexo IV).

12.6
12.7
A assinatura do contrato pela adjudicatária dar-se-á no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de sua convocação pela CAIXA.

12.7.1
A convocação será encaminhada ao licitante vencedor por e-mail, no endereço cadastrado no site da CAIXA na forma do item 3.

12.7.2
A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas no item 16 deste Edital.

12.8
Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, a CAIXA poderá convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, observadas as preferências previstas neste Edital, para depois de comprovados os requisitos habilitatórios negociar os preços e se acordado, tomar os demais procedimentos para contratação. 

12.9
Poderá a licitante ser desclassificada até a contratação, se a CAIXA tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, trabalhista, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira.
12.9.1
Neste caso, será efetuada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em conformidade com o disposto no item 12.8. 

13
DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

13.1
O contrato a ser firmado, cuja minuta (Anexo VIII) integra o presente edital para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

14
DA GARANTIA CONTRATUAL 

14.1
O vencedor da licitação prestará garantia de execução do contrato, equivalente a 5%(cinco por cento) do valor total do contrato.

14.2
A garantia deverá ser prestada em uma das modalidades abaixo, devendo o respectivo comprovante ser apresentado à CAIXA, como condição para assinatura do contrato:

14.2.1
Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública: 

14.2.1.1
A caução em títulos da dívida pública consiste na entrega à Administração de título da dívida pública, que fica sob a tutela e guarda desta, vinculado, exclusivamente, a este contrato, não podendo ser utilizada para nenhum outro fim.

14.2.1.1.1 Os títulos da dívida pública devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

14.2.1.2
A caução em dinheiro consiste em depósito em conta bancária remunerada específica, com o fim especial de se garantir o integral cumprimento do contrato, devendo ser efetuado em uma Agência da CAIXA, utilizando-se a operação 008, tendo como beneficiário a CAIXA;

14.2.1.2.1 Sobre a caução prestada em dinheiro incide, tão-somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança para o 1º dia de cada mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, até o seu efetivo levantamento.

14.2.2
O Seguro-garantia é um tipo de seguro com o objetivo de garantir o fiel cumprimento das obrigações contratuais estipuladas, conforme descrito na apólice.

14.2.2.1 A apólice do seguro-garantia deve conter o prazo de validade, correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;

14.2.2.2
O seguro deve efetuar a cobertura de todo o prazo contratual, contemplando a cobertura dos riscos de inadimplemento pela contratada dos encargos tributários, trabalhistas e sociais e ressarcimento das multas impostas à contratada, até o limite da garantia;

14.2.2.2.1Não será aceita a apólice de seguro que contenha ressalvas quanto à cobertura dos riscos mencionados; 

14.2.2.3
A apólice de seguro deve vir acompanhada de cópia das condições gerais, particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que a integram;

14.2.2.4
A Seguradora, ao emitir a apólice, obriga-se a arcar com eventuais prejuízos que possam ser impostos à CAIXA em decorrência da má execução do contrato.

14.2.3
A Fiança bancária consiste na prestação de garantia, mediante a expedição da respectiva carta, emitida por instituição financeira idônea, devidamente autorizada a funcionar no Brasil, que, em nome da contratada, garante a plena execução do contrato e responde diretamente por eventuais danos que possam ser causados na execução contratual.

14.2.3.1
 Somente é aceita Fiança Bancária na via original e que apresente todos os requisitos a seguir:

a) Registro no Cartório de Títulos e Documentos, conforme exigido no art. 129 da Lei 6015/73 (Lei de Registros Públicos); 


b) Cláusula estabelecendo prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;


c) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;


d) Cláusula de renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 da Lei nº 10.406/2002 - Novo Código Civil;

e) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com a atualização do valor contratual, previsto no item 14.6 deste Edital;  

f) Cláusula com a eleição de foro da Justiça Federal, para dirimir questões entre fiadora e credora referentes à fiança bancária;

g) Declaração da instituição financeira de que a carta fiança é concedida em conformidade com o disposto no art. 34 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, nos termos do art. 2º da Resolução CMN nº 2.325, de 1996, do Conselho Monetário Nacional; 


h) O subscritor da carta de fiança bancária deverá comprovar poderes para atendimento às exigências contidas nas alíneas “c”, “d”, “f” e “g” acima.

14.3
A não apresentação do comprovante da garantia no ato da assinatura do contrato configura a recusa em assinar o contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a licitante às sanções administrativas cabíveis.

14.4
A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

14.5
A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

14.6
A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver alteração contratual que implique aumento do valor contratado, de modo que corresponda a 5% (cinco por cento) do valor global contratado.

14.7
A qualquer tempo, mediante prévia solicitação à CAIXA, com as devidas justificativas, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital.
15
DA FORMA DE PAGAMENTO

15.1
A CAIXA, após a execução dos serviços e o exato cumprimento das obrigações assumidas, efetuará o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas na minuta de contrato (Anexo VIII).

16
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1
Ficará impedida de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a licitante que incorrer em alguma das seguintes hipóteses:

- deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

- apresentar documentação falsa;

- ensejar o retardamento da execução do objeto;

- não mantiver a proposta;

- falhar ou fraudar na execução do contrato;

- comportar-se de modo inidôneo;

- fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

- convocada dentro do prazo de validade de sua proposta se recusar injustificadamente a assinar o contrato ou não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato

16.1.1
A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, aplicada pela competente autoridade da CAIXA, após a instrução do respectivo processo, no qual fica garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa da licitante, será registrada no SICAF.
16.2
Pela inexecução total ou parcial do contrato objeto desta licitação e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, nos termos estabelecidos na minuta de contrato (Anexo IV):
16.2.1
advertência;

16.2.2
multa;

16.2.3
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
16.2.4
impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

16.2.5
declaração de inidoneidade.
17
DOS ILÍCITOS PENAIS 

17.1
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

18
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária prevista no item de acompanhamento nº 5303, no compromisso registrado no SIPLO sob o nº 4163/2013-MZ.
19
DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO
19.1
A CAIXA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caiba às licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

19.2
A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato, e em decorrência dessa anulação as licitantes não terão direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
20
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

20.1
O contrato a ser firmado terá duração de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado, a critério da CAIXA e com a concordância da Contratada, por períodos iguais ou inferiores, até o limite permitido na Lei nº 8.666/93.

21
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1
A participação na presente licitação implica a concordância, por parte da licitante, com todos os termos e condições deste Edital e Anexos.

21.2
As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e lances.

21.3
Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados no original, por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

21.4
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

21.5
Somente serão aceitos as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, conforme informação no preâmbulo deste Edital.
21.6
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

21.7
Só se iniciam e vencem os prazos, incluindo horário, referidos neste Edital, em dia de expediente na CAIXA, na localidade na qual se sedia a unidade promotora do certame – GILOG/BR em Brasília-DF.
21.8
É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior da CAIXA, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
21.9
Ao final da sessão, o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.
21.10
Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no endereço www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, selecionar a “Abrangência (OK)”, clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico, em seguida “Visualizar Retificação do Edital”.
21.10.1
No caso de retificação do Edital que não implique em sua republicação, o credenciamento e as propostas porventura encaminhadas continuam válidos.

21.10.2
Havendo republicação do edital, as propostas porventura encaminhadas serão canceladas, permanecendo válido apenas o credenciamento da(s) licitante(s).

21.11
Os esclarecimentos acerca desta licitação serão disponibilizados no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais, escolher a “Abrangência (OK)”, clicar no ícone “?”, na coluna “FAQ”, referente a este Pregão Eletrônico, e em seguida “PERGUNTAR”.
21.12
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e as licitantes, no endereço eletrônico mencionado no item 21.11, na opção FAQ (Ícone “?”).

21.13
É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo pelo site da CAIXA, no endereço www.caixa.gov.br, até a data de realização da sessão pública e durante sua realização.
21.14
É vedada a subcontratação para execução do objeto licitado.
22
DO FORO
22.1
Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro contrato será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal do Distrito Federal, na cidade de Brasília.
Brasília-DF, 30 de agosto de 2013.
Saulo Glauber
Pregoeiro

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PROJETO BÁSICO
1 OBJETO

1.1 Contratação de empresa de engenharia e arquitetura para a prestação de serviços técnicos compreendendo consultoria, assessoramento, elaboração de manuais conceituais, especificações, orçamentos e acompanhamento de protótipos, fiscalizações de serviços, laudos, levantamentos, pesquisas, estudos de caso, execução de projetos em todas as tipologias, detalhamentos, pareceres, vistorias e outros de mesmas naturezas, necessários à padronização, funcionalidade e adequação às necessidades, normas e leis vigentes dos bens móveis e imóveis de uso da CAIXA (Edifícios Administrativos, Agências, Salas de Autoatendimento não Contígua-SANC e Postos de Atendimento Bancário – PAB) e suas instalações futuras ou pertencentes à sua Rede de Canais Parceiros (Correspondentes Bancários, Loterias, Postos de Atendimento Eletrônicos - PAE e outros que venham a ser incorporados na Rede), em âmbito nacional.
2 SERVIÇOS E ATIVIDADES TÉCNICAS A SEREM DESENVOLVIDOS
2.1 A empresa contratada não poderá revelar a qualquer pessoa, governo e/ou a outra entidade externa à CAIXA quaisquer informações gerais e /ou particulares reservadas à empresa relativas aos serviços objetos do contrato.
2.2 Todos os serviços executados na produção de quaisquer peças técnicas, desenhos, relatórios ou outros documentos produzidos no âmbito deste Projeto Básico são de propriedade da CAIXA, ficando a ela reservada todos os direitos autorais na forma prevista da legislação vigente.
2.3 O desenvolvimento dos serviços e atividades técnicas tem como objetivo a elaboração de produtos e padrões vinculados às áreas de Arquitetura (incluindo comunicação visual e design), Arquitetura de Interiores (incluindo detalhamento de mobiliário), Engenharia Civil (incluindo sistemas estruturais), Engenharia Mecânica (incluindo sistemas de transporte vertical, ventilação e climatização), Engenharia Elétrica (incluindo sonorização, CFTV e alarme), Engenharia de Telecomunicações e Engenharia de Segurança do Trabalho, com diretrizes emanadas pela CAIXA, através de Ordens de Execução de Serviços - OES.
2.3.1 São exemplos de serviços técnicos de arquitetura e engenharia:
· Elaboração de modelos conceituais ambientais;
· Elaboração de manual conceitual e técnico para orientação no desenvolvimento de projetos e acompanhamento de obras;
· Atualização conceitual e técnica dos manuais usados na padronização, modernização ou construção de unidades da CAIXA;
· Desenvolvimento de trabalhos de comunicação visual e design, nas áreas de sinalização interna e externa, mobiliário, carenagens outros, para suporte na elaboração dos padrões da CAIXA;
· Desenvolvimento de projeto de elementos destinados à padronização da CAIXA visando à confecção de protótipos para análise e homologação dos produtos e inclusão nos manuais, cadernos técnicos e procedimentos internos da GEINP;
· Desenvolvimento de estudo preliminar e/ou leiaute visando o estudo de viabilidade técnica e o levantamento de custos estimativos para implantação de novas unidades da CAIXA, caracterizadas como unidades-piloto;
· Elaboração e desenvolvimento completo de projetos completos nas especialidades do item 2.1, de edificações novas, reformas e/ou ampliações destinadas à implantação de novas unidades ou reforma de unidades existentes de caráter estratégico para a CAIXA, caracterizado como unidades-piloto;
· Elaboração de desenhos técnicos de arquitetura, mobiliário, sinalização, ou outros inerentes aos serviços e atividades técnicas deste Projeto Básico vinculadas ao Objeto;
· Levantamento e elaboração de orçamentos estimativos globais e detalhados de produtos e projetos, serviços e obras de caráter estratégico para a CAIXA; 
· Pesquisa de produtos, equipamentos, fornecedores e materiais, tanto no mercado nacional quanto internacional, incluindo principais características técnicas, fornecimento/distribuição, prazos de entrega/execução e cotação preliminar de preços;
· Pesquisa bibliográfica e documental de contextualização histórica, práticas de mercado, normas, legislação, artigos técnicos e outros, tanto nacionais quanto internacionais;
· Pesquisa de práticas de mercado, estudos de caso, análises e diagnósticos de elementos, aspectos, entidades e instituições de interesse da GEINP; 
· Estudo e apresentação de soluções técnicas e busca de materiais alternativos eficientes para viabilização de projetos, produtos e serviços;
· Estudo e apresentação de soluções técnicas buscando a adoção de padrões sustentáveis e incorporação da sustentabilidade na cadeia de projetos, serviços e obras;
· Acompanhamento da confecção de protótipos diversos, destinados à avaliação de padrões da CAIXA;
· Desenvolvimento de especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços;
· Elaboração do conteúdo técnico necessário para a construção dos Termos de Referência e Anexos Técnicos para Editais;
· Realização de levantamento cadastral e/ou fotográfico de bens móveis e imóveis de interesse da CAIXA, em âmbito nacional, dentro da área de infraestrutura;
· Participação de reuniões técnicas na Matriz da CAIXA;
· Avaliação de custos de orçamentos referentes a materiais, equipamentos, projetos ou serviços;
· Realização de vistorias em unidades da CAIXA ou parceiros, em qualquer parte do território nacional, identificadas como de caráter estratégico para a CAIXA e destinadas à avaliação dos seus padrões;
· Verificação da conformidade dos padrões aplicados na Rede de Atendimento, quanto aos projetos, orçamentos, serviços e obras, bem como com relação aos manuais, cadernos técnicos, normas técnicas e legislação;
· Elaboração de check-list para verificação de trabalhos, objetivando a padronização, qualificação e controle destes serviços técnicos;
· Emissão de atestado de conformidade ergonômica de mobiliário, leiautes e equipamentos padronizados ou em padronização;
· Emissão de laudos e pareceres técnicos de projetos, protótipos, edificações, sinalização, mobiliário, carenagens, vistorias, documentos técnicos, dentre outros, identificadas como de caráter estratégico para a CAIXA;
· Apoio como suporte técnico ao quadro de profissionais técnicos da GEINP, nos trabalhos desenvolvidos nas áreas de engenharia e arquitetura.
2.3.2 Para a execução dos serviços descritos acima, serão utilizados os seguintes conceitos: 

· Análise Técnico-Econômica de Empreendimento – Viabilidade: Estudo crítico das atividades de um empreendimento, com a decomposição de um todo em suas partes constituídas, tendo em vista conhecer sua natureza, proporções, funções, e relações, com o propósito de fundamentar decisões financeiras;

· Assessoria Técnica: Conjunto de ações integradas, objetivando dar ao usuário condições de adotar e utilizar técnicas recomendadas ao êxito de seu empreendimento; 
· Consultoria: Serviço realizado para atender demandas em área técnica específica visando identificar os problemas e propor recomendações que satisfaçam as necessidades;

· Estudo: Atividade que envolve simultaneamente o levantamento e a análise de dados de natureza técnica, necessários à execução de obra ou serviço técnico, ao desenvolvimento de métodos, processos, tecnologias de produção, ou ainda a determinação de viabilidade técnico-econômica de um empreendimento;

· Laudo: É a peça na qual o perito, profissional habilitado, relata o que observou e dá suas conclusões ou avalia o valor de coisas ou direitos;

· Orçamento de Obras e/ou Serviços: Atividade que envolve o levantamento de quantidades e custos de todos os elementos inerentes à execução de determinado empreendimento ou serviço ou ainda na elaboração de determinado produto;

· Parecer Técnico: Consiste na opinião fundamentada sobre determinado assunto técnico, por escrito, com a finalidade de subsidiar decisões. 
2.4 Procedimentos para demanda dos serviços: 
2.4.1 Os serviços descritos acima serão sempre demandados pela GEINP e poderão, a seu critério, ser utilizados para atendimento a outras áreas da CAIXA.
2.4.2 Como os serviços a serem demandados são bastante diversos e específicos, todos aqueles que estiverem relacionados à elaboração de projetos e à assessoria e consultoria técnica, a partir do nível de complexidade 2, deverão ser obrigatoriamente precedidos de reunião, para sua perfeita caracterização. Posteriormente à reunião, e dependendo da natureza da demanda, poderá ser necessário à CONTRATADA, entre outros, a realização dos seguintes procedimentos: 

· Realizar entrevistas, anteriores e posteriores à elaboração do serviço, com o cliente final, a fim de identificar intenções e obter confirmações, sempre na presença do gestor operacional.
· Identificar procedimentos e atividades a serem executados.
· Definir limites orçamentários e prazos, adequando o serviço ao disponível.
· Indicar possibilidades e limites técnicos do espaço a ser trabalhado.
2.5 Formas de apresentação:

2.5.1 Os serviços devem ser apresentados à CAIXA conforme o tipo do procedimento técnico solicitado, de acordo com as exigências constantes neste Projeto Básico.
2.5.2 Para os serviços cuja forma de apresentação não consta neste Anexo, os procedimentos formais e demais aspectos da documentação para a entrega dos trabalhos deverão ser acordados antecipadamente com as áreas demandantes.
2.6 Premissas para realização dos serviços:

2.6.1 Quando da prestação dos serviços e atividades técnicas, a CONTRATADA deverá sempre observar a conformidade com as legislações, normas e posturas vigentes relativas à acessibilidade, segurança contra incêndio, segurança no trabalho, ergonomia e outras inerentes, obtendo as informações e documentações preliminares necessárias junto aos Órgãos Públicos e Concessionárias.
2.6.2 Toda documentação técnica elaborada deverá apresentar conformidade com os modelos especificados neste Projeto Básico e diretrizes complementares emanadas pela CAIXA, com os aditamentos e detalhamentos que se fizerem necessários para o atendimento aos atos normativos, à clareza e à boa técnica.
2.6.3 Deverá ainda sempre primar pela racionalização de custos e aproveitamento de recursos que propiciem maximização de eficiência energética e menores impactos ambientais, utilizando-se dos conceitos de Responsabilidade Sócio-Empresarial, Sustentabilidade e Gestão Ambiental.
2.6.4 A CONTRATADA deverá indicar profissional técnico, o qual deverá ser integrante da Equipe Técnica mínima e responsável técnico da empresa, para atendimento à CAIXA sempre que solicitado. 
2.6.5 Esse profissional prestará apoio e suporte ao quadro de profissionais da CAIXA na elaboração de serviços e atividades técnicas, podendo participar de reuniões em local indicado pela CAIXA em âmbito nacional.
3 RELAÇÃO, DESCRIÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS E ATIVIDADES TÉCNICAS:
3.1 Os serviços e atividades técnicas serão classificados e remunerados de acordo com sua natureza e seu nível de complexidade, dividindo-se nas seguintes categorias: 

· Consultoria e Assessoria Técnica; 

· Desenvolvimento de Modelos e Padrões, englobando os Manuais Conceituais, Técnicos e de Procedimentos; 

· Procedimentos Técnicos Diversos; 

· Projetos, Memoriais e Planilhas em Geral.
3.2 Apresenta-se a seguir a descrição dos serviços relacionados:

3.3 Consultoria e Assessoria Técnica
3.3.1 O escopo de serviços de consultoria engloba o assessoramento e a elaboração de trabalhos técnicos, bem como a fiscalização da execução de obras e serviços de Arquitetura e Engenharia, com atividades inerentes a serviços técnicos especializados. 
3.3.2 O objetivo da consultoria é a prestação sistemática ou eventual de serviços de orientação técnica-administrativa por tempo determinado ou para finalidade específica. Tem como finalidade buscar atualizar e padronizar procedimentos técnicos, bem como apoio e suporte ao quadro de profissionais técnicos da CAIXA, em todas as tipologias de projetos.
3.3.3 A assessoria e consultoria técnica poderá ser solicitada para qualquer tipo de atividade técnica de engenharia ou arquitetura inserida nas atribuições possíveis da equipe de profissionais mínima exigida na Cláusula Segunda, inciso XXXI da minuta de contrato (Anexo IX).
3.3.4 Dentro do escopo possível de atividades técnicas de assessoria e consultoria técnica, serão consideradas, além das atribuições originais dos profissionais, aquelas obtidas em cursos de pós-graduação, mestrado, doutorado ou outras extensões.
3.3.5 Estes serviços estão apresentados em níveis de complexidade distintos e serão remunerados conforme orientação do item 4 do Anexo IV. Os itens de uma complexidade superior englobam todos os de uma complexidade inferior, sendo eles:
3.3.5.1 Complexidade Nível 1

· Pesquisa de novas soluções, materiais e fornecedores, benchmarking e estudos de caso nas práticas bancárias do mercado;

· Levantamento de preços para elaboração das planilhas de custos, composições de preços unitários e avaliações de custos que sejam necessários.

3.3.5.2 Complexidade Nível 2

· Todos os itens do nível anterior;
· Propor, acompanhar e aferir a realização de testes, ensaios e controles tecnológicos para a perfeita avaliação da qualidade dos serviços e materiais, emitindo parecer sobre o resultado dos mesmos;

· Fiscalização da elaboração de projetos e da medição de obras e serviços relacionados com obras civis, arquitetura, arquitetura de interiores, urbanismo, pavimentação, comunicação visual e paisagismo, de instalações elétricas, lógicas, telecomunicações, mecânicas, hidrossanitárias, mobiliário, carenagens e outros de interesse da CAIXA;

· Desenvolvimento de método para o planejamento, controle do acompanhamento de obras e serviços de Engenharia e Arquitetura e fiscalização de obras, com a criação e implementação de rotinas de planejamento, acompanhamento, aferição e diagnóstico da evolução física e financeira dos contratos; 

· Avaliação dos projetos de Engenharia e Arquitetura das obras realizadas;

· Confecção de maquetes físicas.
· Planejamento, elaboração e produção de mídia eletrônica contendo maquetes e/ou apresentações de projetos estratégicos da CAIXA, podendo conter imagens bidimensionais ou tridimensionais de edificações, ambientes internos, externos ou qualquer outro produto desenvolvido pela CONTRATADA ou pela própria CAIXA.
3.3.5.3 Complexidade Nível 3

· Todos os itens do nível anterior;

· Análise dos projetos licitados para as obras, suas especificações, quantitativos e planilhas. Notificação em caso de erros ou equívocos, em qualquer item ou serviço. Revisão dos projetos quando se fizer necessário, constatando a necessidade de adaptação de soluções técnicas a eventuais mudanças ocorridas, propondo soluções;

· Análise dos produtos licitados para aquisição ou execução, suas especificações, quantitativos e planilhas. Notificação em caso de erros ou equívocos, em qualquer item ou serviço. Revisão dos produtos quando se fizer necessário, constatando a necessidade de adaptação de soluções técnicas a eventuais mudanças ocorridas, propondo soluções.
3.4 Desenvolvimento de Modelos e Padrões, inclusive Manuais Conceituais, Técnicos e de Procedimentos:
3.4.1 Esta categoria refere-se à elaboração ou atualização do conjunto de conceitos, diretrizes e informações de padronização física para ambientes da CAIXA, destinados a orientar a elaboração de produtos ou leiautes, projetos de arquitetura e complementares. Os focos principais são a arquitetura de interiores (incluindo detalhamento de mobiliário e projetos de comunicação visual) e procedimentos técnicos de engenharia. Nesta categoria enquadram-se os manuais conceituais e técnicos, bem como elaboração de manuais de procedimentos para manutenção civil, elétrica e mecânica das instalações da CAIXA.
3.4.2 Diretrizes para desenvolvimento dos Modelos e Padrões:
3.4.2.1 O desenvolvimento de projetos padrões a serem utilizados nas unidades indicadas pela CAIXA deverá ter sua elaboração orientada pela GEINP, conforme a necessidade diagnosticada em pesquisa ou por solicitação das demais áreas da CAIXA, devendo ser fornecido pela empresa todo o suporte técnico na criação e produção do produto padrão. 
3.4.2.2 Os manuais conceituais, técnicos e de procedimentos deverão apresentar perfeita compatibilização com as diretrizes, informações e padrões fornecidos pela CAIXA, de modo a não suscitar dúvidas, omissões, conflitos ou outras interpretações que venham a prejudicar sua integral aplicação.
3.4.3 Os serviços estão classificados em níveis de complexidade distintos e serão remunerados conforme orientação do item 4 do Anexo IV. Os itens de uma complexidade superior englobam todos os de uma complexidade inferior, sendo eles:
3.4.3.1 Complexidade Nível 1

· Elaboração de pesquisa para a definição de produtos e materiais a serem empregados no modelo padrão;

· Elaboração de orçamento com estimativa de custo baseada no projeto preliminar objetivando a construção do protótipo;

· Desenvolvimento das especificações técnicas;

· Acompanhamento e assessoramento na execução do protótipo;

· Elaboração de orçamento para a produção em série do produto;

· Vistorias para comprovação de conformidade nos produtos quando em produção em série;

· Revisão de Manual Conceitual ou Técnico já existente em até 60 páginas de revisão.
3.4.3.2 Complexidade Nível 2

· Todos os itens do nível anterior;
· Revisão de Manual Conceitual ou Técnico já existente com número de páginas de revisão superior a 60 páginas.
3.4.3.3 Complexidade Nível 3

· Todos os itens do nível anterior;

· Elaboração de modelo conceitual do produto contendo a imagem ou a idéia do produto apresentada em meio digital;

· Desenvolvimento do projeto preliminar em sistema CAD visando à produção do protótipo;

· Criação de novo Manual Conceitual ou Técnico com até 100 páginas.
3.4.3.4 Complexidade Nível 4
· Todos os itens do nível anterior;

· Elaboração do projeto completo do produto, contendo o detalhamento executivo;

· Criação de novo Manual Conceitual ou Técnico entre 101 e 200 páginas.
3.4.3.5 Complexidade Nível 5
· Todos os itens do nível anterior;
· Criação de novo Manual Conceitual ou Técnico com mais de 200 páginas.
3.4.4 Produtos

3.4.4.1 O desenvolvimento de padrões envolve a elaboração, desenvolvimento e apresentação dos seguintes produtos:

· Caderno de especificações técnicas de materiais, procedimentos e serviços;
· Check-lists diversos;

· Elementos de sinalização como: adesivos, adesivos imantados, placas de sinalização em diversos tamanhos, banners, galhardetes, etiquetas, totens, elementos de sinalização luminosa (front/back light), porta-banners; 

· Planilhas de dados, de controle e de cálculo;

· Especificação técnica de equipamentos elétricos e eletrônicos como estabilizadores, no-break e de instalações prediais;

· Projeto e acompanhamento da execução do protótipo de carenagem;

· Projeto de Mobiliário;

· Estudos de composição de fachada, elevações e vistas de imóveis;

· Manuais para implantação de modelos conceituais e ambientais;

· Outros necessários e pertinentes aos padrões aplicados pela CAIXA, a serem discutidos e acordados previamente com a GEINP.
3.4.5 Formas de Apresentação dos Modelos e Padrões
3.4.5.1 A apresentação dos trabalhos técnicos referentes ao desenvolvimento de produtos padrões deverá atender às exigências constantes a partir do item 4 deste Anexo I, sendo que na parte inicial da elaboração do modelo conceitual, os serviços devem ser apresentados através de relatórios conforme acordado preliminarmente com a GEINP.
3.4.5.2 A CONTRATADA deverá seguir as seguintes etapas durante o desenvolvimento dos Projetos de Padrões:
3.4.5.2.1 Na fase de conceituação do projeto:
· Realizar entrevistas com o cliente para definir necessidades funcionais e técnicas;

· Pesquisar o tema e o perfil do usuário;

· Pesquisar o contexto social e histórico da obra;

· Pesquisar as necessidades específicas das diferentes áreas do espaço a ser projetado;

· Levantar normas e legislação;

· Analisar os dados levantados;

· Diagnosticar problemas;

· Definir programas de necessidades;

· Definir conceito e partido do projeto;

· Planejar espaços;
· Elaborar fluxograma;

· Elaborar Organograma;

3.4.5.2.2 Na fase de elaboração do estudo preliminar:

· Definir ocupações do espaço;

· Elaborar a solução criativa para o espaço;

· Sugerir eventuais modificações ao projeto arquitetônico;
· Definir soluções de conforto ambiental;

· Aplicar conceitos de ergonomia;

· Pesquisar materiais;

· Representar o espaço criado graficamente;

· Apresentar estudo preliminar ao cliente;

3.4.5.2.3 Na fase de elaboração do anteprojeto:

· Adequar as alterações do projeto ao espaço;

· Definir formas, texturas e cores;

· Definir materiais e equipamentos;
· Criar peças especiais de sinalização, mobiliário, carenagens, etc.;

· Representar graficamente o espaço redimensionado;

· Elaborar planilha e especificação de materiais e equipamentos;
· Elaborar cronograma físico e financeiro;

· Interagir com projetos complementares;

· Apresentar o anteprojeto ao cliente;

3.4.5.2.4 Na fase de acompanhamento da execução da obra ou do serviço:

· Realizar cotação ou concorrência de produtos e serviços;

· Selecionar fornecedores;

· Supervisionar os processos construtivos;

· Supervisionar o cronograma;

· Fazer ajustes ao projeto/produto quando necessário;

· Avaliar o resultado do projeto/produto junto ao cliente;

· Orientar a execução específica de materiais e serviços;

· Avaliar a ocupação do espaço;

3.4.5.2.5 Na fase de pesquisa de produtos, materiais e equipamentos:

· Testar produtos, materiais e equipamentos;

· Participar de grupos de especialistas para avaliar produtos e materiais;

· Contribuir para o desenvolvimento de produtos, materiais e equipamentos;

· Criar espaços ou ambientes utilizando novos produtos;

· Participar do lançamento de novos produtos;

· Adaptar materiais para a criação de ambientes;

· Criar soluções para portadores de necessidades especiais;

· Pesquisar materiais que garantam a preservação ambiental; eficiência energética e sustentabilidade.
3.5 Procedimentos Técnicos Diversos
3.5.1 Enquadram-se nessa categoria todos os serviços que não se enquadrem em assessoria, consultoria, elaboração de cadernos, manuais ou projetos.
3.5.2 Os procedimentos técnicos diversos não necessitam, obrigatoriamente, estar vinculados a outras demandas estratégicas, e podem ser tratados como demandas independentes e individuais. Exemplo: realização de vistorias isoladas, elaboração laudos específicos, elaboração de estimativas de custos preliminares.
3.5.3 Enquadram-se nessa categoria todos os serviços listados nas tabelas 4.1, 4.1.1, 4.2 e 4.3 (exceto os procedimentos de siglas CST, PAD e MAN) do Anexo IV.
3.6 Projetos, Memoriais e Planilhas:
3.6.1 O desenvolvimento de projetos de edificações destina-se a aplicar os padrões da CAIXA em imóvel (is) específico(s), normalmente com o objetivo de utilização como escritório administrativo ou agência bancária. Dados os diferentes estados de conservação de imóveis, e das diversas combinações de demandas possíveis, a solicitação de estudos preliminares, projetos arquitetônicos e projetos complementares em geral podem se tratar de demandas diferentes entre si, e o fato de a CAIXA solicitar um projeto específico não gera obrigação de solicitar todos os demais.
3.6.2 Elaboração de estudos preliminares e leiautes
3.6.2.1 Serviços técnicos envolvendo a elaboração e desenvolvimento de estudos preliminares e leiautes para planejamento de edificações novas, reformas e/ou ampliações, bem como estudos de viabilidade para implantação de novas unidades.
3.6.3 Elaboração de projetos completos de edificações
3.6.3.1 A elaboração e desenvolvimento completo de projetos completos de edificações novas, reformas e/ou ampliações deverão contemplar a execução de:
· Projeto(s) na(s) especialidade(s) requerida(s);

· Memorial descritivo contendo procedimentos e especificações;

· Planilhas orçamentárias discriminadas por itens;

· Cronograma físico-financeiro de execução.

3.6.3.2 Os projetos de diferentes especialidades deverão apresentar perfeita compatibilização entre si, refletidas também nas peças de memorial e planilhas orçamentárias do conjunto, de modo a não suscitar dúvidas, omissões, conflitos ou outras interpretações que venham a prejudicar sua integral execução.
3.6.3.3 Os projetos de reformas e/ou ampliações deverão prever a execução das obras no menor prazo possível, observando ainda a programação em etapas com blocagens de área (roll out), quando for o caso de realização em unidade da CAIXA em funcionamento, de forma a não prejudicar a sua plena operação.
3.6.3.4 Os projetos de edificações novas e reformas e/ou ampliações, quando solicitados pela CAIXA, deverão ser precedidos da etapa referente às condições iniciais, consolidadas em relatório contendo a seguinte documentação técnica:

· Informações preliminares;

· Anteprojeto;

· Estimativa global de custo.

3.6.4 Anteprojeto e/ou projeto executivo de mobiliário, sinalização, carenagens e produtos diversos:
3.6.4.1 Serviços técnicos envolvendo a elaboração e desenvolvimento de anteprojeto destinado ao levantamento de custos para execução, bem como a elaboração e o desenvolvimento de projeto executivo de elementos como mobiliário, sinalização, carenagens e produtos diversos, conforme diretrizes e produtos padrões listados no Item 3.4.
3.6.4.2 Os projetos executivos deverão contemplar a elaboração de:
· Projeto(s) do(s) produto(s) requerido(s);

· Memorial descritivo contendo procedimentos e especificações;

· Planilhas orçamentárias discriminadas por itens;

· Cronograma físico-financeiro de execução.
4 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E ATIVIDADES TÉCNICAS
4.1 Diretrizes para Elaboração de Serviços Técnicos 

4.1.1 Estas diretrizes referem-se a todos os serviços técnicos discriminados nos itens 3.3, 3.4 e 3.5 deste Anexo I. 

4.1.2 Diretrizes para Elaboração de Memorial Descritivo de Serviços Técnicos
4.1.2.1 As discriminações técnicas dos projetos e serviços deverão ser estruturadas do seguinte modo:
· Título (ex.: Memorial Descritivo de Serviços de Obras Civis);

· Objeto (ex.: Reforma de Agência);

· Local do serviço (nome da unidade e endereço completo);

· Referência de projetos (indicação do(s) arquivo(s) do(s) projeto(s) que se reporta(m) o memorial);

· Introdução (sumário contendo observações importantes em relação a exigências e condições preliminares para execução dos serviços, tais como: placa de obra, atendimento de posturas especiais, horário de execução dos trabalhos, não interrupção do funcionamento das operações normais da agência, etc.);

· Descrição dos Serviços (descrição dos serviços a executar);

· Relação de anexos (se houver);

· Local e data.
4.1.2.2 Identificação Todas as laudas do memorial deverão conter a logomarca da CONTRATADA e da CAIXA, bem como numeração seqüencial de páginas e identificação no rodapé do arquivo e data.
4.1.2.3 A descrição dos serviços deverá ser feita de forma clara e detalhada de modo a não suscitar dúvidas, devendo ser subdivida em etapas e atividades (serviços iniciais, fundação, superestruturas, revestimentos, etc.).
4.1.2.4 As citações de normas técnicas e outras determinações legais deverão, sempre que possível, conter a indicação do número do documento, órgão emissor e sua vigência/versão (ex.: NBR XXXX da ABNT, vig. mês/ano).
4.1.2.5 Eventuais anexos do memorial deverão ser numerados de forma seqüencial em algarismos romanos (ex.: ANEXO I, II, ...) e sua citação no corpo do memorial deverá ser feita de forma a remeter ao anexo facilmente (ex.: subitem 1.11 do ANEXO I).
4.1.2.6 No caso de obras envolvendo construção de edificações novas, reformas e/ou ampliações deverá ser acostado ao memorial de serviços o Caderno de Discriminações Técnicas para Execução de Obras/Serviços, conforme modelo a ser fornecido pelo Gestor Técnico do contrato.

· Todo e assinatura do Responsável Técnico (nome completo, CREA/UF ou CAU/UF, formação) por especialidade.

4.1.2.7 O Memorial deve estar agrupado em um único arquivo magnético.

4.1.3 Diretrizes para Elaboração de Especificações Técnicas de Equipamentos
4.1.3.1 As especificações de equipamentos deverão ser estruturadas do seguinte modo:

· Título (ex.: Especificações de Estabilizador de Tensão);

· Objeto (ex.: Aquisição e instalação de equipamento);

· Local de instalação (nome da unidade e endereço completo, quando for o caso);

· Referência de projetos (indicação do(s) arquivo(s) do(s) projeto(s) que se reporta(m) a especificação quando for o caso);

· Introdução (sumário contendo observações importantes em relação a exigências e condições preliminares para fornecimento e instalação do equipamento, tais como: horário de instalação, não interrupção do funcionamento das operações normais da unidade, etc.);

· Especificações Técnicas do Equipamento (descrição técnica do equipamento)

· Descrição dos Serviços (descrição dos serviços a executar, quando for o caso);

· Relação de anexos (se houver);

· Local e data;

· Identificação e assinatura do RESPONSÁVEL TÉCNICO (nome completo, CREA/UF ou CAU/UF, formação).
4.1.3.2 Todas as laudas das especificações deverão conter a logomarca da CONTRATADA e da CAIXA, bem como numeração seqüencial de páginas e identificação no rodapé do arquivo e data.
4.1.3.3 As especificações técnicas deverão seguir modelo padronizado pela CAIXA ou, na hipótese, de inexistência deste, observar a seguinte formatação:

· Equipamento (descrição sucinta do equipamento, modelo, marca de referência, etc.);

· Tecnologia (descrição detalhada do padrão construtivo desejado);

· Características técnicas (descrição detalhada das características desejadas, capacidade nominal, dimensões, dados de operação, regime de funcionamento, etc.);

· Partida e testes de funcionamento (descrição das rotinas para “start-up” e testes de funcionamento, quando for o caso);

· Assistência técnica e garantia (descrição das modalidades de assistência e suporte técnicos desejados e indicação dos tópicos que devem compor o certificado de garantia a ser apresentado).
4.1.3.4 A descrição dos serviços deverá ser feita de forma clara e detalhada de modo a não suscitar dúvidas, devendo indicar a infra-estrutura requerida e outros itens envolvidos (transporte, ajustes, regulagens, etc.).

4.1.3.5 As citações de normas técnicas e outras determinações legais deverão, sempre que possível, conter a indicação do número do documento, órgão emissor e sua vigência/versão (ex.: NBR XXXX da ABNT, vig. mês/ano).

4.1.3.6 Eventuais anexos do memorial deverão ser numerados de forma seqüencial em algarismos romanos (ANEXO I, II) e sua citação no corpo do memorial deverá ser feita de forma a remeter ao anexo facilmente (ex.: subitem 1.11 do ANEXO I).

4.1.4 Diretrizes para Elaboração de Planilha Estimativa de Custo Global (ECG)
4.1.4.1 A planilha de Estimativa de Custo Global (ECG) deverá ser elaborada conforme modelo disponibilizado pela CAIXA, observando a sua montagem de acordo com os macro itens previstos no objeto do orçamento (serviços preliminares, fundações, infraestrutura, supraestrutura, instalações, etc.).

4.1.4.2 A divisão deverá se dar por subitens organizada em estrutura de três níveis, por especialidade, para destacar composições de custo relevantes, como no exemplo abaixo:

· Especialidade: Engenharia Mecânica

· Item: Ar Condicionado

· Subitem: Máquinas

4.1.4.3 Poderão ser adotados na composição da estimativa de preços por metro quadrado os valores de referência usualmente aplicados pelo mercado e/ou constantes de publicações técnicas de Órgãos ou Instituições especializadas, desde que observada a atualidade dos dados e sua compatibilidade/aplicação ao objeto orçado.

4.1.4.4 As publicações e/ou fontes que serviram de base para a elaboração da planilha deverão ser citadas ao final da mesma.

4.1.4.5 É obrigatória a indicação na Planilha das fontes de utilização para levantamento/cotação dos preços e do período em que foram realizados.

4.1.4.6 Todas as laudas da planilha deverão conter a logomarca da CONTRATADA e da CAIXA e deverão ser rubricadas pelo coordenador da CONTRATADA sob carimbo identificador.

4.1.5 Diretrizes para Elaboração de Planilha Orçamentária Detalhada (PLO)
4.1.5.1 A planilha orçamentária detalhada (PLO) por itens deverá ser elaborada conforme modelo disponibilizado pela CAIXA, observando na sua montagem a indicação de todos os itens e subitens que compõem as etapas e serviços do objeto orçado.

4.1.5.2 Na elaboração da planilha deverão ser considerados os preços praticados no mercado para cada item e subitens de serviços elencados, devidamente atualizados em relação à data do orçamento.

4.1.5.3 Os valores unitários expressos na planilha deverão estar compatíveis com o quantitativo a que correspondem (m², m³, unidade, etc.), tanto para material como para mão-de-obra.

4.1.5.4 Não deverão ser utilizadas composições de itens ou subitens com indicação de verba, priorizando sempre a aplicação de parâmetros e grandezas que permitam fácil mensuração.

4.1.5.5 Os serviços cujo valor for definido em verba deverão ser detalhados em local específico, seja em outro local da própria planilha, seja em local específico na(s) planta(s).

4.1.5.6 A constituição da planilha deverá ser sempre detalhada e com a maior precisão possível, devendo a descrição dos itens e subitens manter correlação com os projetos e memorial de serviços, quando for o caso, e permitir sua perfeita identificação podendo ainda ser citadas marcas de referencia, mediante a colocação obrigatória da expressão “de qualidade equivalente ou superior”.

4.1.5.7 Sobre o valor do custo unitário de cada item, obtido pela soma do valor de mão-de-obra e material, deverá incidir o percentual de BDI – bonificação e despesas indiretas. A partir da multiplicação do valor do custo unitário com BDI pela quantidade, obter-se-á o custo total do item. O percentual de BDI deverá estar salientado na planilha conforme indicado no modelo em anexo. A composição analítica do BDI deve sempre ser apresentada em planilha anexa à PLO, onde deverão ser informados os percentuais referente a  cada uma de suas parcelas e a formula utilizada para seu cálculo.
4.1.5.8 Poderão ser constituídos agrupamentos de planilhas por especialidade de projeto ou serviço, desde que o valor totalizado de cada uma seja espelhado em uma planilha geral que encerre o somatório final do orçamento.

4.1.5.9 Cada item da planilha deverá ter seu respectivo subtotal, de modo a permitir fácil visualização dos custos desagregados.
4.1.5.10 Para cada item, que se refere a um serviço, deverá ser apresentada a composição de custos unitários contendo no mínimo as informações de unidade de referencia, quantitativo, preço unitário de mão de obra e de insumo, além do valor considerado de encargos sociais.
4.1.5.11 Todas as laudas da planilha deverão conter a logomarca da CONTRATADA e da CAIXA e deverão ser rubricadas pelo coordenador da CONTRATADA sob carimbo identificador.

4.1.5.12 A CONTRATADA deverá informar e manter os documentos que comprovem os valores apresentados em seus orçamentos, tais como revistas, tabelas de custos de mercado, cotações realizadas entre outras.

4.1.6 Diretrizes para Elaboração de Cronograma Físico-Financeiro (CFF)
4.1.6.1 O cronograma físico-financeiro (CFF) deverá ser elaborado conforme modelo disponibilizado pela CAIXA, observando o prazo estipulado e tecnicamente necessário para a execução do serviço.

4.1.6.2 Em todas as obras e serviços, independentemente do prazo, será obrigatória a confecção do cronograma físico-financeiro.

4.1.6.3 Para as obras e serviços com prazo igual ou inferior a 30 dias deverá ser apresentado cronograma físico-financeiro, do tipo barras, no mínimo em aplicativo EXCEL.

4.1.6.4 Para obras e serviços com prazo superior a 30 dias o cronograma deverá ser elaborado e apresentado, obrigatoriamente, no aplicativo Microsoft PROJECT, contendo todos os passos necessários para execução da obra, identificando os caminhos críticos e interdependências entre as atividades, inclusive a programação em etapa com blocagens de área (roll out), de tal forma que não ocorram programações de serviços em ordem cronológica inversa (Ex.: Pintura antes do revestimento), ou ainda, falhas na disponibilização de áreas.

4.1.6.5 A critério da GEINP, a apresentação do cronograma que trata o subitem acima também deverá ser feita através de arquivo em aplicativo EXCEL.

4.1.6.6 O cronograma deverá espelhar fielmente a planilha orçamentária com a mesma composição dos seus itens principais segundo modelo disponibilizado pela CAIXA.

4.1.6.7 Para cada etapa prevista deverão ser feitas as totalizações de valores e percentuais, programando assim os desembolsos a serem realizados para o serviço.

4.1.6.8 O cronograma deverá conter a logomarca da CONTRATADA e da CAIXA e a rubrica do coordenador da CONTRATADA sob carimbo identificador.

4.1.7 Diretrizes para Elaboração de Cronograma de Execução
4.1.7.1 O cronograma de execução deverá espelhar fielmente a planilha orçamentária objeto da contratação com a mesma composição dos seus itens principais.

4.1.7.2 A organização das diversas etapas da obra ou serviço de engenharia apresentadas no cronograma de execução deverão estar compatíveis com as técnicas executivas definidas no memorial técnico bem como nas relações de dependência existentes entre as diferentes etapas.

4.1.7.3 Após a contratação da obra/serviço e anteriormente ao primeiro desembolso, o cronograma físico-financeiro de execução poderá, desde que não se altere o prazo contratual ou modifique substancialmente a programação original, sofrer alterações pela empresa responsável pela execução da obra ou serviço, devendo obrigatoriamente ser apresentado nos mesmos moldes e aplicativo do cronograma físico-financeiro de previsão para aprovação prévia pela CONTRATADA.

4.1.7.4 A cada conclusão de etapa, a CONTRATADA verificará através de sua fiscalização o correto preenchimento das planilhas de medição segundo o cronograma de execução e atestará, parcial ou totalmente, as medições apresentadas.

4.1.8 Diretrizes para Elaboração de Planejamento e Controle de Medição de Obras e Serviços (PMO)

4.1.8.1 A planilha de Planejamento e Controle de Medição de Obras/Serviços (PMO) será confeccionada pela empresa responsável pela execução dos serviços, conforme modelo disponibilizado pela CAIXA, devendo a CONTRATADA certificar seu correto preenchimento e atestar a realização dos serviços medidos através da sua fiscalização.

4.1.8.2 Esta planilha de medição deverá espelhar fielmente a planilha orçamentária objeto do contrato com a mesma composição dos itens e subitens, inclusive em relação as suas descrições.

4.1.8.3 As evoluções das etapas deverão ser registradas através de valores e percentuais na planilha de medição e devem guardar estrita correspondência com o andamento físico da obra.

4.1.8.4 Todas as laudas da planilha de medição deverão conter ainda:

· Logomarca da empresa executora da obra e da CAIXA;

· Data da elaboração e assinatura do responsável técnico da obra sob carimbo identificador;

· Data da verificação da etapa pela fiscalização;

· Assinatura da fiscalização e visto do coordenador técnico da CONTRATADA, ambas sob carimbo identificador.
4.1.8.5 Na hipótese de conferência de serviços de diferentes especialidades deverá constar na planilha a(s) assinatura(s) do(s) fiscal(is) com formação profissional competente para o ateste do serviço.

4.1.8.6 Poderão ser constituídos agrupamentos de planilhas de medição por especialidade de projeto ou serviço, desde que o valor totalizado de cada uma seja espelhado em uma planilha geral que encerre o somatório final do desembolso.

4.1.8.7 Após devidamente conferida e assinada a planilha de medição deverá ser remetida para a CAIXA juntamente com o cronograma físico-financeiro atualizado.

4.1.9 Diretrizes para Elaboração do Plano de Prevenção Contra Incêndio
4.1.9.1 O Plano de Prevenção Contra Incêndio (PPCI) deverá atender as legislações municipais pertinentes e exigências do Corpo de Bombeiros local, incluindo a aprovação nos órgãos municipais e Corpo de Bombeiros.

4.1.9.2 A documentação técnica a ser elaborada, além de todos os documentos solicitados pelos órgãos responsáveis pela aprovação do Plano, também deverá conter dossiê completo com o(s) projeto(s) necessário(s) para as adequações ao PPCI tais como plantas, especificações e planilha orçamentária, que darão suporte à(às) intervenção(ões) de reforma do imóvel.

4.1.9.3 Além da via que ficará com os órgãos municipais, outra via, também original, deverá ser entregue com a comprovação da aprovação do Plano, devendo também ser entregue os arquivos em meio magnético.

4.1.9.4 No PPCI deverão constar dados referentes aos extintores, hidrantes, sprinklers, saídas de emergência, rotas de fuga devidamente sinalizadas, iluminação de emergência, sistema de detecção e alarme, demais sinalizações pertinentes, e outros aspectos de exigências da legislação, conforme a classificação do imóvel para risco de incêndio.

4.1.10 Diretrizes para Elaboração de Relatórios e Pareceres
4.1.10.1 Os relatórios e pareceres deverão ser redigidos nos formatos dos modelos disponibilizados pela CAIXA (RVP, RFO, RFM) devendo obrigatoriamente constar:

· Os dados de identificação da unidade;

· O objeto a que se refere o relatório ou parecer;

· Informações relativas aos itens vistoriados e conclusões técnicas cabíveis;

· Fotografias coloridas do panorama geral e detalhes específicos (mínimo de quatro fotografias coloridas);

· Data, identificação e assinatura do profissional responsável pela elaboração e visto do coordenador técnico sob carimbo identificador.
4.1.10.2 As informações adicionais porventura necessárias ao melhor entendimento dos fatos a que se refere o relatório ou parecer deverão ser consubstanciadas no campo observações e/ou documentações anexas (fotografias coloridas adicionais, detalhes, memória de cálculos, textos normativos, etc.).

4.1.10.3 Toda e qualquer informação contida no relatório e/ou parecer que ensejar providências corretivas e/ou preventivas deverão detalhar com clareza as medidas a serem adotadas pela CAIXA, devendo ser salientadas a urgência caso envolverem ações de caráter emergencial com riscos iminentes a pessoas e/ou ao patrimônio.

4.1.10.4 Quando prevista a anexação de documentação específica ao relatório e/ou parecer, de acordo com a demanda solicitada pela CAIXA, sua apresentação deverá obrigatoriamente ocorrer de forma conjunta, não sendo admitidas remessas posteriores para complementação, sob pena de não aceitação do serviço.

4.1.11 Diretrizes para Elaboração do Relatório Técnico-Administrativo (RTA)

4.1.11.1 O modelo de Relatório Técnico-administrativo (RTA) contém informações essenciais para os estudos financeiros prévios de viabilidade necessários à abertura de novas agências bem como para os casos de mudança de endereço de qualquer unidade CAIXA.

4.1.11.2 O RTA deverá conter as principais informações físicas do imóvel existente e do imóvel proposto, permitindo avaliar se a utilização do novo imóvel é viável do ponto de vista técnico, e demonstrando os custos envolvidos para o alcance desta meta.

4.1.11.3 O modelo de RTA será disponibilizado pela CAIXA e deverá ser criteriosamente preenchido pela CONTRATADA.

4.1.11.4 Todos os itens contemplados no modelo de planilha de estimativa de preço constante no modelo do RTA deverão ser contemplados.

4.1.11.5 A CONTRATADA deverá acrescentar tantos itens orçamentários quanto necessários de maneira a espelhar com a maior precisão possível os custos envolvidos na adaptação, reforma, ampliação ou construção da nova edificação para uso pela CAIXA.

4.1.11.6 A CONTRATADA deverá prever a discriminação daqueles itens construtivos constantes na planilha que se constituírem em itens específicos exigidos pela CAIXA, e que não tenham equivalentes no mercado tradicional, sob orientação do Gestor Técnico, quando necessário.

4.1.11.7 A CONTRATADA deverá apresentar seu parecer quanto à viabilidade técnica do imóvel, indicando os argumentos considerados na análise.

4.1.11.8 O RTA deverá obrigatoriamente vir acompanhado da respectiva ART/RRT recolhida junto ao CREA/CAU, assinada por Responsável Técnico da Equipe Técnica.
4.1.12 Diretrizes para Elaboração do Levantamento de Áreas Construídas
4.1.12.1 O Levantamento de Áreas Construídas (LAC) deverá conter planta cadastral dos pavimentos do imóvel, executada em aplicativo AUTOCAD, com todos os indicativos construtivos, com cotas, para definir corretamente todas os tipos das áreas cujos valores serão transpostos para os quadros da NBR 12.721 (antiga NBR 140), com o objetivo de subsidiar a correção ou elaboração de Registro de Imóvel.

4.1.12.2 O trabalho deverá ser entregue em papel sulfite e em meio magnético, contemplando as exigências da NBR 12.721, inclusive e principalmente o preenchimento dos Quadros I a VIII.

4.1.12.3 Serão também contempladas todas as indicações visíveis dos sistemas hidrossanitários, instalações elétricas e telecomunicações, instalações de ar-condicionado e sistemas de segurança, incluindo, entre outras, louças, válvulas, registros, luminárias, pontos elétricos, quadros e caixas de passagem.

4.1.13 Diretrizes para Elaboração do Levantamento Cadastral de Terreno
4.1.13.1 O Levantamento Cadastral de Terreno (LCT) deverá conter planta cadastral do mesmo, perfeitamente identificada no contexto urbano onde se insere.

4.1.13.2 A planta deverá indicar as características principais do terreno, com cotas, contendo, no mínimo:

· Dimensões das linhas de divisa, mesmo que de maneira aproximada, no caso de divisas irregulares;

· Coordenadas dos vértices do terreno;

· Obstáculos no interior do terreno, tais como rochas, árvores, depressões, edificações existentes;

· Obstáculos externos próximos do terreno, tais como postes e bueiros.

· Vias próximas do terreno;

· Identificação das edificações vizinhas (porte, idade aproximada, defeitos visíveis);

· Existência de infra-estrutura pública na região, tais como rede de esgoto e águas pluviais, telefonia, fibras ópticas, energia aérea ou enterrada (necessário consulta às concessionárias);

· Outros detalhes existentes próximo ao terreno (rios, lagos, canais, vias expressas, viadutos, trincheiras, indústrias, postos de combustível, comércio).
4.1.13.3 O trabalho deverá ser entregue em papel sulfite e em meio magnético, contemplando ainda relatório técnico que resuma as informações mínimas exigidas em 4.1.10.1, 4.1.13.2 e outras informações pertinentes ao terreno em questão não listadas no referido subitem, tais como:

· Levantamento da situação de infra-estrutura do local, incluindo verificação junto as Concessionárias quanto às disponibilidades necessárias para o atendimento a CAIXA;

· Aproveitamento da área conforme posturas municipais, indicando áreas possíveis de construção ou ampliação;

· Parecer sobre a viabilidade técnica de uso do terreno pela CAIXA.

· Indicação do sentido de caimento aproximado do terreno, se houver.

· Existência de grandes irregularidades na superfície do terreno.

· Histórico ou possibilidade de alagamento.

4.1.14 Elaboração de Manuais de Padrões Técnicos e de Procedimentos:
4.1.14.1 As discriminações técnicas dos manuais deverão ser estruturadas do seguinte modo:

· Título (ex.: Manual de Diretrizes Técnicas);
· Objeto (ex.: Manual Técnico de Engenharia Civil e Arquitetura);
· Introdução (sumário contendo observações importantes em relação a exigências e condições preliminares para elaboração do manual, tais como: leis, decretos, normas, etc.);
· Descrição e especificação dos Serviços;
· Relação de anexos (se houver);
· Local e data;
· Identificação e assinatura do Responsável Técnico (nome completo, CREA/UF ou CAU/UF, formação) por especialidade.
4.1.14.2 Todas as laudas do manual deverão conter a logomarca da CAIXA, bem como numeração seqüencial de páginas e identificação no rodapé do arquivo e data.

4.1.14.3 A descrição dos serviços deverá ser feita de forma clara e detalhada de modo a não suscitar dúvidas, devendo ser subdivida em etapas e atividades (serviços iniciais, fundação, superestruturas, revestimentos, etc.).

4.1.14.4 As citações de normas técnicas e outras determinações legais deverão, sempre que possível, conter a indicação do número do documento, órgão emissor e sua vigência/versão (ex.: NBR XXXX da ABNT, vig. mês/ano).

4.1.14.5 Eventuais anexos do memorial deverão ser numerados de forma seqüencial em algarismos romanos (ex.: ANEXO I, II, etc.) e sua citação no corpo do memorial deverá ser feita de forma a remeter ao anexo facilmente (ex.: subitem 1.11 do ANEXO I).

4.1.14.6 Todo o Manual deve estar agrupado em um único arquivo magnético.

4.1.15 Apresentação de Serviços e Atividades Técnicas não definidas acima
4.1.15.1 A forma de apresentação de serviços e atividades técnicas não definida em nenhuma das diretrizes acima deverá ser acordada previamente com a GEINP.
4.2 Projetos
4.2.1 Condições iniciais

4.2.1.1 Compreende o conjunto de dados e informações necessárias para estudos e definições acerca do planejamento da edificação nova, reforma e/ou ampliação, consistindo de:

· Informações preliminares;

· Anteprojeto;

· Estimativa preliminar de custo.

4.2.1.2 As informações preliminares deverão abranger:

· Vistoria do terreno e elaboração de levantamento fotográfico, indicações de confrontações e limites, edificações vizinhas, árvores, obstáculos naturais ou artificiais existentes, orientação solar, níveis, área total;

· Levantamento dos serviços públicos existentes e análise do sistema viário do entorno imediato;

· Consulta à legislação pertinente e Órgãos Públicos e Concessionárias envolvidas na aprovação do projeto, com obtenção de informações básicas (planta cadastral, certidão de quitação do IPTU, tipo de zoneamento, taxa de ocupação do terreno, limites de afastamento, disponibilidade de atendimento de energia elétrica, telefonia, água e esgoto entre outros);

· Levantamento de restrições envolvendo órgãos como IPHAN, IBAMA ou qualquer outro órgão de patrimônio histórico ou ambiental;

· Levantamento de aspectos relevantes da área, entre elas o tipo de fundação tipicamente utilizada, consistência do solo e ocorrência de inundações na região;

4.2.1.3 O levantamento planialtimétrico e sondagem do terreno serão providenciados pela CONTRATADA, mediante aprovação prévia de orçamento pela CAIXA.

4.2.1.4 O anteprojeto deverá se constituir de:

· Planta de situação do terreno, indicando o seu entorno imediato, acessos e indicação de esquina mais próxima;
· Planta baixa de arquitetura simplificada por pavimento com indicação das divisões internas;

· Planta de arquitetura com indicação de cortes longitudinais e transversais e vista da fachada;

· Quadro discriminativo de áreas comuns (garagem/estacionamento, instalações, pavimento diferenciado e tipo, demais áreas técnicas, jardins, afastamentos);

· Perspectiva tridimensional externa da edificação projetada com tratamento digitalizado (mínimo dois ângulos de visão);

· Cálculo do Índice de Consumo da Envoltória (ICenv) e sua classificação de acordo com o Regulamento Técnico da Qualidade para Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos, anexo da Portaria nº 163/2009 do INMETRO ou outra que vier a substituí-la.

4.2.1.5 A estimativa preliminar de custo deverá utilizar preferencialmente a base de dados do SINAPI, admitindo-se utilização de parâmetros de custos por metro quadrado adotados pelo SINDUSCON ou outra fonte de consulta válida para aqueles itens que não constarem na base de dados do SINAPI.

4.2.1.6 Todas as informações e documentações produzidas deverão ser consolidadas em relatório com parecer conclusivo sobre a viabilidade da execução da proposição projetada considerando aspectos técnicos, legais e valores relativos de custo.
4.2.2 Projetos Completos

4.2.2.1 Compreendem, para todas as especialidades, a solução definitiva do projeto, após aprovação pela CAIXA do relatório referente às condições iniciais, devidamente aprovada nos órgãos competentes, contemplando todas as interferências dos projetos de cada especialidade, definidas, incorporadas e compatibilizadas com o projeto arquitetônico, incluindo o Projeto Básico e o Projeto Executivo conforme definição contida nos incisos IX e X do artigo 6º da Lei 8.666/93 a qual foi reproduzida abaixo:

“IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagem;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados;

X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;”
4.2.2.2 Todos os projetos devem, quando exigido pelas concessionárias públicas e/ou os órgãos municipais, estaduais ou federais, obter a aprovação requerida. Os honorários relativos aos procedimentos estão incluídos no valor de remuneração constante dos Anexos III e IV, não ensejando nenhum ônus adicional para a CAIXA, cabendo à CAIXA, apenas os pagamentos previstos no Inciso VI da CLÁUSULA QUARTA do Contrato.

4.2.2.3 Caso, por imposições técnicas, orçamentárias ou de concepção de projeto, seja necessária a utilização de método construtivo ou de instalação específico, o(s) projeto(s) básico(s) e respectivo(s) memorial(is) deverá(ão) definir claramente as etapas de execução, inclusive com apresentação de detalhamentos em forma de desenhos técnicos nas pranchas das respectivas especialidades.

4.2.3 Projeto Completo de Arquitetura

4.2.3.1 O projeto completo de arquitetura deverá compreender todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra em conformidade com a NBR 13531 e 13532, NBR 6492/NB 43, NBR 9050, NBR 12517 e NBR 9070 da ABNT, ou as que vierem substituí-las, devendo ser apresentado na seguinte forma:

· Implantação da edificação, compatibilizada com acesso das redes de infraestrutura e indicação de ampliações e detalhes necessários à perfeita locação e implantação das edificações e sistema viário interno;

· Plantas de todas as edificações, acrescentando as indicações de plantas parciais e detalhes nas áreas mais complexas, além de tabela de acabamentos e mapa de esquadrias;

· Cortes de todos os ângulos necessários à perfeita visualização da edificação, acrescentando indicações de cortes parciais e detalhes especiais tais como equipamentos fixos, peças metálicas, etc.;

· Elevações de todas as fachadas, acrescentando tabelas de acabamentos e incorporando as esquadrias definidas e chamadas para detalhes especiais;

· Plantas e cortes parciais em compartimentos e áreas que devido à sua complexidade exijam maior detalhamento tais como sanitários, copa/cozinha, escadas, acesso principal e outros, detalhando sempre que necessário os arremates, bancadas, parapeitos, etc.;

· Planta de cobertura com detalhamento da estrutura de sustentação, sistema de impermeabilização, arremates, rufos e assentamento de telhado;

· Desenhos de componentes arquitetônicos (esquadrias metálicas e de madeira, brises, guarda-corpo, corrimão, etc.) onde estarão representados e dimensionados, através de plantas, cortes e elevações;

· Mapa geral de esquadrias relacionando tipos e quantidades, definindo detalhes de acabamentos, ferragens e arremates diversos;

· Plantas detalhadas de todos os forros e pisos, incluindo paginação;

· Planta da área externa com indicação de material de acabamento e projeto de paisagismo, se for o caso;

· Memorial descritivo e especificações completas de todos os materiais e serviços que compõem o projeto;

· Previsão de acessibilidade a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
4.2.3.2 O projeto deverá ser devidamente aprovado pela CONTRATADA junto à Prefeitura Municipal da cidade onde se localiza o imóvel quando necessário.

4.2.4 Projeto de Leiaute

4.2.4.1 O projeto de leiaute deverá ser entregue com plantas e relação padrão contendo a quantidade de biombos, floreiras, lixeiras, guichês e todas as demais peças de mobiliário e/ou acessórios da unidade.

4.2.4.2 As plantas deverão demonstrar todos os elementos da construção que interagem com o leiaute, tais como paredes, esquadrias, divisórias.

4.2.4.3 Todos os leiautes deverão ser compatíveis com o Plano de Prevenção Contra Incêndio – PPCI.

4.2.5 Projeto Completo de Sinalização

4.2.5.1 O projeto completo de sinalização deverá ser elaborado em conformidade com os manuais de sinalização de unidades da CAIXA.
4.2.5.2 O projeto deverá compreender todas as indicações exigidas nos manuais da CAIXA, devendo ser apresentado na seguinte forma:

4.2.5.3 Projeto de sinalização externa;

4.2.5.4 Projeto de sinalização interna.

4.2.5.5 O projeto de sinalização interna inclui plantas com a localização dos elementos padrão CAIXA, os textos correspondentes e a tabela padrão com as quantidades e valores dos elementos utilizados.

4.2.5.6 Os projetos de sinalização interna/externa deverão ser entregues acompanhados de:

4.2.5.7 Detalhamento técnico e memorial descritivo padrão dos elementos utilizados;

4.2.5.8 Planta de localização dos elementos de sinalização interna e externa;

4.2.5.9 Elevação com os elementos de sinalização externa;

4.2.5.10 Planilha quantitativa com custos unitários e totais.

4.2.6 Projeto Completo de Mobiliário

4.2.6.1 O projeto completo de mobiliário deverá ser elaborado em conformidade com diretrizes fornecidas pela GEINP.
4.2.6.2 O projeto deverá compreender todas as indicações fornecidas pela GEINP, devendo ser apresentado dentro dos padrões de apresentação e organização indicados.
4.2.6.3 Os projetos de mobiliário deverão ser entregues acompanhados de:
· Detalhamento técnico e memorial descritivo padrão dos elementos e componentes utilizados;

· Perspectivas gerais dos elementos e explodida indicando a montagem;

· Elevação de todos os elementos e componentes;
· Maquete eletrônica do elemento;
· Caderno de especificações técnicas contendo relação de componentes, materiais, fixações, acessórios, processo de fabricação, etc.; 

· Planilha quantitativa com custos unitários e totais.

4.2.7 Projeto Completo de Carenagens

4.2.7.1 O projeto completo de carenagens destinadas a abrigar diversos equipamentos, deverá ser elaborado em conformidade com as diretrizes fornecidas pela GEINP, devendo ser apresentado dentro dos padrões de apresentação e organização indicados.

4.2.7.2 Os projetos de carenagens deverão ser entregues acompanhados de:

· Detalhamento técnico e memorial descritivo padrão dos elementos e componentes utilizados;

· Perspectivas gerais dos elementos e explodida indicando a montagem;

· Elevação de todos os elementos e componentes;

· Caderno de especificações técnicas contendo relação de componentes, materiais, fixações, acessórios, processo de fabricação, etc.; 

· Planilha quantitativa com custos unitários e totais.

4.2.8 Projeto Completo de Combate e Proteção Contra Incêndio

4.2.8.1 O projeto completo de combate e proteção contra incêndio deverá ser elaborado em conformidade com NBR 12693, NBR 13714, NBR 10897/NB 1135, NBR 14100 da ABNT, ou as que vierem substituí-las e normas do Corpo de Bombeiros ou outros órgãos municipais, complementado no que couber com orientações e instruções adicionais fornecidas pela CAIXA.

4.2.8.2 O projeto completo deverá compreender todos os serviços necessários à adequação do imóvel às normas vigentes e obtenção do alvará do Corpo de Bombeiros, bem como todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra, devendo ser apresentado na seguinte forma:

· Indicação do tipo, capacidade e localização dos extintores;

· Detalhamento da rede de hidrantes, incluindo diagrama vertical e detalhamento dos reservatórios inferiores e superiores;

· Detalhamento da instalação de hidrantes e extintores;

· Detalhamento de conjunto moto-bomba, se necessário;

· Detalhamento das escadas de emergência (antecâmara, corrimão, revestimento dos degraus, indicação das rotas de fuga, tipos de portas corta-fogo, etc.);

· Detalhamento da rede de chuveiros automáticos (sprinkler);

· Detalhamento da rede de pressurização das escadas de incêndio, se houver;

· Sinalização da rota de fuga;

· Memorial de cálculo do sistema.

4.2.8.3 Para fins de remuneração, os sistemas serão considerados, em razão da complexidade, em:

· Nível 1: Projeto por sistema com extintores;

· Nível 2: Projeto por sistema com extintores e/ou hidrantes;

· Nível 3: Projeto por sistema com extintores, hidrantes e chuveiros automáticos (sprinklers);

4.2.8.4 O projeto deverá ainda conter o detalhamento das instalações de acionamento de conjunto moto-bomba, se for o caso, e indicar detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e outros elementos necessários à compreensão da execução.

4.2.8.5 O projeto deverá ser devidamente aprovado junto ao Corpo de Bombeiros da jurisdição da cidade do imóvel ou da cidade mais próxima, na falta de corporação no local, bem como em outros órgãos, se necessário.

4.2.8.6 Poderá ser também solicitada à CONTRATADA a elaboração de PPCI (Plano de Prevenção Contra Incêndio) para atendimento de exigências de órgãos municipais e do Corpo de Bombeiros e que trata de levantamento minucioso de imóveis já construídos para adequação dos mesmos às normas de prevenção contra incêndio, elaborando projetos e especificações das adequações necessárias e aprovando os mesmos nos órgãos municipais e Corpo de Bombeiros.

4.2.8.7 A remuneração deste procedimento está incluída no projeto contra incêndio e pânico, de acordo com seu enquadramento, conforme Anexo III.

4.2.9 Projeto Completo Hidrossanitário

4.2.9.1 O projeto completo hidrossanitário deverá ser elaborado em conformidade com NBR 5626/NB 92, NBR 8160/NB 19, NBR 10844, NBR 9649/NB 567 da ABNT, ou as que vierem substituí-las e normas da Concessionária local, complementado no que couber com orientações e instruções adicionais fornecidas pela CAIXA.

4.2.9.2 O projeto completo deverá compreender todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra, devendo ser apresentado na seguinte forma:

4.2.9.3 Projeto de distribuição água fria

· Distribuição em planta da alimentação de reservatórios inferiores e superiores;

· Isométricos em escala 1:20 ou 1:25;

· Diagramas verticais de distribuição de ramais e colunas;

· Detalhamento da furação da caixa de água para alimentação dos tubos;

· Detalhamento dos barriletes (inferior e superior);

· Dimensionamento dos conjuntos moto-bomba e tubulações de recalque;

· Dimensionamento dos reservatórios inferiores e superiores considerando a reserva técnica para combate a incêndio.
4.2.9.4 Projeto de coleta de esgoto sanitário/águas pluviais

· Distribuição em planta dos ramais primários e secundários de escoamento dos efluentes de esgoto e águas pluviais;

· Detalhamento das caixas de inspeção, de retenção de areia, de gordura, de passagem, etc.;

· Detalhamento da ligação em rede pública ou, na ausência desta, de sistema de tratamento individual (fossa e sumidouro) com memorial de cálculo indicando as características referentes à disposição no solo (coeficiente de infiltração, presença de lençol freático, etc.);

· Detalhamento e dimensionamento das calhas e condutores;

· Detalhamento do processo de impermeabilização, se necessário.
4.2.9.5 Projeto de aproveitamento de águas pluviais

· Estudo de precipitação anual do local;

· Dimensionamento do reservatório, considerando o consumo para fins não potáveis;

· Detalhamento e dimensionamento das calhas e condutores;

· Especificação da tubulação e identificação distinta da rede de água potável da concessionária, com a aplicação de placas de sinalização de uso restrito (não potável);

· Especificação do sistema de tratamento / filtragem / descarte da primeira chuva (first flush);

· Instalação de hidrômetro individual na saída do reservatório.

4.2.9.6 O projeto deverá ainda indicar detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e outros elementos necessários à compreensão da execução.

4.2.10 Projeto Completo de Fundação e Estrutura

4.2.10.1 O projeto completo de fundação deverá ser feito de acordo com parecer técnico emitido por profissional/empresa especialista em solos, com base nos resultados das sondagens do terreno, que poderão ser realizadas pela CONTRATADA ou por outra empresa contratada pela CAIXA especificamente para este fim. 

4.2.10.2 As referências apresentadas para o projeto de fundação e estrutura têm como base o sistema de concreto armado, podendo, no entanto, ser adotada a execução de outro sistema estrutural adequado à dinâmica funcional da CAIXA, tais como estruturas metálicas, pré-fabricadas ou pré-moldadas, desde que seus valores estejam dentro dos limites orçamentários definidos e que tal sistema seja previamente aprovado pela CAIXA na fase de anteprojeto. Não deverá ser utilizado o sistema de alvenaria estrutural.                                                                                                                                                                                     
4.2.10.3 O projeto completo deverá conter todas as informações e detalhamentos necessários para o perfeito entendimento da execução da obra em conformidade com a NBR 6118, NBR 6120, NBR 6122, NBR 7187, NBR 7190, NBR 8800, NBR 9062, NBR 11191, NBR 12516, da ABNT, ou as que vierem substituí-las, devendo ser apresentado na seguinte forma:

4.2.10.4 Os produtos gráficos apresentados deverão conter, no mínimo, as informações listadas abaixo:
· Locação das fundações e pilares (escala 1:100);

· Forma das fundações (escala 1:50);

· Forma dos pavimentos, da cobertura (escala 1:50) e, se for o caso, dos muros de arrimo (escala apropriada);

· Armação das fundações (escala 1:20 e 1:50);

· Armação dos pavimentos, da cobertura, dos muros de arrimo (escala 1:20 e 1:50);

· Reservatórios de água;

· Memória de cálculo.
4.2.10.5 Projeto de fundações

· Locação dos elementos de apoio das fundações (sapatas, estacas, tubulões, etc.) referentes ao prédio;

· Nome de todas as peças estruturais; numerar as estacas de 1 a n;

· Dimensionamento de todas as peças estruturais (sapatas, brocas, estacas, tubulões, baldrames, blocos de coroamento, lajes de piso armado, ou estruturado, se houver); 

· Detalhes;

· Indicação de cargas e momentos nas fundações;

· Indicação do fck do concreto;

· Sapatas e tubulões: indicar a taxa de solo, conforme indicação do consultor de fundações;

· Estacas: especificar o tipo, quantidade, dimensão e capacidade de carga nominal;

· Tubulões: indicar o tipo de escavação (manual ou mecânica);

· Indicação de níveis: 

a) Face superior dos baldrames em relação aos pisos acabados
b) Sapatas isoladas: fornecer a cota de apoio só quando claramente definida no Parecer Técnico sobre fundações: caso contrário, indicar a profundidade máxima e mínima de apoio que foram consideradas no cálculo da estrutura. Deverá constar do projeto: "O construtor deverá consultar o projetista, caso seja ultrapassada a profundidade máxima de apoio considerada.";

c) Estacas e tubulões: indicar a cota da face superior dos blocos de coroamento em relação aos pisos acabados; cota de arrasamento das estacas.

4.2.10.6 Projeto estrutural

· Eixos e níveis compatibilizados com o projeto de arquitetura;

· Nomes e dimensionamento de todas as peças estruturais (pilares, vigas, lajes, escadas);

· Cortes e elevações totais e/ou parciais; indicação de eixos;

· Lajes: local, tipo e dimensões (no caso de laje de vigotas pré-fabricadas de concreto e tijolos cerâmicos indicar em planta o sentido das vigotas e fazer corte tipo da laje indicando; distância entre eixos das vigotas, altura dos tijolos e altura da capa);

· Indicação do fck do concreto;

· Indicação da sobrecarga da cobertura e dos pisos;

· Indicação de paredes portantes - pilares, cintas e ferragens de amarração;

· Indicação de pilaretes e cinta de amarração em oitões de alvenaria;

· Brises: dimensionamento de peças estruturais; detalhes de fixação;

· Estruturas de madeira e metálicas: 

a) Plantas e elevações em escalas convenientes;
b) Dimensão e secção de todas as peças;
c) Detalhes ampliados de nós de ligação com todos os elementos, tais como chapas, pinos, parafusos, pregos, cortes, soldas e encaixes;
d) Detalhe dos chumbadores de fixação;
e) Tipo de telha, tipo de madeira, tipo de aço;
f) Esquema e detalhes dos contraventamentos;
g) No caso de estrutura metálica fornecer: tabela resumo de todas as peças, peso total do aço, metragem quadrada da estrutura em projeção e peso por metro quadrado.

4.2.10.7 Projeto de armação das fundações, armação dos pavimentos, da cobertura e dos muros de arrimo

· Nome e armação de todas as peças estruturais; desenhar o gabarito das peças com esquema e indicação de todas as ferragens; representar as vigas com indicação dos eixos ou nomes dos pilares de apoio;

· Listagem de armadura por folha; indicar separadamente os resumos de armadura referentes à infra-estrutura e à superestrutura; indicar apenas as quantidades reais de material empregado não considerando as perdas. 
4.2.10.8 Projeto de reservatórios d’água

· Plantas, cortes e elevações;

· Dimensões dos elementos estruturais;

· Detalhamento da forma e armadura;

· Detalhamento da impermeabilização;
· Outros desenhos específicos. 
4.2.10.9 Memória de cálculo

· Memória de todas as peças estruturais de concreto, madeira e metálicas.
4.2.11 Projeto de Entrada de Energia / Subestação

4.2.11.1 O projeto de entrada de energia deverá ser elaborado em conformidade com os atos normativos da concessionária local, bem como orientações e instruções adicionais emanadas pela CAIXA.

4.2.11.2 O projeto completo deverá compreender todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra, devendo ser apresentado da seguinte forma:

· Projeto de entrada de energia (com detalhamentos do padrão conforme exigência da concessionária local);

· Projeto de subestação (quando se tratar de energia em MT/AT conforme exigência da concessionária local);

· Projeto unifilar com diagrama dos quadros geral, parciais de distribuição e força, com respectivos quadros de cargas;

· Relação de material de montagem.

4.2.11.3 Os projetos deverão ainda indicar detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e outros elementos necessários à compreensão da execução.

4.2.11.4 O projeto a ser entregue à CAIXA deverá vir com a aprovação pela Concessionária local.

4.2.12 Projeto Luminotécnico

4.2.12.1 O projeto luminotécnico deverá ser elaborado em conformidade com NBR 5410, NBR 5361/EB 185, NBR 6689/EB 154, NBR 14306, NBR 5413, NBR 15215 da ABNT, ou as que vierem substituí-las, complementado no que couber pela norma IEC 60364 e atos normativos da Concessionária local, bem como orientações e instruções adicionais emanadas pela CAIXA.

4.2.12.2 O projeto luminotécnico também deverá ser elaborado em conformidade com o “Regulamento Técnico da Qualidade para Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos”, anexo da Portaria nº 163/2009 do INMETRO, ou outra que vier substituí-la, sendo que o nível de eficiência energética do sistema de iluminação pretendido deverá atender aos requisitos do “Nível A” do Regulamento.

4.2.12.3 O projeto deverá compreender todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra, devendo ser apresentado na seguinte forma:

· Memorial do cálculo luminotécnico e memorial descritivo;

· Projeto de iluminação (incluindo iluminação de emergência e balizamento de rotas de fuga conforme exigências do Corpo de Bombeiros);

· Projeto unifilar e multifilar com diagrama dos quadros de iluminação (QDIL) e detalhamento do quadro de comando de iluminação (automação / contatoras).

4.2.12.4 Os projetos deverão ainda indicar detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e outros elementos necessários à compreensão da execução.

4.2.13 Projeto Completo de Instalação Elétrica não Estabilizada (Rede Comum)

4.2.13.1 O projeto de instalações elétricas de rede comum deverá ser elaborado em conformidade com NBR 5410, NBR 5361/EB 185, NBR 6689/EB 154, NBR 14306 da ABNT, ou as que vierem substituí-las, complementado no que couber pela norma IEC 60364 e atos normativos da Concessionária local, bem como orientações e instruções adicionais emanadas pela CAIXA.

4.2.13.2 O projeto deverá compreender todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra, devendo ser apresentado na seguinte forma:

· Memorial do cálculo e memorial descritivo; 

· Projeto de tomadas de uso geral e força;

· Projeto de malha de piso e rede de alimentadores dos quadros de força;

· Diagrama unifilar geral;

· Diagramas multifilares dos quadros geral (QGBT), parciais de distribuição e força (QDF), com respectivos quadros de cargas, em prancha única;

· Projeto e dimensionamento de banco de capacitores para correção de fator de potência;

· DCI – declaração de carga instalada e demanda prevista.

4.2.13.3 Os projetos deverão ainda indicar detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e outros elementos necessários à compreensão da execução.

4.2.14 Projeto Completo de Instalação Elétrica Estabilizada e Ininterrupta
4.2.14.1 O projeto completo de instalações elétricas estabilizada e ininterrupta deverá ser elaborado em conformidade com NBR 5410 da ABNT, ou as que vierem substituí-las, complementado no que couber pela norma IEC 60364, bem como orientações e instruções adicionais emanadas pela CAIXA.

4.2.14.2 O projeto completo deverá compreender todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra, devendo ser apresentado na seguinte forma:

· Memoriais de cálculo e especificações;

· Projeto de tomadas estabilizadas;

· Projeto unifilar com diagrama dos quadros parciais e geral de automação, com respectivos quadros de cargas;

· Projeto de instalação dos no-break (alimentação e quadros).

4.2.14.3 Os projetos deverão ainda indicar detalhamentos de montagens, fixações, tubulações, quadros e outros elementos necessários à compreensão da execução.

4.2.15 Projeto Completo de Rede Lógica (Cabeamento Estruturado – Voz e Dados)

4.2.15.1 O projeto completo de rede lógica (cabeamento estruturado) deverá ser elaborado em conformidade com NBR 14.565 da ABNT, ou a que vier substituí-la, complementado no que couber pela norma ANSI/EIA/TIA 568-B e atos normativos da Concessionária local, bem como orientações e instruções adicionais fornecidas pela CAIXA.

4.2.15.2 O projeto completo deverá compreender todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra, devendo ser apresentado na seguinte forma:

· Projeto de entrada de telefonia (com detalhamentos do padrão conforme exigências da Concessionária local)

· Projeto de tomadas de dados/voz com cabeamento estruturado, no mínimo, categoria 5E/155MBps/100Mhz;

· Projeto com diagrama de conexões em elevação;

· Projeto de instalação da sala do servidor (rack, central telefônica, servidor, etc.);

· Memorial de cálculo.

4.2.15.3 Os projetos deverão ainda indicar detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e outros elementos necessários à compreensão da execução.

4.2.15.4 O projeto deverá ser devidamente aprovado junto à Concessionária de Telefonia local.

4.2.16 Projeto Completo de Telefonia (Voz)

4.2.16.1 O projeto completo de telefonia deverá ser elaborado em conformidade com NBR 13301 e NBR 13727 da ABNT, ou as que vierem substituí-las, complementado com normativos da Concessionária local/TELEBRAS, bem como orientações e instruções adicionais emanadas pela CAIXA.

4.2.16.2 O projeto completo deverá compreender todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra, devendo ser apresentado na seguinte forma:

· Projeto de entrada de telefonia (com detalhamentos do padrão conforme exigências da Concessionária local);

· Detalhamento dos quadros de telefonia;

· Projeto de tomadas de voz com cabeamento FI-060;

· Projeto com diagrama de conexões em elevação.

4.2.16.3 Os projetos deverão ainda indicar detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e outros elementos necessários à compreensão da execução.

4.2.16.4 O projeto deverá ser devidamente aprovado junto a Concessionária de Telefonia local.

4.2.17 Projeto Completo de Automação e Inteligência Predial
4.2.17.1 O projeto completo de automação e inteligência predial deverá ser elaborado em conformidade com as normas da ABNT e na falta delas, das normas reconhecidas internacionalmente conforme quadro abaixo, bem como orientações e instruções adicionais emanadas pela CAIXA.

	ANSI
	-
	American National Standards

	ASHRAE
	-
	American Society of Heating, Refrigerating and Air Conditioning Engineers

	ASTM
	-
	American Society for Testing and Materials

	CCITT
	-
	Consultative Committee for International Telegraph and Telephony 

	EIA
	-
	Electronic Industries Association

	IEEE
	-
	Institute of Electrical and Electronics Engineers

	NEC
	-
	National Electrical Code

	NFPA 
	-
	National Fire Protection Association

	ISO 
	-
	International Standards Organization


4.2.17.2 O projeto completo deverá compreender todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra, devendo ser apresentado na seguinte forma:

· Projeto de supervisão e controle;

· Controle de iluminação;

· Controle de climatização;

· Consumo de energia elétrica e controle do fator de potência;

· Controle de consumo de água;

· Em prédios com geração própria, prever priorização das cargas críticas, no mínimo.

4.2.17.3 Os projetos deverão ainda indicar detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e outros elementos necessários à compreensão da execução.

4.2.17.4 Os projetos deverão utilizar protocolos abertos que permitam a interligação com o sistema de segurança.

4.2.18 Projeto Completo de Sistemas de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA)

4.2.18.1 O projeto completo de Sistemas de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA) deverá ser elaborado em conformidade com NBR 5419/NB 165 da ABNT, ou a que vier substituí-la, e complementado com orientações e instruções adicionais fornecidas pela CAIXA.

4.2.18.2 O projeto completo deverá ter como referência sistema de proteção contra descargas atmosféricas do tipo Franklin, admitindo-se a elaboração com o emprego de Gaiola de Faraday desde que aprovado pela CAIXA na fase de anteprojeto.

4.2.18.3 No projeto de aterramento deverá ser contemplada a construção de malha equipotencializada em ponto comum.

4.2.18.4  O projeto completo deverá compreender todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra.

4.2.18.5 O projeto deverá ainda indicar detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e outros elementos necessários à compreensão da execução.

4.2.19 Projeto Completo de Segurança
4.2.19.1 O projeto completo de instalações de segurança deverá ser elaborado em conformidade com NBR 5410/NB 3 da ABNT, ou a que vier substituí-la, complementado no que couber pela norma IEC 603641, bem como orientações e instruções adicionais emanadas pela CAIXA.

4.2.19.2 O projeto completo deverá compreender todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra, devendo ser apresentado na seguinte forma:

· Projeto de tubulação de alarme contra roubo e intrusão;
· Projeto de elétrica e tubulação de lógica de circuito fechado de televisão – CFTV.

4.2.19.3 Os projetos deverão ainda indicar detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e outros elementos necessários à compreensão da execução.

4.2.20 Projeto Completo de Sonorização
4.2.20.1 O projeto completo de sonorização deverá ser elaborado em conformidade com NBR 14170 da ABNT, ou a que vier substituí-la, complementado no que couber com orientações e instruções adicionais fornecidas pela CAIXA.

4.2.20.2 O projeto completo deverá compreender todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra, devendo ser apresentado na seguinte forma:

· Análise das condições acústicas do ambiente;

· Especificação dos materiais e equipamentos;

· Projeto de distribuição dos pontos de sonorização ambiental;

· Memorial de cálculo.

4.2.20.3 O projeto deverá ainda indicar detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e outros elementos necessários à compreensão da execução.

4.2.21 Projeto Completo de Ar Condicionado / Exaustão
4.2.21.1 O projeto de ar condicionado deverá ser elaborado em conformidade com as normas técnicas vigentes e pertinentes da ABNT, como a NBR 16401, NBR 10080, NBR 14880, Recomendações Normativas da ABRAVA – RN 02 e 03, Normas Internacionais, como a ASHRAE e ARI 550/590 Portaria do Ministério da Saúde e Resolução ANVISA, complementado no que couber com orientações e instruções adicionais fornecidas pela CAIXA.

4.2.21.2 O projeto completo deverá compreender todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra, devendo ser apresentado na seguinte forma:

· Projeto de instalação dos equipamentos de ar condicionado - aparelho de janela, mini-split; self-contained com condensação a ar incorporada ou remota ou split; splitão; roof-top integrado ou dividido, self-contained com condensação a água; split com tecnologia VRV – volume variável de refrigerante, central de água gelada com condensação a ar ou condensação a água, etc.

· Projeto de ventilação mecânica, de insuflação e/ou exaustão;

· Projeto de rede de dutos, grelhas, difusores, dampers, volumes de ar variável – VAV, que garantam adequadamente a insuflação, exaustão e renovação do ar;

· Projeto de tubulações hidráulicas, frigorígenas, elétricas, etc.;

· Diagrama unifilar de ligações elétricas de comando e força dos equipamentos;

· Diagrama isométrico de tubulação hidráulica e refrigerante;

· Memória de cálculo de carga térmica e dimensionamentos.

4.2.21.3 O projeto básico deverá ser constituído de desenhos, parte descritiva e planilhas.

4.2.21.4 A parte gráfica deverá ser composta de plantas de cada pavimento com todas as dimensões, cortes em quantidade suficiente para o devido entendimento e visualização das instalações e arquitetura, leiaute das casas de máquinas e detalhamentos gerais em escala maior (1:20), desenho com as instalações típicas, vista isométrica das tubulações, desenhos com encaminhamentos de drenos e alimentação elétrica, diagramas unifilares dos quadros elétricos de força e comando, diagramas de sistema de automação, legendas numeradas com descrições dos equipamentos e componentes da instalação, quadros de dimensões e simbologias e outras visualizações necessárias para o perfeito entendimento do projeto, para fins de sua análise técnica pela CAIXA e para levantamento de custos através de empresas proponentes, assim como para a execução da obra respectiva. 

4.2.21.5 A parte descritiva deverá ser composta de Especificações Técnicas dos Equipamentos com indicação dos critérios de seleção, Memorial Descritivo das Instalações, apresentação das normas técnicas aplicáveis, bem como as memórias de cálculo da carga térmica, do dimensionamento das redes hidráulicas, de dutos, drenos e de interligação e alimentação elétrica do quadro de distribuição até os equipamentos.

4.2.21.6 As planilhas de estimativa de custos deverão relacionar detalhadamente todos os serviços e materiais necessários à instalação pretendida, tendo como parâmetro a homologada pela CAIXA. Deverá ser fornecido também o cronograma físico-financeiro da obra.

4.2.21.7 O projeto deverá ainda indicar detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e outros elementos necessários à compreensão da execução.

4.2.21.8 Poderá ser efetuada a apresentação de projeto único incluindo soluções com combinação de mais de um tipo de condicionamento/ventilação mecânica, desde que não haja prejuízo de informações e/ou visualização do projeto.

4.2.21.9 Os projetos de climatização deverão ser elaborados em conformidade com o “Regulamento Técnico da Qualidade para Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos”, anexo da Portaria nº 163/2009 do INMETRO, ou a que vier a substituí-la, sendo que o nível de eficiência energética do sistema de ar condicionado pretendido deverá atender aos requisitos mínimos do “Nível B” do Regulamento.

4.2.21.10 Os equipamentos de ar condicionado tipo janela, mini-split e hi-wall, quando especificados, deverão ser obrigatoriamente certificados pelo INMETRO com o “Nível A” de eficiência energética (Selo Procel).

5 FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS

5.1 Diretrizes para Criação de Arquivos Eletrônicos
5.1.1. Os projetos e maquetes deverão ser entregues em versões editáveis e não editáveis em extensões compatíveis com os softwares utilizados na CAIXA a serem definidas quando da abertura da demanda ou pelo Gestor Técnico.
5.1.1.1. Os arquivos entregues serão considerados como entregues desde que não apresentem falhas que possam comprometer a lisura das informações ou sua legibilidade e perfeita compreensão, confiabilidade e correção.
5.1.2. Os arquivos de texto deverão ser executados no aplicativo WORD, versão Microsoft Office 2003, extensão “doc".
5.1.3. Os arquivos de planilha deverão ser executados no aplicativo EXCEL, versão Microsoft Office 2003, extensão “xls".
5.1.4. Os arquivos referentes a cronogramas físico-financeiros deverão ser apresentados em aplicativos EXCEL e PROJECT da Microsoft.
5.1.5. Em caso de necessidade de compactação deverá ser utilizado o software BraZip (extensão .zip) ou outro compatível.
5.1.6. Todos os arquivos encaminhados através de correio eletrônico deverão ser compactados previamente.
5.1.7. Os arquivos entregues em outros meios digitais, tais como, CD, DVD etc. poderão ser entregues sem compactação prévia.
5.1.8. A CONTRATADA se comprometerá a utilizar softwares licenciados, na mesma versão utilizada pela CAIXA, preservando a compatibilidade, inclusive devendo efetuar as mesmas atualizações realizadas pela CAIXA, caso necessário.
5.1.9. A identificação dos arquivos deverá ser efetuada conforme a nomenclatura abaixo:

Formato geral: NNN_UU_EE_XX_V_AB.ext

Onde:
NNN: 
Sigla de identificação da unidade formada pela combinação de três letras, informada pela CAIXA. Ex.: Ag. Conjunto Nacional = CJN
UU:
Código resumido do tipo de unidade pela combinação de duas letras, no seguinte formato:
AG 
= agência
PB 
= PAB
PT 
= PAT
PE 
= PAE
AM 
= área meio
SE 
= edifício sede
AQ 
= prédio arquivo
CP 
= prédio CPD
EE:
Especialidade de projeto/serviço pela combinação de duas letras, no seguinte formato:
IP 
= informações preliminares
AP 
= anteprojeto
EG 
= estimativa global
AR 
= arquitetura
LO 
= leiaute
SI 
= sinalização
ES 
= estrutural
EL 
= elétrica 
TE 
= telecomunicações
SG 
= segurança (CFTV/alarme)
SO 
= sonorização
AC 
= ar condicionado
HI 
= hidrossanitário
AI 
= contra incêndio e pânico
PC
= planilha orçamentária com preço
OS 
= planilha orçamentária sem preço
XX:
Numeração seqüencial da ordem dos arquivos com dois dígitos. (Exemplo: 01, 02, 03...):
V:
Identificador da versão do arquivo formado por uma letra (A, B, C, ...)
AB:
Nomenclatura fixa “AB” que deverá ser utilizada apenas nos arquivos referentes a projetos “as built”
EXT:
Extensão do Arquivo.

5.2 Diretrizes para Apresentação de Serviços
5.2.1 Os projetos, memoriais e planilhas deverão ser apresentados em meio de gravação ótica (CD-ROM) e em vias impressas, devendo a entrega ocorrer em pacote único, de modo a favorecer a conferência do recebimento do trabalho por parte da CAIXA.

5.2.2 A apresentação dos trabalhos em DVD e em Pendrive poderá ser utilizada, desde que acordada previamente pela GEINP.
5.2.3 As mídias eletrônicas deverão ser devidamente identificadas com rótulo da capa (CD-ROM), onde deverá constar:

· Identificação da empresa contratada;

· Data da gravação;

· Identificação da unidade a que se refere o trabalho;

· Identificação do serviço a que se refere a mídia 

· Indicação dos arquivos que contém a gravação.
5.2.4 Os arquivos contidos nas mídias deverão também ser relacionados no formulário GRCS – Guia de Recebimento e Controle de Serviços, conforme modelo a ser disponibilizado pela CAIXA.
5.2.5 As cópias impressas no formato A4 deverão conter o timbre da CONTRATADA e o timbre padrão da CAIXA, devendo ser rubricadas pelo Coordenador Técnico.
5.2.6 As cópias de projetos deverão ser plotadas em papel sulfite em escala, devidamente dobradas, contendo a assinatura e identificação do responsável técnico pela elaboração do mesmo e do coordenador técnico da CONTRATADA.
5.2.7 A aceitação de cópias de projeto em plotagem fora da escala (tamanho reduzido) ficará a critério da CAIXA.
5.2.8 As imagens a serem entregues impressas devem ter resolução mínima de 300dpi independente do tamanho da impressão.
5.3 Diretrizes para Elaboração de Desenhos em AutoCAD
5.3.1 O tipo de fonte a ser utilizada será a “ARIAL”.

5.3.2 A unidade básica do desenho será centímetro (cm).
5.3.3 As pranchas serão desenhadas no Model Space e apresentadas no Paper Space, em milímetros (mm).
5.3.4 O rótulo (carimbo) deverá ter 18,5 cm de largura e conter, no mínimo, as seguintes informações:
· Nome do cliente (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL);

· Logomarca da CONTRATADA;

· Identificação da unidade da CAIXA (Ag. XXXX, Edifício-Sede XXX, etc.)

· Endereço do imóvel (rua, nº e cidade);

· Título do projeto (Implantação, Reforma, Ampliação, Mudança de Leiaute, etc.);

· Especialidade do projeto (Projeto Arquitetônico, Projeto Estrutural, etc.);

· Assunto da prancha e referência (Planta Baixa – Pavtº Térreo, Cortes - XX, Fachada, etc.);

· Indicação do nome do arquivo da gravação da prancha no formato padronizado;

· Número da prancha no formato seqüência/quantidade total (01/03, 02/03...);

· Data da elaboração do projeto (DD/MM/AA);

· Campo para assinatura do proprietário;

· Campo com assinatura do(s) Responsável(is) Técnico(s) (com identificação do nome completo, nº CREA/UF ou CAU/UF, endereço e telefone);

· Especialidade

· Escala de plotagem do desenho (1:100, 1:50, 1:20, etc.).
5.3.5 As anotações, legendas e demais observações relativas ao projeto, bem como informações relativas a áreas (total, ambientes principais, área de intervenção) deverão ser apresentadas em quadros separados do rótulo.
5.3.6 É obrigatória, em todos os leiautes e projetos arquitetônicos, a apresentação de quadro de áreas, discriminado por ambientes e pavimentos.
5.3.7 As alterações de projetos existentes deverão ser mencionadas em nota explicativa na planta, onde deverá constar o motivo da modificação, os itens alterados e os dados identificadores do projeto original (especialidade, desenho, Responsável Técnico, etc.).
5.3.8 As ampliações e/ou reformas deverão ser elaboradas a partir dos projetos anteriores, sendo demonstradas em maior destaque nos arquivos, mantendo a visão global do Projeto (atualização de arquivos).
5.3.9 Nos projetos de alteração de leiaute deverá ainda ser colado na prancha, em tamanho reduzido, o leiaute anterior correspondente, de forma a facilitar a visualização das mudanças processadas.
5.3.10 A definição de espessura segundo as cores das penas deverá seguir a padronização abaixo:
	Espessura da pena (mm)
	Cor - Padrão em tela
	Nº da cor no AutoCAD

	0,1
	Vermelho(Red)
	1

	0,2
	Amarelo(Yellow)
	2

	0,3
	Verde(Green)
	3

	0,4
	Ciano(Cyan)
	4

	0,5
	Azul(Blue)
	5

	0,6
	Magenta(Magenta)
	6

	0,7
	Branco(White)
	7

	0,8
	Cinza(Gray)
	8


5.3.11 Para os elementos de desenho abaixo indicados deverão ser adotadas as seguintes espessuras de penas, em milímetros:
· Textos: 0,2 ou 0,5 (p/ títulos)

· Indicação de corte: 0,5

· Cotas de nível: 0,2

· Linhas de cota: 0,1

· Margens de pranchas: 0,8

· Hachuras: 0,1

· Paredes: 0,5

· Esquadrias: 0,3

· Mobiliários: 0,2 e 0,3

· Paisagismo: 0,1 e 0,2
5.3.12 A relação de cores e espessuras de pena, escala de plotagem, tamanho da prancha e versão do software devem também ser indicadas nas notas do projeto.
5.3.13 O tamanho das pranchas deverá obedecer a um dos seguintes formatos constantes da tabela abaixo:
	Largura
	Altura
	Formato padronizado

	210
	297
	A4

	420
	297
	A3

	630
	297
	

	840
	297
	

	594
	420
	A2

	630
	594
	

	840
	594
	A1

	891
	210
	

	891
	420
	

	891
	630
	

	891
	840
	

	1188
	210
	

	1188
	420
	

	1188
	630
	

	1188
	840
	A0


5.3.14 As pranchas deverão ser plotadas em padrão de cor monocromático ou colorido, conforme necessidade da CAIXA, porém todas as legendas criadas nos desenhos devem ser passíveis de visualização e distinção de forma independente da cor.
6 DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1
A contratada se obriga a atender todas as exigências contidas neste Projeto Básico e nos anexos que o compõem, inclusive na Minuta de Contrato.

ANEXO II

AGENTES GESTORES E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
1 DEFINIÇÕES
1.1 São usadas neste documento as seguintes convenções e abreviaturas:
· CAIXA – Caixa Econômica Federal, empresa pública pertencente à Administração Pública Federal Indireta;
· GEINP – Gerência Nacional de Infraestrutura e Patrimônio Próprio;
· GILOG/BR – Gerência de Filial de Logística
· CONTRATANTE – CAIXA / GEINP 
· CONTRATADA – Pessoa jurídica contratada para a prestação dos serviços;
· GERENTE DO CONTRATO / GERÊNCIA – Empregado da CAIXA investido formalmente no cargo de Gerente Operacional indicado pela Gerência Nacional de Infraestrutura e Patrimônio Próprio, tendo atribuição de Gestor Operacional do contrato;

· ARQUITETOS/ENGENHEIROS GEINP - Empregados da CAIXA investidos formalmente no cargo de Arquitetos e Engenheiros, para a ação de coordenação de todos os assuntos técnicos relativos aos projetos padrões, bem como lhes cabendo o gerenciamento, a coordenação e a fiscalização dos serviços demandados à CONTRATADA quanto aos projetos padrões, tendo atribuição de GESTORES TÉCNICOS do contrato;

· TERCEIRIZADA DE ENGENHARIA – Empresa contratada pela CAIXA para a prestação de serviços técnicos especializados de engenharia no âmbito da GEINP;
· COORDENADOR TÉCNICO DA CONTRATADA - Empregado da empresa contratada que será o representante da CONTRATADA junto aos GESTORES TÉCNICOS;
· COORDENADOR ADMINISTRATIVO DA CONTRATADA – Empregado da empresa contratada indicado para ser o Coordenador das atividades relacionadas ao escopo do trabalho relativamente à gestão operacional e administrativa;

2 GESTÃO TÉCNICA

2.1 Todos os procedimentos de caráter técnico inerentes ao contrato serão da alçada dos Gestores Técnicos indicados pela Gerência Operacional de Padrões da Rede Própria e Canais Físicos, dentre os Engenheiros e Arquitetos do quadro da Carreira Profissional, lotados na GEINP.
2.2 Competirá aos Gestores Técnicos o acompanhamento, controle e gerenciamento do contrato no que tange a todos os aspectos técnicos, devendo obrigatoriamente a CONTRATADA se reportar ao mesmo para dirimir eventuais dúvidas de caráter técnico referente às demandas de trabalho. 
2.3 Todas as demandas de serviço à CONTRATADA deverão estar devidamente autorizadas pelo Gestor Técnico no documento de emissão, Ordem de Execução de Serviços – OES.
2.3.1 A CONTRATADA não deverá iniciar ou desenvolver serviços sem que haja emissão formal de OES pela CAIXA sob pena de não recebimento dos honorários se assim o fizer.
2.4 A aceitação dos serviços técnicos apresentados pela CONTRATADA será de atribuição exclusiva dos Gestores Técnicos que opinarão, de forma soberana, quanto ao seu acatamento ou não, determinando as impugnações parciais ou total no fechamento da OES.
2.5 Os Gestores Técnicos poderão fazer o recebimento dos trabalhos utilizando-se da rotina pertinente estabelecida no check-list de recebimento de projetos e trabalhos técnicos disponibilizado pela CAIXA, e devolvê-los caso haja alguma resposta negativa a qualquer um dos itens de controle pertinentes.
2.5.1 A rotina estabelecida no check-list tem por objetivo maior a orientação da CONTRATADA que deverá utilizá-lo para verificação do projeto/serviço que a mesma estiver elaborando.
2.5.2 Em eventual auditoria técnica a ser realizada pela CAIXA, o check-list poderá ser um dos elementos utilizados pelos auditores, os quais serão formados, necessariamente, por profissionais de engenharia e/ou arquitetura lotados na GEINP ou por ela indicados, visando a verificação do fiel cumprimento do contrato.
2.5.2.1 As auditorias mencionadas no subitem anterior poderão ser realizadas a qualquer tempo, não se restringindo aos aspectos técnicos dos diversos documentos apresentados, mas também abrangendo a disponibilização dos recursos necessários ao desempenho do contrato, inclusive mediante a contratação de perícia especializada. 
2.6 A CAIXA poderá, durante o contrato, promover adequações (inclusões / exclusões) tanto nos modelos de formulários quanto no próprio check-list, devendo tal fato ser comunicado formalmente à CONTRATADA através do envio do novo modelo e do início de sua vigência. 
2.7 Todas as tratativas, envolvendo objetos deste contrato, deverão ser devidamente cientificadas aos Gestores Técnicos por parte da CONTRATADA, que se obriga também a prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo mesmo, dando também amplo conhecimento do andamento dos trabalhos, especialmente quando na esfera de aprovação junto a Órgãos Públicos e/ou Concessionárias.

3 GESTÃO OPERACIONAL

3.1 Todas as atividades de natureza operacional, inerentes ao contrato, serão de alçada do Gestor Operacional representado por empregado da CAIXA, com atribuição gerencial, lotado na GEINP.
3.2 Compreendem essas atividades as orientações exclusivamente de cunho gerencial, tais como definições de metas, prioridades de serviços e demais deliberações quanto a assuntos relacionados envolvendo a atuação da CONTRATADA conforme os interesses da Administração da CAIXA, bem como o controle financeiro do contrato e suas tratativas pertinentes.

4 GESTÃO ADMINISTRATIVA

4.1 Todas as atividades de natureza administrativa, inerentes ao contrato, tais como alterações contratuais, repactuações de preços, aplicação de penalidades, rescisão, serão de alçada do Gestor Administrativo representado por empregado da CAIXA, com atribuição gerencial, lotado na GILOG/BR que abrange o objeto do contrato. 
4.2 As multas e outras penalidades, as alterações contratuais, quando cabíveis, serão demandadas pelo Gestor Operacional e aplicadas pelo Gestor Administrativo, com base nas disposições previstas no contrato e, no que couber fundamentado em parecer ou recomendação do Gestor Operacional que por sua vez, quando tratar-se de questões técnicas, pautar-se-á na manifestação de um Gestor Técnico. 

5 COORDENAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA 

5.1 O Coordenador Técnico será o representante da CONTRATADA junto ao Gestor Técnico para tratar de todos os assuntos técnicos pertinentes ao presente contrato, inclusive para participar de reuniões e outros eventos demandados pela CAIXA no âmbito de suas dependências ou fora dela, e que responderá formalmente em todas as tratativas técnicas entre as partes, bem como nos atos e demais providências de incumbência da CONTRATADA junto a Órgãos Públicos, Conselhos de Classe e Concessionárias.
5.2 O Coordenador Técnico será indicado à CAIXA pela CONTRATADA no ato da assinatura do contrato e deverá obrigatoriamente ser um dos membros da equipe técnica indicada no contrato, legalmente habilitado para assinar pela mesma.
5.3 Competirá também ao Coordenador Técnico a observação do cumprimento das formalidades do presente contrato, no que tange aos processos e rotinas técnicas aqui estabelecidos, comunicando aos Gestores fatos pertinentes e do interesse do melhor desenvolvimento dos trabalhos, providenciando a compatibilização dos serviços técnicos que envolvem mais de um Responsável Técnico e praticando todos os atos técnicos necessários a condução e ao fiel cumprimento do presente contrato.
6 COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA DA CONTRATADA

6.1 O Coordenador Administrativo será o representante da CONTRATADA junto ao Gestor Operacional e Gestor Administrativo da CAIXA, para tratar de todos os assuntos administrativos e operacionais pertinentes ao presente contrato, inclusive para participar de reuniões e outros eventos demandados pela CAIXA no âmbito de suas dependências ou fora dela, e que responderá formalmente em todas as tratativas de cunho administrativo e operacional entre as partes.
6.2 O Coordenador Administrativo será indicado à CAIXA pela CONTRATADA no ato da assinatura do presente contrato, legalmente habilitado para assinar pela mesma.
6.3 Competirá também ao Coordenador Administrativo a observação do cumprimento das formalidades do presente contrato, no que tange aos processos e rotinas de cunho administrativo e operacional aqui estabelecidos, acatando demandas, comunicando aos Gestores fatos pertinentes e do interesse do melhor desenvolvimento do contrato, providenciando a compatibilização dos serviços técnicos que envolvem mais de um Responsável Técnico, dando anuência de todos os trabalhos demandados pela CAIXA e praticando todos os atos necessários a condução administrativa e operacional e ao fiel cumprimento do presente contrato.
6.4 As funções de Coordenador Técnico e Coordenador Administrativo poderão ser exercidas cumulativamente, desde que o indicado atenda as exigências contidas no item 5.2 deste Anexo.

7 PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS – ORDENS DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS (OES)
7.1 Toda demanda de trabalhos técnicos solicitados à CONTRATADA será formalizada através de Ordem de Execução de Serviço – OES emitida pelo Gestor Técnico do contrato, conforme o modelo disponibilizado pela CAIXA, a qual conterá:

· Numeração seqüencial;

· Dados da CONTRATADA;

· Dados da unidade vinculada à demanda do serviço técnico;

· Discriminação do serviço técnico solicitado;

· Data da emissão;

· Data prevista para apresentação do serviço técnico;

· Valor previsto para o serviço técnico solicitado, incluindo deslocamento quando for o caso;

· Observações com informações adicionais e outros esclarecimentos cabíveis;

· Condições gerais da execução dos serviços

· Campo para assinaturas.

7.2 A OES será encaminhada via correio eletrônico ou em 02 (duas) vias impressas, com comprovação eletrônica ou física da data de envio e recebimento, ensejando posteriormente a devida conferência através do relatório mensal e da GRCS, bem como coletadas as assinaturas competentes do representante da CONTRATADA e da CAIXA.

7.3 O prazo estabelecido na OES terá sua contagem iniciada no dia imediatamente subseqüente à data da emissão do documento.

7.4 Quando o prazo previsto para conclusão de serviços esgotar-se em final de semana ou feriado,  a entrega do serviço deverá ocorrer no primeiro dia útil subseqüente, exceto para procedimentos de vistoria e acompanhamento de obras / serviços.

7.5 O preenchimento das OES no tocante a valores e prazos obedecerá aos critérios definidos neste contrato, podendo haver retificações, em decorrência de:

· Revisão de determinação do valor do serviço estabelecido com base em estimativa de valor global, área ou hora técnica;

· Revisão de prazo para apresentação do serviço com base em justificativas técnicas cabíveis.

· Revisão de prazo e/ou valor devido a alterações parciais no objeto da OES por culpa da CAIXA.

7.6 Quando da entrega dos serviços, a GEINP, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a partir da data de apresentação, verificará e informará à CONTRATADA.

a) a aceitação preliminar; ou

b) as correções que devam ser realizadas no trabalho, com as correspondentes justificativas.

7.6.1 As imperfeições apontadas pela GEINP deverão ser corrigidas pela CONTRATADA e só então reapresentados os documentos de cobrança correspondentes.

7.6.2 Caso a CONTRATADA não considere nem justifique as correções exigidas conforme o solicitado, a GEINP retornar-lhe-á os documentos de cobrança correspondentes. 

7.6.3 Os serviços serão considerados liquidados quando aprovados pela CAIXA e entregues em mídia eletrônica, impressos, plotados e devidamente assinados pelos Responsáveis Técnicos que, obrigatoriamente, deverão constar da equipe técnica para este contrato.

7.6.4 Todos os projetos de arquitetura e engenharia, bem como os serviços e atividades técnicas descritos no Objeto e nos demais itens deste Projeto Básico, os quais se enquadram dentro das atribuições de cada profissão do sistema (CREA ou CAU)/CONFEA, somente serão aceitos se acompanhados de suas respectivas Anotações/Registro de Responsabilidade Técnica.
7.6.4.1 Os projetos de arquitetura e engenharia, bem como os serviços e atividades técnicas descritos no Objeto e nos demais itens deste Projeto Básico, deverão ser assinados por profissional especificamente dentro de suas atribuições.
7.6.4.2 O orçamento detalhado por itens poderá ser assinado apenas pelo engenheiro civil ou arquiteto, desde que as parcelas componentes do orçamento que extrapolem suas atribuições tenham sido transcritas tal quais definidas por profissional (is) de outra(s) especialidade(s).
7.7 Toda e qualquer OES não atendida no prazo estipulado será considerada como pendente, facultando a CAIXA efetuar, quando da sua liquidação, o desconto dos encargos previstos contratualmente pelo atraso verificado, sem prejuízo das demais cominações cabíveis.
7.7.1 O cômputo do atraso verificado, para efeitos de aplicação dos encargos previstos contratualmente, deverá ser efetuado de acordo com a seguinte fórmula:
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7.7.2 Quando o resultado for menor ou igual a zero, ficará caracterizada a entrega dentro do prazo contratual previsto, não tendo ocorrido atrasos.

7.8 O valor do pagamento mensal à CONTRATADA, previsto no contrato, corresponderá ao somatório dos serviços liquidados no mês imediatamente anterior (mês de competência), descontados os eventuais encargos por inadimplência no atendimento das demandas.

7.8.1 Para o caso de OES cujos serviços sejam a elaboração de projetos e orçamento para uma mesma unidade CAIXA, estas somente poderão ser incluídas no pagamento mensal quando todos os projetos forem aceitos pela CAIXA, não se admitindo, nessa situação, pagamento parcial de serviços em diferentes faturas, salvo quando for do interesse da CAIXA, e desde que seja expedida autorização expressa para inclusão na planilha de medição.

7.9 A CONTRATADA se obriga a entregar mensalmente à CAIXA, até o 2º (segundo) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, ou em dia útil imediatamente posterior quando esta data referir-se a fim de semana ou feriado, a Planilha de Medição do Escritório de Engenharia (PME), conforme modelo disponibilizado pela CAIXA, contendo a relação das OES liquidadas no mês de competência, juntamente com a respectiva Nota Fiscal Fatura dos serviços prestados.
7.9.1 A CAIXA, após a aceitação dos serviços, efetuará o pagamento à CONTRATADA, mensalmente, no 12º (décimo segundo) dia útil do mês subseqüente ao da efetiva prestação dos serviços, podendo haver prorrogação do prazo de pagamento na mesma proporção de eventual atraso ocorrido na entrega da nota fiscal/fatura.

8 PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS – ROTINAS DE PROTOCOLO
8.1 Todos os documentos e serviços técnicos apresentados pela CONTRATADA à CAIXA deverão ser acompanhados de Guia de Recebimento e controle de serviços (GRCS), conforme modelo disponibilizado pela CAIXA.
8.2 Será facultado à CAIXA o não acolhimento de qualquer documentação apresentada que não esteja devidamente registrada na GRCS respectiva, mesmo que encaminhada através de meio eletrônico. 
8.3 As solicitações de alterações no quadro de profissionais durante a vigência do contrato, seja do quadro permanente ou da equipe técnica estabelecidos neste Projeto Básico deverão ser formalizadas por requerimento, acompanhadas do acervo técnico do novo profissional, para análise prévia por parte da CAIXA.
8.3.1 A substituição de profissionais da Equipe Técnica apresentados na licitação somente será possível nos casos em que o acervo do novo profissional seja equivalente ou superior ao daquele(s) profissional(is) substituído(s).
8.4 As reuniões com a participação da CONTRATADA, envolvendo atividades inerentes ao presente contrato, deverão ser registradas em atas contendo a assinatura das partes e remetidas para anuência da CAIXA.
8.5 Toda e qualquer visita por parte da CONTRATADA a unidades da CAIXA deverá ser precedida de agendamento prévio com a GEINP, através de comunicação formal, com indicação da data, horário e identificação (nome/documento) das pessoas que irão ao local.
8.5.1 A GEINP promoverá as ações necessárias e o contato com a gerência local.
8.6 Para a prestação de serviços no interior das dependências da CAIXA deverá a CONTRATADA manter seus técnicos e/ou prepostos devidamente identificados através de crachá padronizado pela CAIXA
8.7 As especificações de padrão de crachá serão fornecidas à CONTRATADA após a assinatura do contrato.
9 PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS - APRESENTAÇÃO DE ANOTAÇÃO/REGISTRO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART/RRT
9.1 Na entrega de cada projeto, a CONTRATADA deverá apresentar à CAIXA cópia das Anotações/Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) referentes aos serviços técnicos executados, inclusive dos orçamentos, devidamente recolhidas, condição necessária para que os serviços sejam considerados liquidados e liberados para faturamento.
9.1.1 A critério do gestor técnico, e desde que informado previamente na OES, pequenos serviços ou obras que necessitem de projetos de pequenas intervenções com baixa complexidade poderão ser dispensados da apresentação de Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica, conforme Resolução CONFEA 361 de 10/12/91, art. 5º, inciso II.
9.2 Para procedimentos como vistorias, fiscalizações, pequenos projetos como os enquadrados em 9.1.1 e outros devidamente enquadrados pelo CREA/CAU como de natureza de desempenho de cargo será admitida ART/RRT única da CONTRATADA, devendo ser apresentada até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.
ANEXO III

REMUNERAÇÃO, PRAZOS E FORMA DE PAGAMENTO APLICADO A PROJETOS PARA EDIFICAÇÕES NOVAS, REFORMAS E/OU AMPLIAÇÕES EM GERAL

1 CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
1.1 Enquadram-se em edificações novas as construções a serem realizadas em terrenos vagos de propriedade da CAIXA ou de terceiros.
1.2 Enquadra-se em ampliação a execução de serviços visando aumentar a área da construção ou edificação.
1.3 Enquadra-se em reformas a execução de melhoramentos na construção ou edificação, com o objetivo de colocá-la em condições normais de utilização ou funcionamento, sem ampliação de suas dimensões originais de seus elementos.
1.3.1 Para efeito de cálculo de pagamento de projetos de reformas, a contabilização da área considerará apenas a área de piso onde efetivamente houver alteração das características originais, não toda a área do pavimento.
1.4 Para efeito de cálculo de pagamento de projetos de reformas, será considerada apenas a área do (s) pavimento(s) onde houver alteração das características originais, salvo quando houver autorização expressa do gestor técnico.
1.5 Admite-se o enquadramento em edificações novas para terrenos que possuam construções, desde que as mesmas não constituam edificações integrantes ou que venham a ser totalmente demolidas em função do aproveitamento do terreno ou projeção da ocupação do novo imóvel.
1.6 Para o desenvolvimento dos projetos e serviços técnicos descritos neste Anexo III, já estão previstos nos cálculos de remuneração os custos relativos a deslocamentos pertinentes a levantamento e investigações na busca de dados para a formulação da solução técnica dos projetos.
1.6.1 Nos casos específicos de projetos corporativos e especiais devidamente acordados com a GEINP, poderá ser pago deslocamentos em transporte alternativo (conforme item 2.4 do Anexo IV) para investigações e levantamentos técnicos objetivando melhores soluções para os projetos.

2 REMUNERAÇÃO DE PROJETOS EM FUNÇÃO DA ÁREA DO PROJETO
2.1 As remunerações de projetos e serviços técnicos para edificações novas, reformas e/ou ampliações, inclusos todos os serviços, vistorias e levantamentos necessários à sua execução, serão obtidos através da aplicação da seguinte fórmula:
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 = Valor da Remuneração para o projeto ou serviço técnico em Reais (R$)
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 = Índice de Remuneração de projetos ou serviços técnicos, estabelecido na tabela 2.2 (item 2.3 abaixo).
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 = valor unitário da hora-técnica em reais, proposto pela empresa, calculado em função do custo médio da hora-técnica de profissional de engenharia / arquitetura pleno com encargos sociais e incidência do BDI.
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Sendo:

a = 1,0

b = 0,5

c = 0,25

Onde:
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	= somatório das áreas projetadas de pavimento diferenciado (m²)
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	= somatório das áreas projetadas de pavimento tipo (m²)
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	= somatório das áreas projetadas de garagem/estacionamento (m²), somente para o Projeto de Arquitetura, Projeto Estrutural e Fundações, Projetos Elétricos, Projeto Hidrossanitário – Água Fria e Pluvial, Projeto contra incêndio e pânico, Orçamento Detalhado por Itens, Cronograma e Coordenação Técnica.


Observações: 

a) No cálculo dos honorários para a especialidade Estrutural, será adotada a área efetiva de incidência do Projeto.

b) No caso de reforma e/ou ampliação, para o cálculo dos honorários de Projeto Estrutural, Fundações e Muro de Arrimo, será adotada a área de efetiva incidência do Projeto.

c) Nos projetos de climatização estão inclusos a interligação e alimentação elétrica a partir de um ponto de força disponível, rede hidráulica de água para manutenção e dreno, sendo este até uma rede principal do prédio, assim como os demais serviços de natureza civil e elétrica pertinentes à necessária infraestrutura para o sistema (casa de máquinas, acessos aos locais previstos para os equipamentos entre outros).

d) Os projetos de ventilação englobam sistemas de exaustão ou insuflação. Subsistemas de termoacumulação e automação não estão incluídos nas tabelas de remuneração desses itens.

e) O orçamento detalhado por itens e o cronograma físico-financeiro são obrigatórios para todas as obras, e devem ser entregues em conjunto.

2.2 Caberá ao gestor técnico do contrato definir na OES - Ordem de Execução de Serviços quais os projetos necessários para o atendimento de determinada demanda.

2.3 Índices para Cálculo de Honorários de Projetos em Função da Área (Edificações Novas, Reformas, Ampliações)
	Tabela 2.2

	ESPECIALIDADE
	PROJETO / SERVIÇO TÉCNICO
	IR

	ETAPA 1 – CONDIÇÕES INICIAIS

	Arquitetura
	Informações preliminares
	0,110

	
	Anteprojeto
	0,200

	
	Estimativa Preliminar de Custo
	0,070

	ETAPA 2 – PLANTAS DA EDIFICAÇÃO

	Arquitetura
	Projeto de Arquitetura
	1,100

	
	Projeto de Sinalização Interna
	0,130

	
	Projetos de Leiaute
	0,270

	Civil
	Projeto Estrutural e Fundações para Muros de Arrimo *
	0,150

	
	Projeto Estrutural e Fundações em Concreto Armado *
	0,615

	
	Projeto Estrutural e Fundações em Aço ou Madeira *
	0,640

	
	Projeto Hidrossanitário e/ou de Águas Pluviais
	0,120

	
	Projeto contra incêndio e pânico com Extintores
	0,085

	
	Projeto contra incêndio e pânico com Hidrantes e Extintores
	0,170

	
	Projeto contra incêndio e pânico incluso Chuveiros Automáticos (Sprinklers)
	0,330

	
	Projeto de Impermeabilização
	0,140

	Elétrica e Telecomunicações
	Projeto de Entrada de Energia
	0,200

	
	Projeto Luminotécnico
	0,165

	
	Projeto de Rede de Energia Elétrica Comum
	0,165

	
	Projeto de Rede de Energia Elétrica Estabilizada
	0,165

	
	Projeto de Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas – SPDA
	0,085

	
	Projeto de Telefonia (voz)
	0,110

	
	Projeto de Rede Lógica (cabeamento estruturado - voz e dados)
	0,300

	
	Projeto de Segurança – Alarme contra Roubo e Intrusão
	0,060

	
	Projeto de Segurança – Circuito Fechado de Televisão (CFTV)
	0,055

	
	Projeto de Automação e Inteligência Predial
	0,385

	
	Projeto de Sonorização de Ambiente
	0,050

	Mecânica
	Projeto de Ventilação sem rede de dutos e acessórios
	0,080

	
	Projeto de Ventilação com rede de dutos e acessórios
	0,120

	
	Projeto com Condicionador de Janela (ACJ)
	0,200

	
	Projeto com Minisplit - unitário de até 5 TR (instalação aparente)
	0,280

	
	Projeto com Self-contained - condensação a ar integrado ou Roof-tops (inclui casa de máquinas, rede de dutos e acessórios) 
	0,360

	
	Projeto com Self-contained com condensador remoto, Split/Splitão - acima de 5TR (inclui casa de máquinas, rede de dutos e acessórios) e Projeto com tecnologia VRF para expansão direta
	0,400

	
	Projeto de Central de Água Gelada com uso de chillers
	0,640

	Geral
	Orçamento Detalhado por Itens e Cronograma Físico Financeiro
	0,250

	
	Coordenação Técnica
	0,070


2.4 Projetos de Sinalização Externa
2.4.1 Os honorários para projetos de sinalização externa serão remunerados pela tabela abaixo:
	PROJETO
	VALOR DE REMUNERAÇÃO (VR)

	Simplificada
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 = valor unitário da hora-técnica em reais, proposto pela empresa, calculado em função do custo médio da hora-técnica de profissional de engenharia/arquitetura pleno com encargos sociais e incidência do BDI.
2.4.2 O Projeto de Sinalização Externa de Fachada deverá incluir todos os serviços necessários para a adaptação do prédio à sinalização padrão da CAIXA e a tabela padrão com as quantidades e valores dos elementos utilizados.

2.4.3 A sinalização simplificada difere da padrão por ser aquela onde o modelo da CAIXA é parcialmente aplicado (forma simplificada) por carência de testada, pé direito, espaço físico, etc.

3 PROJETOS DE PROGRAMAÇÃO VISUAL E DESIGN
3.1 A remuneração dos projetos de Programação Visual e de Design com o objetivo de desenvolvimento de Padrões para as áreas de sinalização interna, mobiliário, carenagens e outros de interesse da CAIXA, serão obtidos através da aplicação da seguinte fórmula:
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 = Valor da Remuneração para o projeto ou serviço técnico em Reais (R$)
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 = Índice de Remuneração de projetos ou serviços técnicos, estabelecido na tabela 5.3 a seguir.
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 = valor unitário da hora-técnica em reais, proposto pela empresa, calculado em função do custo médio da hora-técnica de profissional de engenharia/arquitetura pleno com encargos sociais e incidência do BDI.
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 = Valor total estimado do(s) produto(s) ou peça(s) a ser desenvolvido por especialidade, em Reais (R$)

3.2 Considera-se incluído no custo destes honorários toda a documentação necessária em mídia ou papel para a apresentação do projeto, inclusive planilhas de estimativas de custo e especificações para a execução dos produtos.
3.3 Índices para Cálculo de Honorários para Remuneração de Projetos de Programação Visual e de Design
	Tabela 5.3

	ESPECIALIDADE
	PROJETO / SERVIÇO TÉCNICO
	IR

	Desenvolvimento De Padrões: Sinalização Interna, Mobiliário, Carenagem, Outros
	Estudo Preliminar
	6,50

	
	Manual Conceitual
	7,30

	
	Projeto Básico
	8,10

	
	Projeto Executivo
	8,95

	
	Acompanhamento Da Execução Do Protótipo
	9,75


3.4 Remuneração para Desenvolvimento de Maquete Eletrônica

3.4.1 O planejamento, elaboração e produção de mídia contendo maquetes eletrônicas bidimensionais ou tridimensionais de edifícios, complexos arquitetônicos, ambientes internos e/ou externos da CAIXA e de mobiliário, com ou sem animação, será remunerada segundo a tabela a seguir:
	Tabela 5.4

	ELABORAÇÃO DE MAQUETE ELETRÔNICA

	Descrição
	Valor da remuneração (R$)

	Complexidade Nível 1
	VR = 15HT

	
	

	Complexidade Nível 2
	VR = 30HT

	
	

	Complexidade Nível 3
	VR = 60HT

	
	


Onde:
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 = valor unitário da hora-técnica em reais, proposto pela empresa, calculado em função do custo médio da hora-técnica de profissional de engenharia/arquitetura pleno com encargos sociais e incidência do BDI.

3.4.2 Deverá ser prevista narração autoexplicativa na apresentação das maquetes eletrônicas, que poderá ser solicitada, a critério da CAIXA.
3.4.3 As maquetes desenvolvidas serão meramente volumétricas, em qualidade baixa de renderizaçao, sem utilização de renderizador fotorrealistico, com remuneração compatível com a complexidade da modelagem.
3.4.3.1 As maquetes independentemente do objeto a ser modelado serão classificadas em três tipos:  Complexidade Nível 1, Complexidade Nível 2 e Complexidade Nível 3. 
3.4.3.2 A complexidade será definida levando-se em conta o tempo necessário para cada tipo de modelagem.

3.4.4 Quando da solicitação da maquete eletrônica, a CAIXA deverá disponibilizar o anteprojeto da edificação ou complexo de edificações.
3.4.5 A disponibilização pela CAIXA dos arquivos mencionados no item 3.4.4 será dispensada caso a CONTRATADA os tenha desenvolvido.
3.4.6 A contagem do prazo para elaboração e apresentação da maquete eletrônica só iniciará após a aprovação pela CAIXA do Anteprojeto a que a maquete se refere.

4 PRAZOS
4.1 Os prazos para elaboração e entrega dos projetos, já incluídos todos os serviços técnicos necessários, são definidos em função da área do projeto, conforme tabela abaixo:
	ÁREA (m²)*
	ETAPA 1

CONDIÇÕES INICIAIS

(dias corridos)
	ETAPA 2 - PLANTAS DA EDIFICAÇÃO

(dias corridos)
	TOTAL

(dias corridos)

	
	
	LEIAUTE
	SINALIZAÇÃO

 INTERNA / 

EXTERNA
	PROJETOS E SERVIÇOS
	

	Ar <= 300
	7
	7
	7
	25
	39

	300 < Ar <= 800
	10
	10
	10
	30
	50

	800 < Ar <= 1500
	15
	15
	12
	35
	65

	1500 < Ar <= 2500
	20
	17
	15
	40
	77

	Ar > 2500
	25
	20
	15
	45
	90


* Ar = Área Equivalente de Remuneração (m²) no caso de edificações novas, reformas e/ou ampliações ou Área Efetiva da Intervenção (m²) no caso de remuneração em função do valor da obra (pequenas intervenções)

** O prazo para entrega da Maquete Eletrônica será idêntico àqueles definidos na coluna Etapa 1.

** O prazo para entrega da Maquete Eletrônica será idêntico àqueles definidos na coluna Etapa 1.

4.2 Os prazos indicados são contados em dias corridos e não incluem o deslocamento.
4.3 No caso de projetos realizados fora de Brasília o prazo de deslocamento será somado aos prazos indicados na tabela acima.
4.4 Os prazos para os serviços de Projeto de Programação Visual e de Design com o objetivo de desenvolvimento de Padrões serão negociados com a GEINP, em função das peculiaridades dos produtos e atendimento as demandas prioritárias corporativas da CAIXA. 

5 PAGAMENTO
5.1 O pagamento mensal total do mês de faturamento, referente aos projetos e serviços técnicos descritos neste Anexo, ocorrerá mediante a apresentação completa dos trabalhos previstos e desde que tenham sido previamente autorizados através de OES (Ordem de Execução de Serviços) e cujos valores apresentados, bem como adequabilidade e perfeição técnica, tenham sido analisados e considerados aceitos pela CAIXA.
5.2 O valor do pagamento mensal total será obtido do seguinte modo:
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Onde:
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	Valor, em R$, do pagamento mensal total a ser efetuado à CONTRATADA referente ao mês de faturamento referente aos projetos e serviços técnicos, conforme este Anexo III.
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	Somatório dos valores de remuneração, em R$, referentes aos serviços efetivamente executados, entregues, analisados e aceitos pela CAIXA dentro do mês de faturamento, conforme este Anexo III.


5.3 Eventuais valores referentes a projetos e serviços técnicos que, embora tenham sido realizados e apresentados dentro do mês de faturamento em questão, não venham a ser analisados e aceitos pela CAIXA dentro do mesmo período, serão pagos somente no pagamento referente ao mês de faturamento em que houver a aceitação dos serviços pela CAIXA.
5.4 A aceitação e pagamento de serviços concluídos em época posterior ao mês de faturamento não isentará a CONTRATADA, se for o caso, da aplicação de possíveis multas e penalidades previstas contratualmente.
5.5 O pagamento mensal total a ser efetuado à CONTRATADA será obtido pelo somatório do valor fornecido pela fórmula descrita em 5.2, acima, e o valor de pagamento mensal decorrente do item 6.4.2 do Anexo IV.

ANEXO IV
REMUNERAÇÃO, PRAZOS E FORMA DE PAGAMENTO, APLICADOS A PROCEDIMENTOS TÉCNICOS, HORA TÉCNICA E DESLOCAMENTOS

1 HORA TÉCNICA

1.1 A realização de serviços por Hora-Técnica, quando o número total desta não for pré-definido de acordo com o procedimento descrito neste Anexo, será remunerada na forma abaixo:
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Onde:
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	Valor da Remuneração por hora técnica (em R$)
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	Número de horas técnicas (h) referentes ao serviço técnico
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	Valor unitário da hora-técnica em reais, proposto pela empresa, calculado em função do custo médio da hora-técnica de profissional de engenharia/arquitetura pleno com encargos sociais e incidência do BDI


2 REMUNERAÇÃO POR DESLOCAMENTO
2.1 A remuneração por deslocamento se constitui em reembolso de custos operacionais não incidindo sobre ela o desconto ofertado pela CONTRATADA em licitação.
2.2 Deslocamento por Transporte Rodoviário – Trajeto Único
2.2.1 A remuneração por deslocamento através de transporte com utilização da malha rodoviária, em trajeto único, assim entendido aquele cujo destino é único, será calculada de acordo com uma das situações abaixo:
2.2.1.1 1ª Situação – Deslocamentos necessários à execução dos serviços em distâncias cujo raio seja igual ou inferior a 30 km entre a origem e o destino, serão remunerados da seguinte forma:

Até 50.000 habitantes: VD = 3,00 x Pgc
População acima de 50.000 e até 200.000 habitantes: VD = 3,60 x Pgc
População acima de 200.000 e até 500.000 habitantes: VD = 4,50 x Pgc
População acima de 500.000 e até 1.000.000 habitantes: VD = 5,10 x Pgc
População acima de 1.000.000 de habitantes: VD = 6,00 x Pgc

Onde:
	[image: image98.png]



	Preço médio da gasolina comum, em Reais (R$), praticado no Distrito Federal, sede da GEINP. O preço médio da gasolina comum a ser considerado corresponderá ao divulgado pela ANP – Agência Nacional de Petróleo, vigente no mês imediatamente anterior ao do deslocamento.


2.2.1.2 2ª Situação – Deslocamentos necessários à execução dos serviços em distâncias cujo raio seja superior a 30 km entre a origem e o destino, serão remunerados da seguinte forma:
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Onde:
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	Valor de remuneração, em Reais (R$), pago a título de deslocamento
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	Preço médio da gasolina comum, em Reais (R$), praticado no Distrito Federal, sede da GEINP. O preço médio da gasolina comum a ser considerado corresponderá ao divulgado pela ANP – Agência Nacional de Petróleo, vigente no mês imediatamente anterior ao do deslocamento.
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	Distância, em número inteiro de km, entre a origem e o local da prestação de serviço (considerando-se o percurso de ida e o de volta) tendo como referência a localização do Escritório de Representação da CONTRATADA (Ex.: para distância entre origem e local de prestação do serviço igual a 40 km, teremos D=80 km)
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	Valor integral referente ao pedágio, quando for o caso, devendo ser anexado os comprovantes de pagamento juntamente com a entrega do serviço
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	Valor unitário da hora técnica em reais, proposto pela empresa, calculado em função do custo médio da hora-técnica de profissional de engenharia/arquitetura pleno com encargos sociais e incidência do BDI


2.2.1.2.1 A distância entre o ponto de origem e o local de prestação do serviço que será utilizada para a obtenção da variável “D” será obtida através de dados oficiais da Secretaria Estadual de Transportes ou DNIT para distâncias intermunicipais ou interestaduais (disponibilizada em mapas e tabelas rodoviárias oficiais), tomando como base o menor percurso entre os pontos sempre que possível, a ligação por vias asfaltadas.
2.2.1.2.2 Considera-se o ponto de origem a cidade onde se localiza a representação do Escritório da Contratada conforme definido no inciso XXXIV da Cláusula Segunda Anexo IX (Minuta do Contrato) e ponto de destino a cidade que integra o objeto da solicitação do serviço técnico.
2.2.1.2.3 Compõe parte do valor do deslocamento a parcela referente à Hora Técnica em Trânsito do(s) profissional (is) despendidas no percurso da viagem, calculadas com base numa velocidade média de 80 km/h e remuneradas à base de 50% do valor da Hora Técnica proposto pela empresa.
2.3 Deslocamento por Transporte Rodoviário – Trajeto por Roteiro
2.3.1 A remuneração por deslocamento através de transporte com utilização da malha rodoviária, em trajeto definido por roteiro, assim entendido aquele cujos destinos são referentes a várias localidades em uma mesma viagem, será calculada conforme fórmula abaixo:
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Onde:
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	Valor de remuneração, em R$, pago a título de deslocamento
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	Preço médio da gasolina comum, em Reais (R$), praticado no Distrito Federal, sede da GEINP. O preço médio da gasolina comum a ser considerado corresponderá ao divulgado pela ANP – Agência Nacional de Petróleo, vigente no mês imediatamente anterior ao do deslocamento.
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	Número de trechos do roteiro 
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	Somatório das distâncias (D1, D2, ..., Dn) em números inteiros de quilômetros (km) entre os pontos (origem, intermediários e final), para cada trecho do roteiro considerado, tendo como origem e destino final a localização do Escritório de representação da CONTRATADA, que deverá ser a cidade  definida no Anexo V, não sendo permitidos roteiros tipo estrela
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	Valor integral referente ao pedágio, quando for o caso, devendo ser anexados os comprovantes de pagamento juntamente com a entrega do serviço
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	Valor unitário da hora técnica em reais, proposto pela empresa, calculado em função do custo médio da hora-técnica de profissional de engenharia/arquitetura pleno com encargos sociais e incidência do BDI


2.3.2 O enquadramento em trajeto por roteiro se aplicará sempre que previsto a execução de serviços com programação antecipada de trajeto, envolvendo mais de um ponto de destino.
2.3.2.1 As distâncias (D1, D2, ..., Dn) utilizada para obtenção da variável “D” serão consideradas apenas em um único sentido (da origem ao destino de cada trecho), culminando com a distância entre a ultima localidade e a localização do Escritório de representação da CONTRATADA.
2.3.2.2 As distâncias serão obtidas através de dados oficiais da Secretaria Estadual de Transportes ou DNIT para distâncias intermunicipais ou interestaduais (disponibilizada em mapas e tabelas rodoviárias oficiais), tomando como base o menor percurso entre os pontos, observando, sempre que possível, a ligação por vias asfaltadas.
2.3.2.3 Considera-se o ponto de origem a cidade onde se localiza a representação do Escritório da CONTRATADA conforme definido na Cláusula Segunda do Contrato e o ponto de destino a cidade que integra o objeto da solicitação do serviço técnico.
2.3.2.3.4 Compõe parte do valor do deslocamento a parcela referente à Hora Técnica em Trânsito do(s) profissional (is) despendidas no percurso da viagem, calculadas com base numa velocidade média de 80 km/h e remuneradas à base de 50% do valor da Hora Técnica proposto pela empresa.
2.4 Deslocamento por Transporte Aeroviário – Alternativo
2.4.1 A remuneração por deslocamento, através de transporte aeroviário ou misto, em trajeto definido como alternativo, será equivalente ao custo, devidamente comprovado, do meio de transporte utilizado para o deslocamento.
2.4.2 O deslocamento a serviço, considerando uma viagem de ida e volta dos profissionais indicados pela CONTRATADA, nas especializações técnicas julgadas necessárias pela GEINP, serão via aérea (classe econômica), ou via terrestre, ou mista, conforme a grade de vôos disponíveis, sendo autorizadas através de Ordem de Missão (OM) específica expedida pela GEINP.
2.4.3 A Ordem de Missão, após acordada com a CONTRATADA, deverá constar dos seguintes dados:
· Relação dos profissionais que deverão viajar;

· Datas em que os profissionais deverão iniciar e encerrar a viagem;

· Indicação dos vôos em que serão feitas as viagens, com locais de origem e destino;

· Quantidade de diárias correspondente à missão.

2.4.3.1 Para o sucesso destas missões a CONTRATADA deverá indicar profissionais que comporão o quadro técnico da empresa para o presente contrato que possuam disponibilidade para deslocamentos a serviço em todo o Brasil.
2.4.4 A aplicação do transporte alternativo se fará somente quando a distância for superior a 30 km e houver o enquadramento em pelo menos uma das situações abaixo:

· Inexistência de rede rodoviária estadual ou federal de ligação a ponto de destino;

· Impossibilidade temporária de utilização da rede rodoviária por motivo de força maior;

· Caracterização de urgência da execução do serviço por parte da CAIXA subentendendo que, neste caso, a utilização do transporte alternativo decorre menor tempo gasto em relação ao rodoviário;

· O valor do deslocamento alternativo for inferior ao do rodoviário, considerando o trajeto individual correspondente.

2.4.5 São considerados alternativos todos os meios de transporte que não utilizam as vias rodoviárias.
2.4.6 Poderão ser computadas no custo do deslocamento da viagem as passagens aéreo-terrestres, taxa de embarque/desembarque e diárias, que serão reembolsadas mensalmente pela CAIXA, mediante a apresentação do documento fiscal, acompanhado do bilhete da passagem aéreo-terrestre, cópia da Ordem de Missão e a informação do número de dias da duração da viagem.

2.4.6.1 Para o reembolso das despesas deste tipo de deslocamento, a CAIXA pagará, a critério de ressarcimento os custos das passagens, translado, estadia e alimentação valores equivalentes aos praticados no Normativo CAIXA RH005, para cada profissional da CONTRATADA envolvido na missão, limitados aos valores indicados abaixo:

·  Valor total da passagem aéreo-terrestre somada as taxas de embarque/desembarque (conforme comprovação);

·  Valor de R$ 190,00 (cento e trinta reais) por dia, referente a alimentação e estadia;

·  Valor de R$ 170,00 (cento e vinte reais) para translado ao aeroporto (ida e volta);

·  Valor das taxas de despesas da emissão da Nota Fiscal, referente à missão.

2.4.7 Os comprovantes de despesas com o transporte alternativo deverão ser apresentados à CAIXA no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após sua emissão.
2.4.8 A CAIXA se reserva ao direito de em caso de dúvida dos valores apresentados, efetuar pesquisa junto ao mercado para apuração dos custos com o transporte, efetuando o pagamento pelos valores por ela levantados e devidamente comprovados.
2.4.9 Em caso de variações de preço para um mesmo tipo de transporte alternativo, se optará sempre pelo que resultar em menor custo, observado os interesses da CAIXA em relação à programação do serviço demandado.

2.5 Incidência do Deslocamento
2.5.1 A incidência do deslocamento se dará apenas nos procedimentos técnicos constantes nas Tabelas 4.1 e 4.2 conforme indicado neste Anexo IV, sendo devido para cada evento previamente estabelecido pelo Gestor Técnico, para o trabalho técnico correspondente.
2.5.2 O evento poderá reunir mais de um procedimento técnico, desde que estes sejam simultâneos, para realização em um mesmo local e data, e solicitados à CONTRATADA em uma mesma demanda, ensejando assim o pagamento de um único deslocamento.

2.5.3 Nos casos de procedimentos técnicos de fiscalização obras/serviços, o número de eventos será determinado pelo Gestor Técnico, em função do cronograma da obra/serviço.
2.5.4 Os deslocamentos descritos no item 2.4 deste Anexo IV (alternativo) poderão incidir em qualquer procedimento técnico, consultoria ou mesmo em levantamentos para desenvolvimento de projetos especiais, acordados previamente com a GEINP.
3 ENQUADRAMENTO EM PROCEDIMENTOS TÉCNICOS

3.1 São considerados procedimentos técnicos os serviços que sejam enquadrados nas tabelas adiante.

3.2 Pagamento de valores relativos a Horas Técnicas e Deslocamento, quando ocorrer e se devidamente autorizados, serão calculados segundo as indicações contidas nos itens 1 e 2 deste Anexo, respectivamente.

3.3 Todos os procedimentos listados neste Anexo geram a obrigação de elaboração e apresentação à CAIXA de relatório técnico ou formulário especifico devidamente preenchido.

4 REMUNERAÇÃO PARA PROCEDIMENTOS TÉCNICOS (OBRAS/SERVIÇOS)

4.1 A remuneração para os procedimentos técnicos de vistoria e acompanhamento de obras/serviços, bem como eventuais anexos, será conforme tabelas abaixo:
	Tabela 4.1

	PROCEDIMENTOS DE VISTORIA E ACOMPANHAMENTO DE OBRAS/SERVIÇOS

	Sigla
	Descrição
	Valor da remuneração (VRPT)

em R$

	RVP
	Relatório de Vistoria com Parecer sobre itens verificados (também para acompanhamento da confecção de protótipos)
	5 x 
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Onde:

VA = Valor da remuneração do Anexo quando houver (conforme Tabela 4.1.1 deste Anexo);
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 = valor unitário da hora-técnica em reais, proposto pela empresa, calculado em função do custo médio da hora-técnica de profissional de engenharia/arquitetura pleno com encargos sociais e incidência do BDI.

4.2 O Relatório de Vistoria com Parecer (RVP) é o documento técnico que tem como objetivo principal a verificação das condições das instalações de engenharia e arquitetura de determinada unidade indicada pela CAIXA. A abrangência da vistoria, que deverá ser indicada na Ordem de Execução de Serviço - OES, poderá ser pontual ou global, a depender do objeto que motivou a solicitação.

	Tabela 4.1.1

	ANEXOS DE RELATÓRIOS DE VISTORIA E ACOMPANHAMENTO DE OBRAS/SERVIÇOS

	Sigla
	Descrição
	Valor da remuneração (VRPT)

em R$

	AFO
	Anexo Fotográfico
	0,06 x 
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 x N

Onde:

N = nº de fotografias
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= valor de uma hora-técnica

	AML
	Anexo de Check-list de Mobiliário de Unidade Lotérica
	1,50 x 
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Onde:
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 = valor de uma hora-técnica

	AMU
	Anexo de Check-list de Mobiliário de Imóveis de Uso (Agências, PAB’s e Edifícios Administrativos)
	3,00 x 
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Onde:
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 = valor de uma hora-técnica

	ASL
	Anexo de Check-list de Sinalização de Unidade Lotérica
	1,00 x 
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Onde:
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 = valor de uma hora-técnica

	ASU
	Anexo de Check-list de Sinalização de Imóveis de Uso (Agências, PAB’s e Edifícios Administrativos)
	2,00 x 
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Onde:
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 = valor de uma hora-técnica

	AMG
	Anexo de Medição de Grandezas elétricas e/ou mecânicas
	0,50 x 
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Onde:


[image: image43.wmf]1

t

h

 = valor de uma hora-técnica
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 = valor unitário da hora-técnica em reais, proposto pela empresa, calculado em função do custo médio da hora-técnica de profissional de engenharia/arquitetura pleno com encargos sociais e incidência do BDI.

4.3 A realização de procedimentos com inclusão de anexo(s) se dará conforme a solicitação da demanda pela CAIXA, podendo ser requerido um ou mais anexos de acordo com a necessidade do serviço e/ou necessidade de registros dos fatos, devendo os documentos (relatório mais anexos) serem apresentados em conjunto.

4.3.1 Não se fará a apresentação de anexo(s) sem o(s) correspondente(s) procedimento(s) técnico(s)m relatório, a que se refere(m).

4.3.2 Os procedimentos técnicos poderão ser solicitados individualmente ou de forma cumulativa conforme demanda solicitada pela CAIXA.

4.3.3 Deverão ser utilizados os modelos e formulários disponibilizados pela CAIXA para o procedimento técnico correspondente, com rigoroso cumprimento à padronização, observando ainda o preenchimento de campos que exigem numeração seqüencial, datas, assinaturas e outras informações imprescindíveis para a aceitação do serviço.

4.3.4 Poderão também ser agregados ao formulário correspondente ao procedimento técnico outros documentos que o profissional responsável julgue necessário para ilustrar ou atestar fatos/apontamentos registrados (normas técnicas, atos de legislação, memórias de cálculo, etc.).

4.3.5 Os relatórios compreendem verificações in loco e, por conseguinte, requerem programações antecipadas de visitas junto às chefias das unidades, através da GEINP e, quando for o caso, com o responsável técnico pela execução da obra/serviço a ser vistoriado.

4.4 A remuneração para os procedimentos técnicos de Levantamento Cadastral se dará conforme tabela abaixo:

	Tabela 4.2

	PROCEDIMENTOS DE LEVANTAMENTO CADASTRAL E AVALIAÇÕES

	Sigla
	Descrição
	Valor da remuneração (VRPT)

em R$

	LCI
	Levantamento Cadastral de imóvel Isolado (incluindo detalhamentos arquitetônicos, indicações visuais dos sistemas hidrossanitários, instalações elétricas e telecomunicações, instalações de ar condicionado e sistemas de segurança)
	3 x 
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+ (0,01 x 
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 x A), limitado a 16 x 
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Onde:

A = área construída do imóvel


[image: image48.wmf]1

t

h

 = valor de uma hora-técnica

	LTT
	Levantamento Cadastral de Terreno
	2,7 x 
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+ (0,007 x 
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 x AT), limitado a 10 x 
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Onde:

AT = área do terreno
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 = valor de uma hora-técnica

	RTA
	Relatório Técnico Administrativo
	(3 x 
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) + (0,01 x 
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 x A), limitado a 16 x 
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Onde:

A = área construída do imóvel, excluído subsolo;
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 = valor de uma hora-técnica
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 = valor unitário da hora-técnica em reais, proposto pela empresa, calculado em função do custo médio da hora-técnica de profissional de engenharia/arquitetura pleno com encargos sociais e incidência do BDI.

4.4.1 Os levantamentos cadastrais listados na tabela 4.2 acima deverão conter mínimo de 04 (quatro) fotografias coloridas, cujo valor encontra-se incluso na remuneração definida para o procedimento.

4.4.2 O RTA deverá ser sempre ilustrado com material fotográfico (já incluso no valor da remuneração) com, no mínimo, 12 (doze) fotos coloridas, que propiciem a visualização de confrontações e demais detalhes julgados importantes para a caracterização do objeto, e cujos valores encontram-se inclusos na remuneração definida para o procedimento.
4.5 A remuneração para os procedimentos técnicos de Especificações, Análises, Pareceres e Outros Trabalhos Afins se dará conforme tabela abaixo:

	Tabela 4.3

	PROCEDIMENTOS DE ESPECIFICAÇÕES, ANÁLISES, PARECERES E OUTROS TRABALHOS AFINS

	Sigla
	Descrição
	Valor remuneração (VRPT)

em R$

	ETS
	Especificação Técnica de Serviços com discriminação dos itens a serem executados
	3 x 
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	ETE
	Especificação Técnica de Equipamentos Condicionadores de Energia e de Transformação Elétrica até 500 kVA
	1,20 x 
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	ETG
	Especificação Técnica de Grupo Motor-Gerador (equipamentos)
	(2,7 x 
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) + (0,035 x 
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 x PN)

Onde:

PN = potência nominal do equipamento (kVA)

	ECG
	Estimativa de Custo Global
	(1,35 x 
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) 

	PLO
	Planilha Orçamentária 
	(1,35 x 
[image: image63.wmf]1
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) + (0,01 x Vo), limitado a 11 x ht1.

Onde:

Vo = Valor global do orçamento

	APO
	Análise de Propostas oriundas de coletas de Orçamento
	2 x 
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	PTC
	Parecer Técnico Conclusivo 
	N x 
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Onde:

N = nº de horas técnicas despendidas

	EDT
	Estudos e Detalhamentos Técnicos diversos
	N x 
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Onde:

N = nº de horas técnicas despendidas 

	PRE
	Participação em Reuniões para a prestação de serviços de APOIO TECNICO e Reuniões Técnicas de Ponto de Controle da GEINP.

(EXCLUEM-SE, ou seja, NÃO estão sujeitas a pagamento as reuniões relativas a recebimento de novas demandas, treinamento ou duvidas inerentes a projetos, etc.).
	N x 
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Onde:

N = nº de horas técnicas despendidas por cada profissional convocado 

	CST
	Consultoria Técnica Especializada
	Nível 1 (Complexidade)

50 x 
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Onde: 
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 = valor de uma hora-técnica

Nível 2 (Complexidade)

150 x 
[image: image70.wmf]1

t

h


Onde: 
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 = valor de uma hora-técnica

Nível 3 (Complexidade)

240 x 
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Onde: 
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 = valor de uma hora-técnica

	PAD/MAN
	Projetos de Desenvolvimento de Padrões/ Manuais Conceituais e Técnicos
	Nível 1 (Complexidade)

30 x 
[image: image74.wmf]1

t

h


Onde: 
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 = valor de uma hora-técnica

Nível 2 (Complexidade)

60 x 
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Onde: 
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 = valor de uma hora-técnica

Nível 3 (Complexidade)

100 x 
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Onde: 
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 = valor de uma hora-técnica
Nível 4 (Complexidade)

200 x 
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Onde: 
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 = valor de uma hora-técnica
Nível 5 (Complexidade)

Entre 200 e 400 x 
[image: image82.wmf]1

t

h


Onde: 
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 = valor de uma hora-técnica
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 = valor unitário da hora-técnica em reais, proposto pela empresa, calculado em função do custo médio da hora-técnica de profissional de engenharia/arquitetura pleno com encargos sociais e incidência do BDI.

4.5.1 As especificações técnicas de equipamentos deverão adotar os modelos padronizados pela CAIXA, quando existirem, obedecendo ainda os critérios definidos no Anexo I para os demais casos.

4.5.1.1 Todas as especificações dos equipamentos previstos em obras de reforma, ampliação e construção nova estarão inclusos nos projetos e respectivos cadernos de especificações técnicas, e não serão objeto de demanda adicional de especificação, tais como ETE ou ETG.

4.5.2 A elaboração de estimativas de custo e planilhas deverá seguir as instruções contidas no Anexo I. 

4.5.3 Os procedimentos técnicos poderão ser solicitados individualmente ou de forma cumulativa conforme demanda solicitada pela CAIXA.

4.5.3.1 Deverão ser utilizados os modelos e formulários disponibilizados pela CAIXA para o procedimento técnico correspondente, com rigoroso cumprimento a padronização, observando ainda o preenchimento de campos que exigem numeração seqüencial, datas, assinaturas e outras informações imprescindíveis para a aceitação do serviço.

4.5.4 Poderão também ser agregados ao formulário correspondente ao procedimento técnico, outros documentos que o profissional responsável julgue necessário para ilustrar ou atestar fatos/apontamentos registrados (normas técnicas, atos de legislação, memórias de cálculo, etc.).

4.5.5 Os documentos que fundamentam análise e/ou parecer (orçamentos, parecer, normas, catálogos, etc.) deverão ser anexados e devidamente referenciados no corpo do relatório.

4.5.6 Em se tratando de participações em reuniões EXCLUSIVAMENTE de consultoria técnica haverá a obrigatoriedade de ser indicado sua duração, com início e fim, bem como a identificação dos profissionais presentes e o período em que estiveram presentes.

5 PRAZOS
5.1 Os prazos para elaboração dos procedimentos técnicos serão definidos conforme tabela adiante:
	Tabela 5.1.1

	PROCEDIMENTOS DE VISTORIA E ACOMPANHAMENTO DE OBRAS/SERVIÇOS

	SIGLA
	DESCRIÇÃO
	PRAZO

(em dias úteis bancários)

	RVP
	Relatório de Vistoria com Parecer sobre itens verificados
	03 + PZD*


* PZD: Prazo necessário ao Deslocamento, conforme subitem 5.2.

	Tabela 5.1.2

	ANEXOS DE RELATÓRIOS DE VISTORIA E ACOMPANHAMENTO DE OBRAS/SERVIÇOS

	SIGLA
	DESCRIÇÃO
	PRAZO (em dias úteis bancários)

	AFO
	Anexo Fotográfico
	Mesmo prazo do procedimento de vinculação

	AML
	Anexo de Check-list de Mobiliário de Unidade Lotérica
	Mesmo prazo do procedimento de vinculação

	AMU
	Anexo de Check-list de Mobiliário de Imóveis de Uso (Agências, PAB’s e Edifícios Administrativos)
	Mesmo prazo do procedimento de vinculação

	ASL
	Anexo de Check-list de Sinalização de Unidade Lotérica
	Mesmo prazo do procedimento de vinculação

	ASU
	Anexo de Check-list de Sinalização de Imóveis de Uso (Agências, PAB’s e Edifícios Administrativos)
	Mesmo prazo do procedimento de vinculação

	AMG
	Anexo de Medição de Grandezas elétricas e/ou mecânicas
	Mesmo prazo do procedimento de vinculação


	Tabela 5.1.3

	PROCEDIMENTOS DE LEVANTAMENTO CADASTRAL E AVALIAÇÕES

	SIGLA
	DESCRIÇÃO
	PRAZO

(em dias úteis bancários)

	LCI
	Levantamento Cadastral de Imóvel Isolado (incluindo detalhamentos arquitetônicos, indicações visuais dos sistemas hidrossanitários, instalações elétricas e telecomunicações, instalações de ar condicionado e sistemas de segurança)
	Área imóvel (m²)
Prazo

A <= 250
           03 + PZD

250 < A <= 600      04 + PZD

600 < A <= 2500     06 + PZD

A > 2500
(07 + 01 dia para cada 3000m²) + PZD

	LCT
	Levantamento Cadastral de Terreno
	Área terreno (m²)
Prazo

A <= 1000
              02 + PZD

1000 < A <= 3000     03 + PZD

A > 3000
(04 + 01 dia para cada 5000m²) + PZD

	RTA
	Relatório Técnico Administrativo
	Área imóvel (m²)
Prazo

A <= 600
             05 + PZD

600 < A <= 2500     06 + PZD

A > 2500
(07 + 01 dia para cada 3000m²) + PZD


	Tabela 5.1.4

	PROCEDIMENTOS DE ESPECIFICAÇÕES, ANÁLISES, PARECERES E OUTROS TRABALHOS AFINS

	SIGLA
	DESCRIÇÃO
	PRAZO

(em dias úteis bancários)

	ETS
	Especificação Técnica de Serviços  com discriminação dos itens a serem executados
	04

	ETE
	Especificação Técnica de Equipamentos Condicionadores de Energia e de Transformação Elétrica até 500 kVA
	04

	ETG
	Especificação Técnica de Grupo Motor-Gerador (equipamentos)
	04

	ECG
	Estimativa de Custo Global
	04

	PLO
	Planilha Orçamentária detalhada por itens
	05

	APO
	Análise de Propostas oriundas de coletas de Orçamento
	05

	PTC
	Parecer Técnico Conclusivo
	01 + (N / 8) + PZD

N = nº horas técnicas despendidas

	EDT
	Estudos e Detalhamentos Técnicos diversos
	01 + (N / 8) + PZD

N = nº horas técnicas despendidas

	CST
	Consultoria Técnica Especializada
	03 + (N / 8)

N = nº horas técnicas despendidas

	PAD
	Projeto de Desenvolvimento de Padrões
	03 + (N / 8)

N = nº horas técnicas despendidas

	MAN
	Manuais Conceituais e Técnicos
	03 + (N / 8)

N = nº horas técnicas despendidas

	PRE
	Participação em Reuniões
	01 + PZD


5.2 O prazo necessário ao deslocamento (PZD) por transporte rodoviário (trajeto único), conforme estabelecido no item 2.2, será determinado conforme a seguinte equação:
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Onde:

	PZD
	Prazo utilizado para deslocamento (em dias corridos)

	D
	Distância, em número inteiro de km, entre a origem e o local da prestação de serviço (considerando-se o percurso de ida e o de volta) tendo como referência a localização do Escritório de representação da CONTRATADA (Ex.: Para distância entre origem e local de prestação do serviço igual a 40 km, teremos D = 80 km)

	X
	Número de dias corridos, conforme abaixo:

	
	D (km)
	X (dias corridos)

	
	D <= 300
	0 (zero)

	
	300 < D <= 600
	01

	
	600 < D <= 1200
	02

	
	D > 1200
	03


5.3 O prazo necessário ao deslocamento por transporte rodoviário (trajeto por roteiro), conforme estabelecido no item 2.2, será determinado conforme a seguinte equação:
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Onde:

	[image: image110.wmf]gc

P


	Prazo utilizado para deslocamento (em dias corridos)
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	Número de trechos do roteiro 
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	Somatório das distâncias (D1, D2, ..., Dn) em números inteiros de quilômetros (km) entre os pontos (origem, intermediários e final), para cada trecho do roteiro considerado, tendo como origem e destino final a localização do Escritório de representação da CONTRATADA, não sendo permitidos roteiros tipo estrela
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	Número de dias corridos, conforme abaixo:

	
	D (km)
	X (dias corridos)

	
	D <= 300
	0 (zero)

	
	300 < D <= 600
	01

	
	600 < D <= 1200
	02

	
	D > 1200
	03


5.4 Na hipótese de emprego de deslocamento por meio alternativo o prazo corresponderá ao despendido pelo transporte adotado, acrescido do número de dias conforme tabela abaixo:

	D (km)
	X (dias corridos)

	D < ou = 1.000
	0 (zero)

	D > 1.000
	01


5.4.1 Os números fracionários de prazo igual ou superior a 0,5 serão arredondados para o módulo de 1,0 e as frações inferiores a 0,5 serão desprezadas.

5.4.2 A contagem do prazo inicia-se no dia útil imediatamente posterior à emissão da Ordem de Execução de Serviços – OES.

5.4.3 A entrega dos documentos técnicos objetos da OES, em meio eletrônico e impresso, deverá ocorrer até às 17:00h do último dia do prazo concedido, em mãos e a um integrante da equipe GEINP envolvido com a OES em questão, sob pena de multa por atraso e, no caso de antecipação voluntaria da entrega final e/ou nos casos de entregas parciais acordadas entre as partes, até às 17:00h do dia útil vigente .

5.4.3.1 Serão considerados entregues dentro do prazo aqueles serviços que tiverem sido protocolados pela CONTRATADA em unidade CAIXA, indicada pela GEINP, para encaminhamento interno via malote, desde que a data indicada na remessa do malote obedeça ao disposto no subitem 5.4.3 acima.

5.4.4 A CAIXA não concederá prazo extra para correção de serviços originados por falha da CONTRATADA, cabendo à empresa efetuar as correções necessárias no prazo restante da Ordem de Execução de Serviços – OES originalmente emitida.

5.4.4.1 O período em que os procedimentos técnicos entregues formalmente pela CONTRATADA permanecerem em análise interna da CAIXA não serão considerados no prazo total concedido para execução do serviço em caso de eventual correção.

6 PAGAMENTO

6.1 Pagamentos por Hora Técnica

6.1.1 O pagamento de serviços remunerados por Hora Técnica ocorrerá após a apresentação completa dos trabalhos solicitados e desde que tenham sido devidamente aceitos por parte da CAIXA.

6.1.2 O valor do pagamento devido será obtido do seguinte modo:
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	Valor, em Reais (R$), do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA referente a serviços remunerados por hora técnica
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	Valor, em Reais (R$), da Remuneração por hora técnica conforme item 1 deste Anexo


6.2 Pagamentos dos Procedimentos Técnicos

6.2.1 O pagamento dos procedimentos técnicos ocorrerá após a apresentação completa dos trabalhos solicitados e desde que tenham sido devidamente aceitos por parte da CAIXA.

6.2.2 O valor do pagamento devido será obtido do seguinte modo:
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	Valor, em Reais (R$), do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA referente a procedimentos técnicos
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	Valor, em Reais (R$), da Remuneração do procedimento técnico correspondente conforme Tabelas deste Anexo


6.3 Pagamentos por deslocamentos efetuados

6.3.1 O pagamento referente aos deslocamentos ocorrerá após a apresentação do serviço correspondente e comprovações de despesas (Ex.: pedágio), se necessário, desde que tenham sido previamente autorizados e cujos valores apresentados tenham sido aceitos pela CAIXA.

6.3.2 O valor do pagamento devido será obtido do seguinte modo:
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	Valor, em Reais (R$), do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA referente a deslocamento
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	Valor, em Reais (R$), da remuneração referente ao deslocamento conforme item 2 deste Anexo


6.3.3 Como pode ser observado, sobre o valor do pagamento devido por deslocamento, não incidirá o percentual de desconto ofertado pela CONTRATADA.

6.4 Pagamento mensal total referente a procedimentos técnicos, hora técnica e deslocamento

6.4.1 O pagamento mensal total do mês de faturamento, referente a procedimentos técnicos, horas técnicas e deslocamentos, ocorrerá após a entrega de todos os serviços relacionados na fatura, desde que tenham sido previamente autorizados através de OES (Ordem de Execução de Serviço) e cujos valores apresentados, bem como adequabilidade e perfeição técnica, tenham sido analisados e considerados aceitos pela CAIXA.

6.4.2 O valor do pagamento mensal total será obtido do seguinte modo:
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	Valor, em Reais (R$), do pagamento mensal total a ser efetuado à CONTRATADA referente ao mês de faturamento referente a procedimentos técnicos, horas técnicas e deslocamentos, conforme este Anexo IV.
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	Somatório dos valores de remuneração, em Reais (R$), referentes aos serviços remunerados por Hora Técnica efetivamente executados, entregues e aceitos pela CAIXA dentro do mês de faturamento, conforme este Anexo IV.
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	Somatório dos valores de remuneração, em Reais (R$), referentes aos procedimentos técnicos efetivamente executados, entregues e aceitos pela CAIXA dentro do mês de faturamento, conforme este Anexo IV.
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	Somatório dos valores de remuneração, em Reais (R$), referentes aos deslocamentos efetuados dentro do mês de faturamento, desde que se refiram a serviços efetivamente executados, entregues e aceitos pela CAIXA no mês de faturamento respectivo


6.5 Eventuais serviços remunerados por Hora Técnica ou Procedimentos Técnicos que, embora tenham sido realizados e apresentados dentro do mês de faturamento em questão, não venham a ser aceitos pela CAIXA dentro do mesmo período, serão pagos somente no pagamento referente ao mês de faturamento em que houver a aceitação dos serviços pela CAIXA.

6.5.1 O pagamento de valores relativos ao deslocamento necessários à realização destes serviços também ficarão retidos para serem pagos juntamente com os valores dos serviços a que se referem.

6.6 A aceitação e pagamento de serviços concluídos em época posterior ao mês de faturamento não isentará a CONTRATADA, se for o caso, da aplicação de possíveis multas e penalidades previstas contratualmente.
6.7 O pagamento mensal total a ser efetuado à CONTRATADA será obtido pelo somatório do valor fornecido pela fórmula descrita em 6.4.2, acima, e o valor de pagamento mensal decorrente do item 5.2 do Anexo III.

ANEXO V
PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA
1 Apresentar à CAIXA Atestados/certidões/declarações fornecidos por Pessoa Jurídica de Direito público ou privado, que comprovem o cumprimento, pela licitante e os Responsáveis Técnicos indicados, de forma satisfatória e nos prazos contratados, a realização de projetos de edificações do segmento bancário ou predial comercial de escritórios, devidamente registrados no CREA ou CAU, e acompanhados da respectiva C.A.T. (Certidão de Acervo Técnico), nas seguintes modalidades:
a) Projeto arquitetônico com área mínima de 2.500 m², referente à construção ou reforma de edificação comercial;
b) Projeto Conceitual e Projeto Executivo de mobiliário corporativo de, no mínimo, cinco móveis diferentes;

c) Projeto Conceitual e Projeto Executivo de Sinalização Interna e Externa, incluindo o desenvolvimento de soluções de identidade visual corporativa, para instituição bancária ou comercial com, no mínimo, 20 repetições construídas e instaladas;

d) Projeto hidrossanitário de rede de água fria e esgoto com área mínima de 2.500 m², referente à construção ou reforma de edificação comercial;

e) Projeto de prevenção contra incêndio contendo rede de hidrantes, extintores e sprinklers com área mínima de 2.500 m² referente à construção ou reforma de edificação comercial; 

f) Projeto estrutural e/ou de fundação em concreto armado referente à construção ou reforço estrutural de edificação comercial, com número mínimo de 3 pavimentos;
g) Projeto de ar condicionado central através de chiller ou outro sistema equivalente ou superior tecnicamente com capacidade frigorígena mínima de 120 TR’s;
h) Projeto de instalações para circuitos fechados de televisão – CFTV com número mínimo de 32 pontos;

i) Projeto de instalações de alarme contra roubo e intrusão com número mínimo de 60 pontos;

j) Projeto de instalações de cabeamento estruturado - dados e voz, categoria 5e/100 Mbps/350 MHz ou superior, com número mínimo de 200 pontos;

k) Projeto de instalações elétricas em baixa tensão com potência mínima instalada de 225 kVA, referente a construção ou reforma de edificação comercial;

l) Projeto de subestação transformadora com potência instalada mínima de 225 kVA;

1.1 Preferencialmente, os atestados deverão se referir a edificações do segmento bancário ou comercial. 

1.2 Serão aceitos todos os atestados que reflitam instalações técnicas que se assemelhem ou superem as parcelas de maior relevância exigidas no subitem 1, desde que seu conteúdo, bem como das respectivas C.A.T. (certidão de acervo técnico), apresentem descritivo claro da instalação técnica para a qual se pretende comprovar o acervo.

1.2.1 Apesar de ser permitido à licitante apresentar quantos acervos desejar de uma mesma modalidade técnica, considerando que a comprovação da capacidade técnica fundamenta-se no nível de dificuldade de cada tipo de projeto, não será admitida a soma de atestados para a comprovação de atendimento de cada uma das alíneas de “a” a “j” do item 1.

1.2.2 A comprovação das diferentes modalidades técnicas exigidas no item 1 poderá ser feita em acervos independentes entre si, não havendo a necessidade de comprovação concomitante de diversas modalidades técnicas em um mesmo acervo.
2 As parcelas de maior relevância referentes à capacitação técnico-profissional dos integrantes da Equipe Técnica da licitante são as mesmas listadas no subitem 1 acima, com exceção dos quantitativos.

ANEXO VI
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DA HORA TÉCNICA E BDI – BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS (ESTIMATIVA CAIXA)
Planilha I – Composição do BDI
	A – Lucro
	8,00%

	B – Administração central
	4,00%

	C – Despesas financeiras
	0,86%

	D – ISS
	5,00%

	E – COFINS
	3,00%

	F – PIS 
	0,65%

	G – Seguros / imprevistos
	1,00%

	H – Administração local
	6,70%
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BDI = 33,194%
Planilha II – Valor da Hora Técnica (HT)
	Cargo
	Salário Engenheiro / Arquiteto Pleno
(R$ / h) (**)
	BDI (%) – da Planilha I
	Valor da Hora Técnica

(R$ / h) (*) (A)

	Engenheiro / Arquiteto Pleno
	R$ E107,09 / h
	33,194%
	R$ 142,64/ h


Observação:

* O valor da Hora Técnica acima é o valor máximo admitido.

** Os encargos sociais encontram-se inclusos no valor do salário (horista) do Engenheiro / Arquiteto Pleno e encontram-se detalhados na Planilha III (113,52%). FONTE: SINAPI Referência JUn/2013
Rubricas relativas ao IRPJ e à CSLL não podem ser incluídas nos preços propostos de bens e serviços, seja na composição do Benefício e Despesas Indiretas, BDI, seja como item específico da planilha ou orçamento.
Planilha III – Composição de Encargos Sociais (já considerados no valor da Hora Técnica da Planilha II)
	Planilha de Composição de Encargos

	Taxas de leis sociais e riscos do trabalho – Percentuais (%)

	A1
	Previdência Social 
	20

	A2
	Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
	8

	A3
	Salário Educação 
	2,5

	A4
	Serviço Social da Indústria (SESI) 
	1,5

	A5
	Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 
	1

	A6
	Serviço de Apoio a Pequena e Média Empresa (SEBRAE) 
	0,6

	A7
	Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 
	0,2

	A8
	Seguro contra os acidentes de trabalho (INSS) 
	3

	A9
	Seconci Serviço Social da Indústria da Construção e do Mobiliário (aplicável a todas as empresas constantes do III grupo da CLT - art.577) 
	1

	A
	Total dos Encargos Sociais Básicos 
	37,8

	B1
	Repouso semanal remunerado
	17,78

	B2
	Feriados 
	3,41

	B3
	Auxílio-enfermidade 
	0,89

	B4
	13º Salário
	10,7

	B5
	Licença-paternidade
	0,08

	B6
	Ausências abonadas
	0,71

	B7
	Dias de Chuva
	1,41

	B8
	Auxílio acidente de trabalho
	0,12

	B9
	Férias gozadas
	7,82

	B10
	Salário Maternidade
	0,03

	B 
	Total dos Encargos Sociais que recebem as incidências de A
	42,95

	C1
	Aviso prévio indenizado
	4,91

	C2
	Aviso prévio trabalhado
	0,29

	C3
	Férias indenizadas
	5,52

	C4
	Depósito rescisão sem justa causa
	4,9

	C5
	Indenização adicional
	0,41

	C
	Total do Grupo C
	16,03

	D1
	Reincidências cumulativas de A sobre B
	16,24

	D
	Reincidência de grupo A sobre aviso prévio trabalhado e
	0,5

	
	reincidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	16,74

	D
	Total do Grupo D
	 

	E
	 Total dos Encargos Sociais Complementares
	0,0 

	Porcentagem total (A + B + C + D + E)
	 113,52


ANEXO VII
ESTIMATIVA CAIXA PARA O VALOR DO CONTRATO
(PARA 12 MESES)
	Quantidade de horas técnicas (mês)

(*)
	Quantidade de horas técnicas (12 meses)

(*)
	Valor da hora técnica estimada pela CAIXA (valor máximo admitido)
	Valor mensal estimado 

(**)
	Valor global estimado (12 meses)

	1.056 horas
	12.672 horas
	R$ 142,64
	R$ 150.627,84
	R$ 1.807.534,08


(*) A quantidade de horas técnicas utilizadas nesta tabela reflete apenas o valor total estimado para os serviços objeto do contrato (consultorias, projetos, procedimentos técnicos e deslocamentos) e não se configura em garantia de faturamento. Os valores de remuneração dos diversos serviços e deslocamentos são calculados individualmente segundo fórmulas específicas definidas nos Anexos III e IV.

(**)A CAIXA garante a emissão de Ordens de Execução de Serviços (OES) equivalente a, no mínimo, 350 Horas Técnicas mensais a partir do 3º mês de vigência do contrato.
ANEXO VIII

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, COMPREENDENDO CONSULTORIA, ASSESSORAMENTO, ELABORAÇÃO DE MANUAIS CONCEITUAIS, ESPECIFICAÇÕES, ORÇAMENTOS E ACOMPANHAMENTO DE PROTÓTIPOS, FISCALIZAÇÕES DE SERVIÇOS, LAUDOS, LEVANTAMENTOS, PESQUISAS, ESTUDOS DE CASO, EXECUÇÃO DE PROJETOS EM TODAS AS TIPOLOGIAS, DETALHAMENTOS, PARECERES, VISTORIAS, E OUTROS DE MESMAS NATUREZAS, NECESSÁRIOS À PADRONIZAÇÃO, FUNCIONALIDADE E ADEQUAÇÃO ÀS NECESSIDADES, NORMAS E LEIS VIGENTES DOS BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DE USO DA CAIXA (Edifícios Administrativos, Agências e Postos de Atendimento Bancário – PAB) ou pertencentes à sua Rede de Canais Parceiros (Correspondentes Bancários, Loterias, Postos de Atendimento Eletrônicos - PAE e outros que venham a ser incorporados na Rede), em âmbito nacional, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E DE OUTRO A EMPRESA _______________________________.
Pelo presente instrumento, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, constituída nos termos do Decreto-Lei nº 759, de 12/08/1969, e Decreto nº 66.303, de 06/03/1970, regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto nº 7.973, de 28/03/2013, por intermédio de sua Gerência de Filial Logística em Brasília - GILOG/BR, CNPJ(MF) nº 00.360.305/2660-58, situada na SEPN 512 lotes 9/10, edif. José Alencar, 4º andar, Asa Norte - CEP 70.760.500, neste ato representada pelo(a) seu (sua) __________ (indicar e qualificar o representante da CAIXA, informando também os dados da procuração que concede poderes de representação), daqui por diante designada CAIXA, de um lado e, de outro, a empresa __________ (indicar o nome da empresa em caixa-alta e negrito), inscrita no CNPJ(MF) sob o nº _______________ com sede na __________ (indicar o endereço completo, inclusive CEP), neste ato representada por __________ (indicar e qualificar o representante da contratada), doravante designada CONTRATADA, em face da autorização do(a) __________ (indicar o nome e cargo do autor da autorização ____________ da CAIXA ou nos casos de autorização colegiada informar o ato/nº da Resolução e/ou Ata, p. ex., em face da autorização do Conselho Diretor da CAIXA, conforme Ata nº___), de ___/___/____, constante do Processo Administrativo nº 7066.01.4048.0/2013, PREGÃO ELETRONICO 150/7066-2013, têm justo e contratada a prestação dos serviços objeto deste instrumento, vinculada ao respectivo edital e seus anexos e à proposta apresentada pela CONTRATADA no referido certame, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e Decreto nº 5.450, de 31/05/2005 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições que se seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços técnicos especializados de engenharia e arquitetura de apoio e suporte ao quadro de profissionais técnicos da GEINP, em todas as tipologias de projetos e na elaboração de produtos e padrões a serem utilizados no âmbito da CAIXA, compreendendo consultoria, assessoramento, elaboração de manuais conceituais, especificações, orçamentos e acompanhamento de protótipos, fiscalizações de serviços, laudos, levantamentos, pesquisas, estudos de caso, execução de projetos, detalhamentos, pareceres, vistorias, e outros de mesmas naturezas, necessários à padronização, funcionalidade e adequação às necessidades, normas e leis vigentes dos bens móveis e imóveis patrimoniais de uso da CAIXA ou que se refiram às futuras instalações da CAIXA, observadas as demais especificações e disposições do presente contrato e demais Anexos do Edital.
Parágrafo Primeiro - O contrato abrange as seguintes atividades técnicas: consultoria, assessoramento, elaboração de manuais conceituais, especificações, orçamentos e acompanhamento de protótipos, fiscalizações de serviços, laudos, levantamentos, pesquisas, estudos de caso, execução de projetos, detalhamentos, pareceres, vistorias, e outros de mesmas naturezas, necessários à padronização, funcionalidade e adequação às necessidades, normas e leis vigentes.
Parágrafo Segundo - As atividades técnicas serão desenvolvidas nas áreas de Arquitetura e Urbanismo (incluindo Comunicação Visual e Design), Engenharia Civil, Engenharia Mecânica, Engenharia Elétrica e Engenharia de Segurança.

Parágrafo Terceiro - A caracterização pormenorizada do objeto contratado, os requisitos técnicos e as condições de prestação dos serviços, bem como as obrigações e responsabilidades específicas estão indicadas nos Anexos I a IV, e IX a XI, que integram e complementam este contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA, além das previstas neste contrato e anexos:

I. Executar, perfeita e integralmente, os serviços contratados, nos horários estabelecidos pela CAIXA e nos prazos ajustados, por meio de pessoas idôneas/tecnicamente capacitadas, obrigando-se a indenizar a CAIXA, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados às suas instalações, móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade estender-se-á aos danos causados a terceiros durante a prestação dos serviços;

II. Recrutar e contratar a mão-de-obra especializada, em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da CAIXA, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo, ainda, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos de seus empregados, tais como: controle, fiscalização e orientação técnica, controle de freqüência, ausências permitidas, licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, promoções, etc.;

III. Dar sempre como conferidos e perfeitos os serviços prestados, cumprindo, rigorosamente, os prazos estabelecidos pela CAIXA e responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham causar à CAIXA ou a terceiros, de modo direto ou indireto, além de realizar novamente o serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus para a CAIXA;

IV. Diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da CAIXA, clientes, visitantes e demais contratados;

V. Dar ciência à CAIXA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços;

VI. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente a todas as reclamações,e convocações da CAIXA;

VII. Diligenciar para que seus empregados não prestem serviços que não os previstos no objeto deste contrato;

VIII. pagar com pontualidade aos seus empregados o salário e benefícios indicados na sua proposta e apresentar à CAIXA, juntamente com a fatura mensal, os comprovantes/guias de recolhimento dos impostos, contribuições e taxas incidentes sobre esses serviços, quando devidos, referentes ao mês de competência da nota fiscal/fatura;

IX. assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal e quaisquer outros oriundos, derivados ou conexos com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, consignada, pela CONTRATADA, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados/prepostos e a CAIXA;

X. agir com total diligência em eventuais reclamações trabalhistas promovidas por seus empregados que estejam ou, em algum momento, estiveram envolvidos na prestação de serviços objeto deste contrato, comparecendo em todas as audiências designadas, apresentando as necessárias contestações e recursos cabíveis, ainda que extinta a relação contratual com a CAIXA. A omissão da CONTRATADA, nas demandas dessa natureza, será considerada falta grave, sujeitando-se à aplicação das sanções previstas neste contrato, assegurada a prévia defesa;

XI. indenizar todas as despesas e custos financeiros que porventura venham a ser suportados pela CAIXA, por força de sentença judicial que reconheça a responsabilidade subsidiária ou solidária da CAIXA por créditos devidos aos empregados da CONTRATADA, ainda que extinta a relação contratual entre as partes;

XII. respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho previstas na legislação pertinente, inclusive quanto à necessidade de constituição de CIPA, se for o caso, nos termos da “Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego”;

XIII. assumir total responsabilidade sobre os equipamentos, móveis e utensílios, que porventura sejam colocados à disposição para a prestação dos serviços, garantindo-lhes a integridade e ressarcindo a CAIXA das despesas com manutenção corretiva decorrente de má utilização, ou restituindo o bem ou o seu correspondente valor, no caso de perda;

XIV. Fornecer à CAIXA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sempre que solicitado, planilha detalhada dos insumos que compõem o preço contratado;

XV. Informar à CAIXA, para efeito de controle de acesso às suas dependências, os nomes, os respectivos números da carteira de identidade e CPF(MF) dos empregados alocados na prestação dos serviços, inclusive daqueles designados pela CONTRATADA para exercer atribuições de supervisão, coordenação e controle operacional em relação ao contingente alocado no contrato. Da mesma forma, faz-se necessária a comunicação de todas as ocorrências de afastamento definitivo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, e novas contratações de empregados, até o dia do início do trabalho;

XVI. Manter seus empregados, quando em serviço nas dependências da CAIXA, com as vestimentas e acessórios em perfeito estado de conservação e identificados com crachá, conforme modelo aprovado pela CAIXA para acesso aos imóveis objeto do presente contrato;

XVII. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais da CAIXA de que venha a tomar conhecimento, ter acesso ou que lhe tenham sido confiados, sejam relacionados ou não com o objeto deste contrato;

XVIII. Obedecer as normas e rotinas da CAIXA, bem como a legislação aplicável, em especial, as que disserem respeito à segurança e saúde no trabalho, assumindo todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências da CAIXA;

XIX. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CAIXA, no tocante à prestação dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

XX. Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes;

XXI. Orientar os seus empregados, treinando-os e reciclando-os periodicamente, tanto no aspecto técnico, como no relacionamento humano, visando a mantê-los plenamente aptos ao perfeito desenvolvimento de suas funções, observadas as exigências e necessidades da CAIXA;

XXII. Estruturar-se de modo compatível e prover toda a infraestrutura necessária à prestação dos serviços previstos neste contrato, com a qualidade e rigor exigidos, garantindo a sua supervisão desde a implantação;

XXIII. Fornecer aos seus empregados todos os equipamentos, recursos materiais e condições necessários para o desenvolvimento de suas funções, exigidos por legislação ou norma do trabalho específica, inclusive, quando for o caso, disponibilizar “e-mail”, sendo vedada a utilização da conta de “e-mail” da CAIXA;

XXIV. Prover todos os meios necessários à garantia da prestação dos serviços contratados, inclusive nos casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

XXV. Elaborar e apresentar, nos prazos constantes do Anexo III e IV, os serviços a que se refere o objeto do presente contrato nas condições dos Anexos deste Edital;

XXVI. Arcar com todos os gastos referentes à realização das atividades previstas no contrato, tais como deslocamentos, ART, RRT, cópias, treinamentos, procedimentos de aprovação dos projetos, custos administrativos;

XXVII. Seguir as diretrizes técnicas da CAIXA, emanadas pela Gerência Nacional de Infraestrutura e Patrimônio Próprio, GEINP, à qual se reportará, bem como as disposições legais, regulamentares e éticas, adotando nas questões controvertidas a solução técnica que lhe for recomendada, sem que isso se constitua em restrição à independência de seus profissionais;

XXVIII. Elaborar os materiais técnicos de forma a adequar os custos das obras à disponibilidade orçamentária informada pela CAIXA, utilizando-se, sempre que possível, da tabela de custos do SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – bem como elaborar estimativas de custos em conformidade com os preços praticados no mercado, admitindo-se variações de mais ou menos 15% (quinze por cento) com relação aos valores contratados, conforme previsto na Resolução CONFEA 361 de 10/12/91, art. 3º, alínea “f”. 

XXIX. Comunicar por escrito à CAIXA a existência de impedimento de ordem técnica, econômica, ética ou legal em serviço que lhe tenha sido encaminhado, devolvendo-o imediatamente e fundamentando a inviabilidade;

XXX. Atender a legislação pertinente do ramo de atuação e as normas e Resoluções do CONFEA e as normas de medicina e segurança do trabalho, em especial no que tange à utilização dos equipamentos de proteção individual (EPI) e coletivo (EPC);

XXXI. Manter, no mínimo, a Equipe Técnica em seus quadros de responsabilidade técnica, de acordo com as especialidades abaixo:

a) 03 (três) arquitetos com experiência em projetos arquitetônicos, comunicação visual/design, comprovados através da apresentação do acervo técnico emitido pelo CREA ou CAU;

b) 02 (dois) engenheiros civis com experiência em projetos de estruturas/instalações prediais, comprovados através da apresentação do acervo técnico emitido pelo CREA;

c) 01 (um) engenheiro eletricista – modalidades eletrotécnica e eletrônica (artigos 8º e 9º da Resolução 218/1973 do CONFEA) com experiência em projetos de instalações elétricas e subestações, instalações eletrônicas e lógicas, comprovados através da apresentação do acervo técnico emitido pelo CREA;

d) 01 (um) engenheiro mecânico com experiência em projetos de climatização, comprovados através da apresentação do acervo técnico emitido pelo CREA;

e) 01 (um) engenheiro de Segurança do Trabalho. 

XXXII. Manter equipe técnica conforme inciso XXVII acima, que será responsável pelos trabalhos objeto deste contrato.

XXXIII. Comunicar à CAIXA a pretensão de substituição ou inclusão de profissional(is) na Equipe Técnica que atende o contrato, apresentando os documentos que comprovem os requisitos:

a) Para os casos de substituição de profissional da Equipe Técnica: apresentação de acervo técnico equivalente ou superior.

b) Para os casos de simples inclusão de profissionais na Equipe Técnica: apresentação de certidão de registro pessoa física dentro da validade, 

XXXIV. Manter escritório (sede ou representação), na cidade de BRASÍLIA - DF devendo comprovar essa condição em até 30 (trinta) dias corridos após a data da convocação para a assinatura do Contrato e infraestrutura que permita a obtenção dos seguintes padrões de atendimento:

a) Meios que garantam a presença do profissional de engenharia/arquitetura e/ou representante legal/administrativo, de forma tempestiva, nos locais e horários determinados pela CAIXA (tais como: obras, reuniões, órgãos públicos);

b) Meios que permitam constante e eficiente comunicação com a CAIXA, de forma ininterrupta e apta a comunicação de dados, mensagens e comunicação de voz (local e remota);

c) Fornecimento de peças técnicas impressas (tais como: cópia de projetos, laudos, vistorias, anexo fotográfico) observando padrão de qualidade de impressão, com escalas compatíveis, que permitam leitura clara e precisa;

d) Fornecimento das peças técnicas também em mídia digital (DVD), incluindo os arquivos referentes às fotos que compõem os anexos fotográficos (os arquivos referentes a imagens fotográficas deverão ter resolução mínima de 5,0 megapixels);

e) Medição de grandezas físicas em escalas técnicas apropriadas (tais como: localização, dimensões, luminosidade, temperatura, tensão, corrente elétrica, impedância, velocidade do ar);

f) Atendimento das normas da ABNT, Concessionárias de Serviços Públicos locais e demais legislações cabíveis;

XXXV. Fornecer, tempestivamente, à CAIXA, quando solicitado, cópias das ART/RRT recolhidas, atas de reunião, diário de obras, relatórios de fiscalização, pareceres, laudos, estudos, vistorias, cronogramas atualizados dos serviços em andamento e relatório dos serviços executados e pendentes; 

XXXVI. Dar imediato conhecimento à CAIXA de autuações ou notificações porventura lavradas pela fiscalização em geral, bem como erros e omissões, relativas aos serviços ou obras sob sua responsabilidade técnica ou fiscalização; 

XXXVII. Indicar nas relações de materiais as marcas dos fabricantes que serão referência de qualidade seguidas da expressão “ou equivalente”;

XXXVIII. Solicitar prévia autorização da CAIXA para a especificação de material de fabricação monopolizada ou técnica de notória especialização;

XXXIX. Responder, na qualidade de fiel depositário, por toda a documentação que lhe for entregue pela CAIXA;

XL. Não manter negócios com empresas Contratadas pela CAIXA para execução de obras e prestação de serviço de manutenção, durante o prazo do presente contrato;

XLI. Não utilizar a marca da CAIXA em quaisquer atividades de divulgação profissional, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos;

XLII. Não se pronunciar em nome da CAIXA a órgãos da imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades da mesma;

XLIII. Não utilizar, nem divulgar ou reproduzir os normativos, documentos e material encaminhados pela CAIXA fora dos serviços contratados;

XLIV. Aprovar projetos juntos aos órgãos competentes (Prefeitura, Concessionárias, Corpo de Bombeiros, órgãos ambientais, órgãos de patrimônio histórico, etc.), estando os valores de honorários para esta atividade já inclusos nos fornecidos pelas tabelas constantes dos Anexos III e IV deste contrato;

XLV. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato;

XLVI. Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação, nos termos do Art. 55, XIII, da Lei n.º 8.666/93;

XLVII. Manter perante a CAIXA, durante a vigência do contrato, seu endereço comercial completo (logradouro, cidade, UF, CEP) e eletrônico, telefone, fax e nome dos seus representantes sempre atualizados, para fins de comunicação e encaminhamento de informações e documentos, inclusive os relativos a tributos, em face da condição da CAIXA de substituta tributária;

XLVIII. Não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos; 

XLIX. Assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condições análogas à escravidão e de práticas discriminatórias em razão de crença religiosa, raça, cor, sexo, partido político, classe social, nacionalidade.

L. Apresentar, quando da assinatura deste, visto dos responsáveis técnicos no CREA/CAU DF

LI. Apresentar registro da empresa junto ao CREA/CAU DF, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da assinatura deste.

LII.
manter preposto para orientar, coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens aos prestadores de serviços e resolver quaisquer questões pertinentes à execução do contrato, para correção de situações adversas e para o atendimento imediato das reclamações e solicitações da CAIXA, bem como para que a CAIXA se reporte no caso de encaminhamento de medidas necessárias ao cumprimento da legislação pertinente à segurança e saúde no trabalho, o qual deverá ser formalmente indicado pela CONTRATADA, no ato da assinatura do contrato;

LIII.
substituir os empregados, nos casos de falta, ausência legal, férias, bem como nos casos em que a conduta do prestador seja considerada inconveniente pela CAIXA, de modo que os serviços não sejam descontinuados nos horários/períodos estabelecidos;

LIV.
atender às solicitações da CAIXA para realização de serviços extraordinários e para prorrogação do turno contratado, caso seja necessário, cabendo à CONTRATADA a adoção das providências pertinentes junto à Delegacia Regional do Trabalho competente;

LV.
manter atualizados, durante a vigência do contrato, o cadastro e a habilitação em cada nível do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;

LVI.
diligenciar para que seus empregados, quando em serviço na CAIXA, apresentem-se em condições adequadas de descanso, de alimentação, de estado de alerta, entre outras físicas e mentais que garantam a segurança de todos no ambiente da CAIXA, sejam clientes, empregados ou terceirizados;

LVII.
observar estritamente a vedação ao nepotismo, nos termos da declaração anexa, que integra este contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São também responsabilidades da CONTRATADA:

I.
todo e qualquer dano que causar à CAIXA ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA;

II.
qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação dos serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à CAIXA o exercício do direito de regresso, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

III.
quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CAIXA, por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato pela CONTRATADA, as quais serão reembolsadas à CAIXA.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA autoriza à CAIXA descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das notas fiscais/faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos em relação a este contrato, da garantia contratual e/ou das notas fiscais/faturas de quaisquer outros contratos que porventura a CONTRATADA mantenha com a CAIXA, independentemente de qualquer procedimento judicial, depois de assegurada a prévia defesa em processo administrativo para apuração dos fatos.
Parágrafo Segundo - O valor a ser ressarcido à CAIXA, nos casos de danos ou prejuízos em que a CONTRATADA for responsabilizada, será apurado utilizando-se o IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a seguinte fórmula:

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

VAT = valor atualizado 

VIN = valor inicial

IDI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)

IDF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final) 
Parágrafo Terceiro - A ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

A CAIXA obriga-se a:

I. Indicar os locais e horários em que deverão ser prestados os serviços, permitindo, quando for o caso, o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CAIXA;

II. Fornecer informações e cópias de projetos que se façam necessários para a prestação dos serviços;

III. Possibilitar o uso do malote interno pela CONTRATADA para encaminhamento de assuntos relativos ao contrato;

IV. Assinar tempestivamente as ART, RRT, formulários, guias e pranchas de desenho relativas aos serviços objeto deste contrato;

V. Analisar os trabalhos dentro das condições e prazos previstos nos Anexos I ao IV;

VI. Promover o pagamento de taxas e emolumentos cobrados pelos órgãos públicos, que tenham sido introduzidos após a assinatura deste contrato, (Prefeitura, Concessionárias, Corpo de Bombeiros, órgãos ambientais, órgãos de patrimônio histórico, etc.) para fornecimento de informações prévias e aprovação de projetos;

VII. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços;

VIII. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato;

IX. Indicar o representante da CAIXA responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato;

X. Exercer a fiscalização e acompanhamento do contrato por meio do representante especialmente designado.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E SUA REPACTUAÇÃO
Pela perfeita prestação dos serviços, objeto deste contrato, e obedecidas as demais condições estipuladas neste instrumento, a CAIXA pagará à CONTRATADA o preço unitário da Hora Técnica de R$ __________(valor por extenso), perfazendo o valor estimado mensal de R$ __________ (valor por extenso) e global de R$ __________ (valor por extenso) pelo período de vigência do contrato, de acordo com os serviços executados e na forma dos Anexos III e IV.

Parágrafo Primeiro - É admitida a repactuação deste Contrato, com base na variação dos componentes dos custos do contrato devidamente comprovada e observados os preços vigentes no mercado para a prestação dos serviços, desde que respeitado o intervalo mínimo de 1 (um) ano.

Parágrafo Segundo - O intervalo mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, caso em que o termo inicial é a data-base do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta.

a)
Caso o contrato abarque mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a data-base para a contagem da anualidade será a data-base da categoria profissional que represente a maior parcela do custo de mão-de-obra da contratação.

Parágrafo Terceiro – Nas repactuações subsequentes à primeira, o intervalo mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.

Parágrafo Quarto – Caso a CONTRATADA não efetue o pedido de repactuação dos preços do contrato até a data da assinatura do aditamento de prorrogação contratual, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação no que se refere ao Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente firmado no período imediatamente anterior à data da assinatura do aditamento de prorrogação.

I - Não ocorrendo o registro do Acordo ou Convenção Coletiva na DRT antes da data da assinatura do aditamento de prorrogação do contrato, é assegurado à Contratada o direito ao pedido a partir da efetivação do registro, com efeitos a partir da data-base, desde que, a pedido da CONTRATADA, haja ressalva no termo de prorrogação.

Parágrafo Quinto - Ocorrerá a preclusão do direito a repactuação caso o contrato seja extinto sem que tenha sido formalizado pedido de repactuação durante a sua vigência. 

Parágrafo Sexto - Quando da solicitação de repactuação, a CONTRATADA deve apresentar fundamentação, de forma clara e pormenorizada, acompanhada da planilha de composição de custos e formação dos preços e documentos que comprovem, analiticamente, a alteração de seus custos, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de insumos e benefícios existentes na data da formulação da proposta, e necessários para a execução dos serviços, mas não previstos originariamente.

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO
A CAIXA, após a aceitação dos serviços e verificação do cumprimento de todas as cláusulas contratuais, efetuará o pagamento à CONTRATADA, mensalmente, no 12º (décimo segundo) dia útil do mês subseqüente ao da efetiva prestação dos serviços, mediante crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, obrigatoriamente, em agência da CAIXA.

Parágrafo Primeiro - A correspondente nota fiscal/fatura deve ser emitida a partir do 1º (primeiro) dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços e apresentada à CAIXA até o dia 8 (oito) do mês de emissão, prorrogando-se o prazo de pagamento na mesma proporção de eventual atraso ocorrido na entrega da nota fiscal/fatura.

a) quando o dia 08 (oito) coincidir com dia não útil a nota fiscal/fatura deverá ser apresentada no 1º dia útil subseqüente.

Parágrafo Segundo - A nota fiscal/fatura deve conter todos os elementos exigidos na legislação aplicável, cabendo à CONTRATADA a sua correta emissão, em conformidade com a legislação tributária pertinente, devendo, ainda, constar no seu corpo:

a) a identificação completa da CAIXA, na qualidade de contratante, bem como o número do processo administrativo que originou a contratação e número do contrato;

b) descrição de todos os serviços/itens que compõem a respectiva nota fiscal/fatura de forma clara, indicando, inclusive, os valores unitários e totais, o período a que se refere, bem como, a(s) unidade(s) da CAIXA contemplada(s) com os serviços e o Município, com respectiva Unidade Federativa – UF, onde é prestado o serviço.

Parágrafo Terceiro - A nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA, em hipótese alguma, autorizará a CONTRATADA a suspender a execução dos serviços ou a deixar de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados.

Parágrafo Quarto – A CAIXA fará as retenções dos tributos e contribuições sociais/previdenciárias, quando exigidas legalmente, em conformidade com a legislação vigente. As retenções não serão efetuadas caso a CONTRATADA se enquadre em hipótese excludente prevista em legislação, devendo, para tanto, apresentar a documentação pertinente ou declaração que comprove essa condição. Também não ocorrerá a retenção caso a CONTRATADA esteja amparada por medida judicial, que determine a suspensão do pagamento dos referidos tributos e/ou das contribuições previdenciárias, devendo apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a documentação que comprove essa situação.

Parágrafo Quinto - Quando houver a prestação de serviço em município, cuja Lei Municipal atribua à CAIXA a responsabilidade pela retenção do ISSQN na fonte e, por conseguinte, o respectivo repasse, a CONTRATADA é obrigada a faturar os serviços, separadamente, por Município, emitindo quantas notas fiscais/faturas forem necessárias, independentemente de a CONTRATADA estar ou não nele estabelecida e da sua situação cadastral na localidade onde os serviços estão sendo prestados.

Parágrafo Sexto - Os encargos sofridos pela CAIXA por atraso no repasse de obrigações tributárias de qualquer natureza, bem como das contribuições à Previdência, quando for o caso, decorrentes do atraso na entrega da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, serão cobrados diretamente da CONTRATADA.

Parágrafo Sétimo - Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para verificação da regularidade fiscal da Contratada, no âmbito federal, estadual, municipal e do distrito federal e trabalhista, bem como da regularidade com a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), exigidas no procedimento de contratação.

Parágrafo Oitavo - Constatada a situação de irregularidade, a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa, no mesmo prazo, sob pena das sanções cabíveis e, não havendo regularização, rescisão contratual.

Parágrafo Nono - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços.
Parágrafo Décimo – O não pagamento da nota fiscal/fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido neste contrato, enseja a atualização do respectivo valor pelo IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

VAT = valor atualizado 

VIN = valor inicial 

IDI = IGP-M/FGV na data inicial

IDF = IGP-M/FGV na data final

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente contrato terá a duração de 12 (doze) meses, a contar de dd/mm/aaaa, podendo ser prorrogado, a critério da CAIXA e com a concordância da CONTRATADA, por períodos iguais ou inferiores, até o limite permitido na Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

No curso da execução deste contrato caberá à CAIXA, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar ou auditar a fiel observância das disposições do presente Contrato e dos normativos legais, incluindo a qualidade técnica dos projetos, planilhas, memoriais, caderno de especificações, etc.

Parágrafo Único - Para os fins previstos nesta Cláusula, a CAIXA registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços e encaminhará cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Contrato.

CLÁUSULA NONA – CONFIDENCIALIDADE E PROPRIEDADE AUTORAL

I)             A empresa contratada não poderá revelar a qualquer pessoa, governo e/ou a outra entidade externa à CAIXA quaisquer informações gerais e/ou particulares reservadas à empresa relativas aos entendimentos do Projeto Básico de Referência. 

II)            Esta cláusula de confidencialidade permanece vigente mesmo após o término do Contrato firmado.

III)           Fica estabelecido que todos os trabalhos produzidos no âmbito deste Objeto são de propriedade da CAIXA, ficando a ela reservada todos os direitos autorais na forma prevista da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

I.
todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as obrigações acessórias deles decorrentes;

II.
as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

A CONTRATADA presta garantia contratual no valor de R$ __________ (valor por extenso), que corresponde a 5% (cinco por cento) do valor global contratado, apresentando à CAIXA, no ato da assinatura do contrato, o correspondente comprovante, em uma das modalidades a seguir:

I.
Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II.
Seguro-garantia

III.
Fiança bancária

Parágrafo Primeiro – A caução em títulos da dívida pública consiste na entrega à Administração de título da dívida pública, que fica sob a tutela e guarda desta, vinculado, exclusivamente, a este contrato, não podendo ser utilizada para nenhum outro fim.
Parágrafo Segundo - Os títulos da dívida pública devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

Parágrafo Terceiro - A caução em dinheiro consiste em depósito em conta bancária remunerada específica, com o fim especial de se garantir o integral cumprimento do contrato, devendo ser efetuado em uma Agência da CAIXA, utilizando-se a operação 008, tendo como beneficiário a CAIXA;

a) Sobre a caução prestada em dinheiro incide, tão-somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança para o 1º dia de cada mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, até o seu efetivo levantamento;

Parágrafo Quarto – O Seguro-garantia é um tipo de seguro com o objetivo de garantir o fiel cumprimento das obrigações contratuais estipuladas, conforme descrito na apólice.

Parágrafo Quinto – A apólice do seguro-garantia deve conter prazo de validade igual ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;

a) O seguro deve efetuar a cobertura de todo o prazo contratual, contemplando a cobertura dos riscos de inadimplemento pela contratada dos encargos tributários, trabalhistas e sociais e ressarcimento das multas impostas à contratada, até o limite da garantia, devendo constar nas condições especiais;

b) Não será aceita a apólice de seguro que contenha ressalvas quanto à cobertura dos riscos mencionados; 

c) A apólice de seguro deve vir acompanhada de cópia das condições gerais, particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que a integram;

Parágrafo Sexto – A Seguradora, ao emitir a apólice, obriga-se a arcar com eventuais prejuízos que possam ser impostos à CAIXA em decorrência da má execução do contrato.

Parágrafo Sétimo – A Fiança bancária consiste na prestação de garantia, mediante a expedição da respectiva carta, emitida por instituição financeira idônea, devidamente autorizada a funcionar no Brasil, que, em nome da contratada, garante a plena execução do contrato e responde diretamente por eventuais danos que possam ser causados na execução contratual.

Parágrafo Oitavo – Somente é aceita Fiança Bancária na via original e que apresente todos os requisitos a seguir:

a) Registro no Cartório de Títulos e Documentos, conforme exigido no art. 129 da Lei 6015/73 (Lei de Registros Públicos); 

b) Cláusula estabelecendo prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;

c) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

d) Cláusula de renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 da Lei nº 10.406/2002 – Novo Código Civil;

e) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com a atualização do valor contratual, previsto no Parágrafo Décimo Primeiro desta cláusula.

f) Cláusula com a eleição de foro da Justiça Federal, para dirimir questões entre fiadora e credora referentes à fiança bancária;

g) Declaração da instituição financeira de que a carta fiança é concedida em conformidade com o disposto no art. 34 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, nos termos do art. 2º da Resolução CMN nº 2.325, de 1996, do Conselho Monetário Nacional; 

h) O subscritor da carta de fiança bancária deverá comprovar poderes para atendimento às exigências contidas nas alíneas “c”, “d”, “f” e “g” acima.

Parágrafo Nono - A garantia será liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do seu vencimento, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

Parágrafo Décimo - A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas neste contrato.

Parágrafo Décimo Primeiro- A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração contratual que implique em aumento do valor contratado, de modo que corresponda sempre ao percentual pactuado.

Parágrafo Décimo Segundo - A qualquer tempo, mediante negociação prévia com a CAIXA, com as devidas justificativas, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas nos incisos I, II e III do caput desta cláusula.

a) a substituição da garantia, após aceitação pela CAIXA, será registrada no processo administrativo por simples apostilamento, dispensando-se aditamento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I.
advertência;

II.
multa;

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

IV. impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

V.
declaração de inidoneidade.

Parágrafo Primeiro - A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo para a CAIXA e que não comprometam a continuação da prestação dos serviços, em especial nos seguintes casos:
a) Descumprimento de prazo contratual;

b) Execução irregular dos serviços;

c) Descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual;

d) Erros e/ou omissões na execução dos serviços contratados, que resultem na impossibilidade de conclusão da obra ou serviço dentro do valor inicialmente contratado, resultando na necessidade de aditamentos contratuais.

Parágrafo Segundo - Será passível de advertência, com devolução dos valores pagos a maior, a verificação de custos estimados pela CONTRATADA nos projetos, superiores em mais de 15% (quinze por cento) do valor efetivamente contratado pela CAIXA, quando esse se constituir em parâmetro para pagamento dos honorários, exceto nos casos em que a CONTRATADA comprovar que o preço esteja compatível com os preços praticados no mercado.

Parágrafo Terceiro - A verificação de reincidentes ocorrências de valores estimados nos projetos, superiores em mais de 15% (quinze por cento) do valor efetivamente contratado, mesmo que estes não se constituam em parâmetro para pagamento dos honorários, poderá ensejar rescisão contratual, exceto nos casos em que a CONTRATADA comprovar que o preço esteja compatível com os preços praticados no mercado.

Parágrafo Quarto – A multa será aplicada nos casos mencionados a seguir, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à CAIXA:

I) Pelo atraso de qualquer um dos serviços inseridos em uma determinada OES, por culpa imputada à CONTRATADA, será aplicada multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso incidente sobre o valor do pagamento correspondente ao(s) serviço(s) entregues em atraso. A multa será cobrada em dobro no caso de reincidência no mesmo mês. Será considerada reincidência o atraso na entrega de serviço(s) incluso(s) em OES distintas ou na mesma OES.

II) Pela execução incorreta dos serviços que resulte na necessidade de contratação de adicionais para complementação dos mesmos, será aplicada multa no mesmo percentual do aditamento necessário, incidente sobre o valor do pagamento correspondente ao(s) serviço(s) irregular(es), sem prejuízo de outras cominações cabíveis. 

Parágrafo Quinto - As multas serão descontadas do valor da nota fiscal/fatura, e, se não for suficiente, será cobrada da CONTRATADA administrativa ou judicialmente.

Parágrafo Sexto - No caso de cobrança de multa diretamente da CONTRATADA, essa deverá ser recolhida no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da correspondente notificação

Parágrafo Sétimo - A penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA pelo prazo de até 2 (dois) anos poderá ser aplicada:

I) em casos de reincidências;

II) em casos de descumprimento de prazo contratual, descumprimento parcial ou total de obrigação contratual;

Parágrafo Oitavo - A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos poderá ser aplicada nos casos que a CONTRATADA:

I) não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato;

II) comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

III) em caso de rescisão contratual que gere prejuízos à CAIXA por culpa exclusivamente da CONTRATADA. 
Parágrafo Nono – A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CAIXA, e, ainda, sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais;

Parágrafo Décimo - As sanções previstas nos incisos I, III, IV e V poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

Parágrafo Décimo Primeiro – A aplicação das penalidades indicadas nesta cláusula será lançada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ILÍCITOS PENAIS

As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas na legislação aplicável, garantida a defesa prévia.

Parágrafo Primeiro - Constituem motivo de rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial:

a) O descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) A transferência total ou parcial do presente contrato;

c) O cometimento reiterado de faltas ou falhas na prestação dos serviços;

d) A decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;

e) A dissolução da sociedade;

f) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo da CAIXA, prejudique a execução do contrato;

g) A lentidão no seu cumprimento, levando a CAIXA a presumir a não execução da prestação dos serviços contratados; e 

h) Demais motivos especificados no Art.º 78 da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo Segundo - Havendo a rescisão do contrato, cessarão todas as atividades da CONTRATADA, relativamente à prestação dos serviços contratados, os quais serão entregues à CAIXA, que os executará por si ou por terceiros.

Parágrafo Terceiro - Caso a CAIXA não se utilize da prerrogativa de rescindir este contrato, ao seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das notas fiscais/faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA reconhece os direitos da CAIXA, no caso de rescisão administrativa, prevista no Art.º 77 da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo Quinto - Caso haja interesse da CAIXA em não mais manter o Contrato, deverá denunciá-lo com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, através de comunicação expressa, sem que resulte à outra parte direito a reclamação ou a indenização.

Parágrafo Sexto - Ocorrendo a rescisão contratual unilateral, por solicitação exclusivamente da CONTRATADA, a garantia se reverterá em favor da CAIXA, sem prejuízo das demais reparações devidas.

Parágrafo Sétimo - A rescisão contratual unilateral, por força exclusivamente da CONTRATADA, acarretará ainda, independentemente de qualquer procedimento judicial por parte da CAIXA, a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados, além da aplicação das sanções previstas neste Instrumento, e em lei, até a completa indenização dos danos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária prevista no item de acompanhamento n.º 5303 – “ENGENHARIA”, compromisso nº 4163/2013-MZ.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I.
É facultada a alocação de empregados portadores de deficiência nos locais de prestação dos serviços, cabendo à CONTRATADA avaliar a compatibilidade entre a deficiência apresentada e a atividade a ser desempenhada;
II.
A CAIXA reserva-se a faculdade de fazer-se representar por seus profissionais de engenharia em quaisquer obras ou serviços, sempre que julgar conveniente, ficando claro que o presente contrato não implica exclusividade, podendo a CAIXA, a seu critério, executar diretamente ou contratar junto a terceiros quaisquer dos serviços previstos neste contrato;

III.
A CONTRATADA prestará os serviços objeto do presente contrato em suas instalações, ficando expressamente vedado que o mesmo se utilize qualquer dependência da CAIXA, salvo autorização expressa de representante da CAIXA; 
IV.
a CAIXA, para atender às necessidades do serviço, poderá, a seu exclusivo critério, alterar, definitiva ou provisoriamente, o horário de início da prestação dos serviços, mediante prévia comunicação à CONTRATADA;

V.
É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem a prévia e expressa autorização da CAIXA;
VI.
A CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal, responsável por sua indevida divulgação e descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal de Brasília/Distrito Federal
E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes firmam o presente, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Local/data

	
	
	

	
	
	

	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
	
	DENOMINAÇÃO DA CONTRATADA

	Nome Representante: ___________

CPF(MF): ______________
	
	Nome Representante : ___________

CPF(MF): ______________


Testemunhas

	
	
	

	Nome: ______________
	
	Nome: ______________

	CPF(MF): ______________
	
	CPF(MF): ______________


ANEXO DO CONTRATO Nº ...........

DECLARAÇÃO - VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

A Contratada/Credenciada DECLARA, sob as penas da Lei, que:

1. Seus sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es) não é(são) empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:
- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente contrato/credenciamento;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da contratação/licitação/credenciamento;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza o credenciamento/licitação/contratação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supramencionadas.

2. Não tem e que não contratará prestador(es) para a execução de serviço objeto deste contrato/credenciamento, com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com empregado(s) CAIXA que exerça cargo(m) em comissão ou função de confiança: 

- em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente credenciamento/contrato;

- na área demandante do credenciamento/contratação/licitação;

- na área que realiza o credenciamento/licitação/contratação.

Localidade, ______ de  __________________ de ____

........................................................................................

Assinatura do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante

Nome do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante:

(_________________________________________________________)

Nome/RG/CPF
ANEXO IX
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Objeto:

Prestação de serviços técnicos compreendendo consultoria, assessoramento, elaboração de manuais conceituais, especificações, orçamentos e acompanhamento de protótipos, fiscalizações de serviços, laudos, levantamentos, pesquisas, estudos de caso, execução de projetos em todas as tipologias, detalhamentos, pareceres, vistorias e outros de mesmas naturezas, necessários à padronização, funcionalidade e adequação às necessidades, normas e leis vigentes dos bens móveis e imóveis de uso da CAIXA (Edifícios Administrativos, Agências e Postos de Atendimento Bancário – PAB) ou pertencentes à sua Rede de Canais Parceiros (Correspondentes Bancários, Loterias, Postos de Atendimento Eletrônicos - PAE e outros que venham a ser incorporados na Rede), em âmbito nacional, conforme especificações e disposições previstas no contrato integrante do Edital de Pregão Eletrônico em lide.
1 – Nome da proponente:

2 – Endereço completo:

3 – Telefone/fax/e-mail:

4 – CNPJ:

5 – Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias

7 – Prazo de execução dos serviços: conforme previsto no contrato e anexos integrantes do Edital.

8 – Valor total mensal:

	Qtde. mensal HT*
	Valor unitário da HT (R$)
	Valor mensal (R$)

	1.056
	
	

	
	TOTAL MENSAL ** (A)
	


Valor global:

	Valor global
	R$ __________     (valor do campo A x nº meses (12))

	Indicar neste campo o valor global por extenso:




* Soma dos valores mensais referente aos serviços técnicos.
9 – Localidade da sede do Escritório de Engenharia: conforme previsto na Cláusula Segunda, inciso XXXIV da minuta de contrato integrante do Edital. 

	LOCALIDADE

	


10 – Sindicato ou órgão representativo de classe ao qual está vinculado bem como a data (dia/mês/ano) da Convenção Coletiva da categoria, em vigor: 

11 – Nome do representante legal para assinatura do contrato, caso seja a vencedora:

Nome:

CPF:

RG:

12 – Modalidade de garantia a ser adotada, conforme Cláusula Décima da minuta do contrato (marcar uma das opções)


(   ) Caução


(   ) Carta-Fiança


(   ) Seguro Garantia

Observação:

Rubricas relativas ao IRPJ e à CSLL não podem ser incluídas nos preços propostos de bens e serviços, seja na composição do Benefício e Despesas Indiretas, BDI, seja como item específico da planilha ou orçamento.
A empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, para todos os efeitos legais e administrativos, sob as penas da lei, DECLARA:

1. Que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2. Que seu(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es) não é(são) empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:
- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza a licitação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supra-mencionadas.

3. Que não tem e que não contratará prestador(es) para a execução de serviço objeto desta licitação com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com empregado(s) CAIXA que exerça(m) cargo em comissão ou função de confiança:
- em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação e/ou contrato;

- na área demandante da licitação;

- na área que realiza a licitação/contratação.

Local e data

__________________________________

Assinatura/Representante Legal
INSTRUÇÕES:

1. A PROPOSTA DE PREÇO corresponde ao VALOR GLOBAL, constante no modelo acima, o qual deve ser digitado, obrigatoriamente, após a anexação desta Proposta Comercial, e que representa o valor que será considerado para o julgamento da proposta.
2. A PROPOSTA COMERCIAL deve ser preenchida conforme modelo acima, em arquivo único, extensão de arquivo do tipo doc, sem caracteres tais como figuras e com tamanho limitado a 8mg (megabytes), e anexada no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Propostas”, escolher a “Abrangência (OK)” e enviar a proposta por meio do ícone “$”, na coluna “Enviar Proposta” referente a este Pregão Eletrônico.
3 – Não será admitido no preço unitário o fracionamento de centavo(s) que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se, sumariamente, a fração remanescente.
ANEXO X
MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DA HORA TÉCNICA E BDI – BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS 

(PLANILHA A SER PREENCHIDA PELA LICITANTE)

Planilha I – Composição do BDI

	A – Lucro
	

	B – Administração central
	

	C – Despesas financeiras
	

	D – ISS
	

	E – COFINS
	

	F – PIS 
	

	G – Seguros / imprevistos
	

	H – Administração local
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Planilha II – Valor da Hora Técnica (HT)
	Cargo
	Salário Engenheiro / Arquiteto Pleno
(R$ / h) (*)
	BDI (%) – da Planilha I
	Valor da Hora Técnica

(R$ / h) (**) (A)
	Percentual de desconto sobre a estimativa da CAIXA (%)

	Engenheiro / Arquiteto Pleno
	
	
	
	


Observação:

* O valor da hora do salário do Engenheiro/Arquiteto deve englobar os percentuais referentes aos encargos sociais, detalhados pela proponente na Planilha III.

** O valor da Hora Técnica (salário + encargos + BDI) não poderá ser superior ao valor máximo admitido pela CAIXA na coluna (A) da Planilha II do Anexo VII, sob pena de desclassificação.

Planilha III – Composição de Encargos Sociais – horistas (já considerados no valor da Hora Técnica da Planilha II)
	Planilha de Composição de Encargos

	Taxas de leis sociais e riscos do trabalho – Percentuais (%)

	A1
	Previdência Social 
	 

	A2
	Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
	 

	A3
	Salário Educação 
	 

	A4
	Serviço Social da Indústria (SESI) 
	 

	A5
	Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 
	 

	A6
	Serviço de Apoio a Pequena e Média Empresa (SEBRAE) 
	 

	A7
	Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 
	 

	A8
	Seguro contra os acidentes de trabalho (INSS) 
	 

	A9
	Seconci Serviço Social da Indústria da Construção e do Mobiliário (aplicável a todas as empresas constantes do III grupo da CLT - art.577) 
	 

	A
	Total dos Encargos Sociais Básicos 
	 

	B1
	Repouso semanal remunerado
	 

	B2
	Feriados 
	 

	B3
	Auxílio-enfermidade 
	 

	B4
	13º Salário
	 

	B5
	Licença-paternidade
	 

	B6
	Ausências abonadas
	 

	B7
	Dias de Chuva
	 

	B8
	Auxílio acidente de trabalho
	 

	B9
	Férias gozadas
	 

	B10
	Salário Maternidade
	 

	B 
	Total dos Encargos Sociais que recebem as incidências de A
	 

	C1
	Aviso prévio indenizado
	 

	C2
	Aviso prévio trabalhado
	 

	C3
	Férias indenizadas
	 

	C4
	Depósito rescisão sem justa causa
	 

	C5
	Indenização adicional
	 

	C
	Total do Grupo C
	 

	D1
	Reincidências cumulativas de A sobre B
	 

	D
	Reincidência de grupo A sobre aviso prévio trabalhado e
	 

	
	reincidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 

	D
	Total do Grupo D
	 

	E
	 Total dos Encargos Sociais Complementares
	 

	Porcentagem total (A + B + C + D + E)
	 


Observação:

* Os encargos sociais não poderão ser inferiores aos percentuais e/ou valores mínimos legais.
ANEXO XI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE INFRAESTRUTURA E EQUIPE TÉCNICA

NOME DA PROPONENTE:

ENDEREÇO:

De acordo com os termos previstos no Edital de Pregão Eletrônico acima referida, estabelecemos o compromisso de atender os requisitos abaixo referentes à infraestrutura e pessoal técnico:

1. Manter sede ou representação do Escritório de Engenharia na cidade de BRASÍLIA – DF.

2. Fornecer infraestrutura que permita a obtenção dos seguintes padrões de atendimento:

a) meios que garantam a presença do profissional de engenharia/arquitetura ou representante legal/administrativo, de forma tempestiva, nos locais e horários determinados pela CAIXA;

b) meios que permitam constante e eficiente comunicação da CAIXA com a CONTRATADA, de forma ininterrupta e apta à comunicação de dados, mensagens e comunicação de voz (local e remota);

c) fornecimento de peças técnicas impressas, conforme exigências contratuais, observando padrão de qualidade de impressão, com escalas compatíveis, que permitam leitura clara e precisa;

d) fornecimento das peças técnicas também em mídia digital (CD e DVD), conforme cláusulas contratuais, incluindo os arquivos referentes às fotos que compõem os anexos fotográficos (os arquivos referentes a imagens fotográficas deverão ter resolução mínima de 5.0 megapixels);

e) medição de grandezas físicas em escalas técnicas e precisão apropriadas (localização, dimensões, luminosidade, temperatura, tensão, corrente elétrica, impedância, velocidade do ar, etc.)

f) das normas da ABNT, Concessionárias de Serviços Públicos locais e demais legislações cabíveis e inerentes aos serviços executados;

3. Manter e coordenar, durante a vigência do contrato, a Equipe Técnica detentora dos acervos técnicos equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância descritas no Anexo V.

	Nome completo do Profissional
	Especialidade
	n.º do CREA ou CAU/UF
	CPF

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


4. Declaramos, ainda, que os profissionais pertencentes à equipe técnica que tiveram seu acervo utilizado para comprovação de capacidade técnica-profissional participarão direta e exclusivamente da execução dos serviços objetos do contrato para o qual seu nome foi indicado, ficando vedada a participação de profissionais em contratos diferentes dos quais foram previamente indicados sem autorização prévia pela CAIXA.

5.
Declaramos estar cientes de que deverá ser comunicada à CAIXA a pretensão de inclusão ou substituição de profissional da Equipe Técnica que atenderá o contrato, para análise prévia, devendo ser apresentados os documentos do novo profissional comprovando as exigências contidas nos incisos XXXI a XXXIII da Cláusula Segunda da minuta de contrato constante no Anexo IX, sendo que no caso de substituição de profissional da Equipe Técnica, o acervo do profissional substituto deverá ser equivalente ou superior ao do primeiro;

LOCAL, DATA

_________________________________________

Assinatura do Representante Legal da Proponente

Documento de identidade (tipo e n.º)

Obs.: Preencher em papel timbrado da empresa licitante
ANEXO XII
DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE
A empresa ............................................., inscrita no CNPJ/MF...................................., DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico n( 150/7066-2013 que:
- se enquadra na condição de _____________________(a licitante deve informar se é microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do Art. 3º da LC 123, de 14 de dezembro de 2006, e não está inserida em nenhuma das excludentes hipóteses do § 4º do mesmo Artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido em licitações, previsto na referida Lei Complementar.
Localidade, ______ de __________________ de ____

........................................................................................

Assinatura do representante legal da empresa

Nome/RG/CPF
Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante.
ANEXO XIII
TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL

[NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF nº ..........................., por meio do seu representante devidamente constituído, [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], doravante denominado [Licitante], para atendimento ao Edital de Pregão Eletrônico n.º 150/7066-2013.
- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a vida política do País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios; 

- Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas; 

- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos; 

- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis para envolver em tais iniciativas um número cada vez maior de empresas e organizações civis; 

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 90 da Lei 8.666/93, se compromete a:

1. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços para a CAIXA; 

2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer funcionário CAIXA, nem mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios; 

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com funcionários CAIXA; 

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública; 

5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

6. Apoiar e colaborar com a CAIXA em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente; 

E, ainda, declara que:

7. A proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das propostas;

8. Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir as regulamentações pertinentes a valores sócios-ambientais, bem como não contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas;

9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes e informações para firmá-lo.

___________, __ de ________________ de ______

----------------------------------------------------------

[REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE, 

COM IDENTIFICAÇÃO COMPLETA]
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